
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

= LEI N°. 2.317/2016 = 

PubUcado no D1ON "Dispõe sobre o parcelamento de débitos 

previdenciários da Prefeitura Municipal de Mimoso 

do Sul com o Instituto de Previdência dos 

Servidores Públicos Municipais de Mimoso do Sul - 

IPREVMIMOSO e dá outras providências". 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO: 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1°. Fica autorizado o parcelamento oriundo de Débitos Previdenciários referente à 

parte patronal no período de 03/2016 a 10/2016, em até 60 (sessenta) prestações 

mensais e consecutivas. 

Art. 2°. Fica autorizado o reparcelamento da parte patronal dos termos 01682/2013, 

01683/2013 e 01686/2013, em até 240 (duzentos e quarenta) prestações mensais e 

consecutivas. 

Art. 3°. Fica autorizado o reparcelamento da utilização indevida de recursos dos termos 

01684/2013 e 01685/2013, em 60 (sessenta) parcelas mensais e consecutivas. 

Art. 4°. Para apuração do montante devido, os valores originais serão atualizados pelo 

índice INPC e acrescido de juros legais de 6% (seis por cento) ao ano acumulados 

desde a data de vencimento até a data da assinatura do termo de acordo de 

parcelamento. 

§1°. As parcelas vincendas serão atualizadas pelo índice INPC, acrescido de juros 

legais de 6% (seis por cento) ao ano acumulados desde a data da assinatura do termc 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

de acordo de parcelamento até o mês do efetivo pagamento. 

§2°. As parcelas vencidas serão atualizadas pelo índice INPC, acrescido de juros legais 

de 6% (seis por cento) ao ano e multa de 1% (um por cento) ao mês, acumulados 

desde a data de vencimento da prestação até o mês do efetivo pagamento. 

Art. 5°. Fica autorizada a vinculação do Fundo de Participação dos Municípios — FPM 

como garantia de pagamento das parcelas acordadas no Termo de Parcelamento. 

Art. 6°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul (ES), çm 27 de dezembro de 2016. 

FLÁVIAROBERTA N • 'CAES LEITE 
Prefita Municipal 
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?REVIDÊNCIA DOS SERVIDopjs p 
JN1CiPAIS DE MIMOSO DO SIJL -

ÚELJco 

PLANILHA 

PENDÊNCIAS DE REPASSES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL AO 

IPREVMIMOSO NA DATA DE 10/11/2016: 

MARÇO/2016 - PMMS PATRONAL/PREVIDENCIÁRIO  R$ 55.812,75 

- PMMS T O T A 1 D E M A R Ç O  R$ 55.812,75 

ABRIL/2016 - PMMS PATRONAL/PREVIDENCIÁRIO  R$ 56.254,36 

- PMMS T O T A 1 D E A B R 1 L  R$ 56.254,36 

MAIO/2016 - PMMS PATRONAL/PREVIDENCIÁRIO  R$ 58.685,91 

- PMMS TOTAL DE MAIO  R$ 58.685,91 

JUNHO/2016 - PMMS PATRONAL/PREVIDENCIÁRIO  R$ 57.060,32 

- PMMS T O T A L DE J U N H O  R$ 57.060,32 

JULHO/2016 - PMMS PATRONAL/PREVIDENCIÁRIO  R$ 57.480,61 

JULHO/2016 - PMMS APORTE FINANCEIRO  R$ 255,886,5Ó 

- PMMS T O T A 1 DE J U L H O R$ 313,367,11 

.4 "geCergiRodriges Reis 
Dirtor Presidente do IPREV 

mosodo Sul - ES 



?jVIDÊNCIA DOS SERVIDois p 
%S NICIFMS DE MIMOSO DO SUL 

AGOSTO/2016 - PMMS PATRONAL/PREVIDENCIÁRIO  R$ 59.324,02 

AGOSTO/2016 - PMMS APORTE FINANCEIRO  R$ 246,683,73 

- PMMS T O T A L DE AGOSTO R$ 306.007,75 

SETEMBRO/2016 - PMMS PATRONAL/PREVIDENCIÁRIO  R$ 57.915,07 

SETEMBRO/2016 - PMMS APORTE FINANCEIRO  R$ 274.104,98 

- PMMS T O T A 1 DE SETEMBRO R$ 332.020,05 

OUTUBRO/2016 - PMMS PATRONAL PREVIDENCIÁRIO  R$ 59.191,71 

OUTUBRO/2016 - PMMS APORTE FINANCEIRO  R$ 263.190,41 

- PMMS TOTAL DE OUTUBRO R$ 322.382,12 

T O T A 1 G E R A 1 DA P M M S. R$ 1.501.590,37 

OBS.: NÃO ESTÃO INCLUÍDAS, NOS VALORES ACIMA CITADOS, AS 

MULTAS E AS ATUALIZAÇÕES MONETÁRIAS DESCRITAS NO ART. 14 

§ 22 DA LEI 1573/2005. 
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PLAN ILHA 

rço E PREVIDÊNCIA DOS SERVIDOIJS 
MUNiCiPAIS DE MIMOSO DO SUL - Es '' 0S 

PENDÊNCIAS DE REPASSES DA SEC.MUN.DE  SAÜDE AO IPREVMIMOSO 

EM 10/11/2016 

MARÇO/2016 - SAÚDE PATRONAL-PREVIDENCIÁRIO. R$ 4.728,81 

- SAÚDE TOTAL DE MARÇO R$ 4.728,81 

ABRIL/2016 - SAÚDE PATRONAL-PREVIDENCIÁRIO. R$ 5.046,86 

ABRIL/2016 - SAÚDE PATRONAL-FINANCEIRO  R$ 18.791,37 

- SAÚDE TOTAL DE ABRIL  R$ 23.838,23 

MAIO/2016 - SAÚDE PATRONAL-PREVIDENCIÁRIO R$ 6.227,73 

MAIO/2016 - SAÚDE PATRONAL-FINANCEIRO  R$ 16.340,60 

- SAÚDE TOTAL DE MAIO R$ 22.568,33 

JUNHO/2016 - SAÚDE PATRONAL-PREVIDENCIÁRIO R$ 4.802,10 

JUNHO/2016 - SAÚDE PATRONAL-FINANCEIRO  R$ 17.692,04 

- SAÚDE TOTAL DE JUNHO R$ 22.494,14 



pREVIDE4& DOS SERVrnops ú 
DE MIMOSO DO SUL 
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JULHO/2016 - SAÚDE - IDENC  R$ 4.933,36 

JULHO/2016 - SAÚDE PATRONAL/FINANC.,  R$ 16.615,61 

- SAÚDE TOTAL DE JULHO  R$ 21.548,97 

AGOSTO/2016 - SAÚDE PATRONAL/PREVIDENC  R$ 4.811,34 

AGOSTO/2016 - SAÚDE PATRONAL/FINANC.,  R$ 16.836,15 

- SAÚDE TOTAL DE AGOSTO R$ 21.647,49 

SETEMBRO/2016 - SAÚDE PATRONAL/PREVIDENC R$ 4.955,00 

SETEMBRO/2016 - SAÚDE PATRONAL/FINANC., R$ 16.244,83 

- SAÚDE TOTAL DE SETEMBRO R$ 21.199,83 

OUTUBRO/2016 - SAÚDE PATRONAL/PREVIDENC R$ 4,963,83 

OUTUBRO/2016 - SAÚDE PATRONAL/FINANC., R$ 16.978,49 

- SAÚDE TOTAL DE OUTUBRO R$ 21.942,32 

TOTAL DEPENDÊNCIASDASAÚDE  R$159.96842 

OBS.: NÃO ESTÃO INCLUÍDAS, NOS VALORES ACIMA CITADOS, AS 

MULTAS E AS ATUALIZAÇÕES MONETÁRIAS DESCRITAS NO ART. 14 

§ 2 DA LEI 1573/2005. 
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PIA N ILHA 

PENDÊNCIAS DE PAGTOS. DO REPARCELAMENTO: 10/11/2016 

32! PARC. VENC.: 30/03/2016 - CORRIGIDA P/PAGTO. ATÉ 30/10/2016 

R$ 104.203,57 

33 PARC.VENC.: 30/04/2016 - CORRIGIDA P/PAGTO. ATÉ 30/10/2016 

R$ 104.158,44 

34 PARC. VENC.: 30/05/2016 - CORRIGIDA P/PAGTO. ATÉ 30/10/2016 

R$ 104,104,98 

35! PARC. VENC.: 30/06/2016 - CORRIGDA P/PAGTO. ATÉ 30/10/2016 

R$ 104.060,65 

36 PARC. VENC.: 30/07/2016 - CORRIGIDA P/PAGTO. ATÉ 30/10/2016 

R$ 103.997,89 

3P PARC. VENC.: 30/08/2016 - CORRIGIDA P/PAGTO. ATÉ 30/10/2016 

R$ 103.935,43 

38! PARC. VENC.: 30/09/2016 - CORRIGIDA P/PAGTO. ATÉ 30/10/2016 

R$ 103.869,28 

39! PARC. VENC.: 30/10/2016 - P/PAGTO. ATÉ 30/10/2016 

R$ 103.804,10 

T O T A L R$ 832.134,34 



PREVIDÊNCIA SOCiAL 

Sec,t2na d.' I'oI,tic.15d 
PrídtncM SCi.4f 

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DE PARCELAMENTO - DCP 

)ENTIFICAÇÃO DO PLANO 

J: 27.174.119/0001-37 Número do acordo: 00874/2016 Data de consolidação do Termo: 01/11/2016 

e: Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul / ES Data de assinatura do Termo: 30/12/2016 

ilo: PARCELAMENTO PARTE PATRONAL Data de vencimento da 1 30/12/2016 

autorizativa do parcelamento: LEI 

ESULTADO DA RUBRICA 

Drica: Contribuição Patronal 

rnpetência: Inicial: 03/2016 Final: 10/2016 Quantidade de Parcelas: 60 

3rença apurada: 1.661.558,49 Diferença apurada atualizada: 1.689.773,92 

ar da parcela na data de consolidação: 28.162,90 

Critérios de atualização para consolidação do débito: 

ndice: INPC Taxa de juros: 0,50 am Tipo de juros: Simples Multa: 

Critérios de atualização das parcelas vincendas: 

ndice: INPC Taxa de juros: 0,50 am Tipo de juros: Simples 

Critérios de atualização das parcelas vencidas: 

Indice: INPC Taxa de juros: 0,50 am Tipo de juros: Simples Multa: 1,00 % 
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PREVIDÊNCIA SOCIAL 

eLn. de Politkjç de 

Pr..'idencM &'c/af 

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DE PARCELAMENTO - DCP 

ANÇAMENTOS DA RUBRICA 

DIFERENÇA APURADA - INDICE(%) VARIAÇAO(%) ATUALIZAÇAO J1JROS PERC.(%) JUROS M.UJJA 
DIFERENÇA 

COMPETÊNCIA ATUALIZADA 

03/2016 0,44 3,33 2.016,03 3,50 2.189,52 60.541,56 64.747,11 

04/2016 80.092,59 0,64 268 2.146,48 3.00 2,467,17 84.706,24 

05/2016 81.254,24 0,98 1,68 1.365,07 2,50 2.065,48 84.684,79 

06/2016 79.554,46 0,47 1,20 954,65 2,00 1.610,18 82.119,29 

07/2016 334.916,08 0.64 0,56 1.875,53 1,50 5.051,87 341 .843,48 

08/2016 327.655,24 0,31 0,25 819,14 1,00 3.284,74 331.759,12 

09/2016 353.219,88 0,08 0,17 600,47 0,50 1.769,10 355.589,45 

10/2016 344.324,44 0,17 0,00 0,00 0,00 0,00 344.324,44 

TOTAL: 1.661.558,49 9.777,37 18.438,06 1 .689.773,92 
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PREVIDÊNCIA SOCiAL 
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Pr,r,idnci., &'ci 

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DE PARCELAMENTO - DCP 

SSINATURAS 

TE: Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul / ES - 27.1 74.119/0001-37 

presentante Legal: 863.011.107-06 - FLÁVIA ROBERTA CYSNE DE NOVAES LEITE Data: 1/ Assinatura:  

IDADE GESTORA: IPREV-MIMOSO - 05.606.204/0001-94 

presentante Legal: 490.233.227-20 - ANGELO CERGIO RODRIGUES REIS Data: _II Assinatura:  

STEMUNHAS: 

   

     

 

Nome: ANGELO MARCIO BERNARDES 

Cargo: ESCRITURARIO 

CPF: 031.069.257-10 

 

Nome: LICIA GUARCONI PAIVA GONCALVES 

Cargo: AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

CPF: 071 .799.377-97 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MiMOSO DO SUL 
GABINETE DA PREFEITA 

MINUTA TERMO DE ACORDO DE PARCELAMENTO E 
CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS. 

TERMO DE ACORDO DE PARCELAMENTO 
E CONFISSÃO DE DÉBITOS 
PREVIDENCIÁRIOS QUE FAZEM ENTRE SI 
DE UM LADO O MUNÍCIPIO DE MIMOSO 
DO SUL - ES, E DO OUTRO LADO O 
INSTITUTO DE PREVIDËNCIA DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE 
MIMOSO DO SUL — ES, PARA O FIM QUE A 
SEGUIR SE DECLARA. 

O MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SUL - ES, pessoa jurídica de Direito Público interno, 

inscrito no CNPJ/MF sob n° 27.174.119.0001-3, com sede a Praça Cel. Joaquim Paiva 

Gonçalves, n° 20, Centro, Mimoso do Sul — ES, CEP: 29.400-000, neste ato representado 

por sua Prefeita Municipal. FLÁVIA ROBERTA CYSNE DE NOVAES LEITE, doravante 

designado DEVEDOR; e, de outro lado INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL — ES, situado a Rua 

Coronel Paiva Gonçalves, n° 80, 20  andar, Mimoso do Sul ES, CEP: 29.400-000, neste 

ato representado pelo Sr. ÂNGELO CÉRGIO RODRIGUES REIS, Diretor-Presidente, aqui 

doravante designado CREDOR, têm entre si justos e acertados o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do Objeto 

1.1 - O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORÈS PÚBLICOS MUNICIPAIS DE 

MIMOSO DO SUL-ES é CREDOR, junto a Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul/ES da 

quantia R$ 1.689.773,92 (um milhão, seiscentos e oitenta e nove mil, setecentos e setenta 

e três reais e noventa e dois centavos), correspondente às contribuições previdenciárias 

devidas e não repassadas ao regime próprio de previdência social dos servidores públicos 

municipais, no que diz respeito à parte patronal no período de 03/2016 a 10/2016, nos 

Praça Cel. Paiva Gonçalves. 50 — centro — Cep: 29.400-000 — Mimoso do Sul — ES 
Tel: 28 3555.1333 CNPJ n° 27.174.119/0001-37 



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

GABINETE DA PREFEITA 

termos da Portaria n° 402, de 10/12/08 e prevista no art. 1° da Lei Municipal n°  

a importância acima declarada, discriminada no Demonstrativo Consolidado de 

Parcelamento — DCP anexo, que deste instrumento faz parte. 

1.2 - Pelo presente instrumento a Prefeitura de Mimoso do Sul-ES, confessa ser devedora 

do montante citado e compromete quitar na forma aqui estabelecida. Também será 

efetuado o reparcelamento da parte patronal dos termos 01682/2013, 01683/2013 e 

01683/2016 em 240 (duzentos e quarenta) prestações mensais consecutivas. Será 

efetuado o reparcelamento da utilização indevida de recursos dos termos 01684/2013 e 

01685/2013 em 60 (sessenta) parcelas mensais e consecutivas. 

1.3 - O Devedor renuncia expressamente a qualquer contestação quanto ao valor e 

procedência da dívida, assume integral responsabilidade pela exatidão do montante 

declarado e confessado, ficando, entretanto, ressalvado o direito do INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL-ES 

de apurar, a qualquer tempo, a existência de outras importâncias devidas, não incluídas 

neste instrumento, ainda que relativas ao mesmo período. 

CLÁUSULA SEGUNDA - Do Pagamento 

2.1 - Fica estabelecido e que o valor atualizado da dívida do MUNICÍPIO DE MIMOSO DO 

SUL — ES com o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL — ES, referente ao parcelamento e reparcelamento do 

debito, conforme Demonstrativo Consolidado de Parcelamento — DCP anexo, 

discriminando o valor originário de cada competência, os índices de atualização aplicados 

e o valor corrigido até a data do parcelamento. 

2.2 - O parcelamento, de acordo com o art. 5° da Portaria ° 402, de dezembro de 2008, no 

montante de R$ 1.689.773,92 (um milhão, seiscentos e oitenta e nove mil, setecentos e 

setenta e três reais e noventa e dois centavos) em 60 (sessenta) parcelas mensais e 

2 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
GABINETE DA PREFEITA 

sucessivas de R$ 28.162,90 (vinte e oito mil, cento e sessenta e dois reais e noventa 

centavos), conforme determina a Lei Municipal n° , acrescidas dos juros e 

atualizações estabelecidos na cláusula terceira. 

2.3 - A primeira parcela, no valor R$ 28.162,90 (vinte e oito mil, cento e sessenta e dois 

reais e noventa centavos) será paga em 30 de dezembro de 2016 e as demais parcelas, 

na mesma data dos meses ulteriores, comprometendo-se o DEVEDOR a pagar as 

parcelas na data fixada, acrescidas dos juros e atualizações estabelecidos na cláusula 

terceira. 

2.4 - Ocorrendo atraso no pagamento de quaisquer das parcelas, incidirão juros de 6% 

(seis) ao ano e correção pelo índice (INPC), desde a data do vencimento até a data do 

pagamento. 

2.5 - O Devedor se obriga, também, a consignar no. orçamento de cada exercício 

financeiro, as verbas necessárias ao pagamento das parcelas e das contribuições que 

vencerem após esta data. 

2.6 - A dívida objeto do parcelamento constante deste instrumento é definitiva e 

irretratável, ressalvados os privilégios assegurando ao INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL-ES para a cobrança 

judicial da dívida, atualizada pelos citados índices até a data da inscrição em Dívida Ativa. 

2.7 - A eficácia deste Termo de Confissão e Parcelamento de Débitos Previdenciários 

ficará na dependência da comprovação do recolhimento regular, nas épocas próprias, das 

parcelas e das contribuições correntes, a partir da competência do mês em que este 

Termo for assinado. 

2.8 - Fica comprometido que o Município informará o pagamento de cada prestação 

mensal deste Termo e o recolhimento de quaisquer contribuições previdenciárias correntes 
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ESTA DO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
GABINETE DA PREFEITA 

mensais, incidentes, sobre a remuneração dos servidores efetivos, tanto a parte retida dos 

servidores efetivos, quanto a parte patronal, em conformidade com as alíquotas 

previdenciárias apuradas pelo Cálculo Atuarial enviado ao Ministério da Previdência 

Social, e definida em Lei Municipal n° 1.797/2009 de 18 de agosto de 2009, através dos 

seguintes documentos: 

a) o demonstrativo previdenciário; 

b) o demonstrativo financeiro; 

c) o comprovante de repasse; 

CLÁUSULA TERCEIRA — Da Correção 

3.1 - O montante será atualizado pelo índice (INPC), acrescido de uma taxa 6% (seis por 

cento) a.a. de juros e de multa de 1% (um por cento) ao mês. E as parcelas vincendas 

determinadas na Cláusula 2a  serão atualizadas pelos índices (INPC), acrescidas de taxa 

de juros de 6% (seis por cento) a.a, visando manter o equilíbrio financeiro e atuarial. 

CLÁUSULA QUARTA: Da Inadimplência 

4.1 - Fica convencionado entre as partes que o não pagamento pelo DEVEDOR de 

qualquer das parcelas vencimentos estipulados, implicará no imediato vencimento do 

saldo devedor remanescente, passando a ser inscrito em divida na Divida Ativa do 

CREDOR, com os acréscimos legais. 

CLÁUSULA QUINTA - Da Inexigibilidade de Notificação Prévia: 

5.1 - O CREDOR não está obrigado a providenciar qualquer notificação ou interpelação 

para constituir o DEVEDOR em mora pelo não pagamento de qualquer das parcelas do 

presente Termo, sendo que o simples e puro inadimplemento já obrigará o DEVEDOR a 

pagar a totalidade remanescente, na forma prevista na Cláusula Quarta. 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
GABINETE DA PREFEITA 

CLÁUSULA SEXTA - Da Rescisão: 

6.1 — Constitui-se em motivos para rescisão deste acordo, que ocorrerá 

independentemente de qualquer intimação, notificação ou interpelação judicial ou 

extrajudicial: 

a) a infração de qualquer das cláusulas deste instrumento; 

b) a falta de pagamento de duas parcelas consecutivas ou não, ou a falta de 

recolhimento de qualquer das contribuições mensais correntes. 

c) a falta de recolhimento de quaisquer contribuições correntes mensais, incidente 

sobre a remuneração dos servidores efetivos, 

6.2 — A rescisão do presente acordo por descumprimento de quaisquer das cláusulas, 

servirá para inscrição do débito em Dívida Ativa, no todo ou em parte. 

6.3 — A rescisão deste acordo implicará na atualização monetária sobre o saldo devedor, 

sujeitando-se a DEVEDORA à sua cobrança judicial, acrescida dos juros de 1% (um por 

cento) ao mês, a contar da data da última parcela paga, até a da inscrição da dívida e 

honorários advocatícios. 

CLÁUSULA SÉTIMA - Da Definitividade 

7.1 — A issinatura do presente Termo pelo DEVEDOR importa em confissão definitiva e 

irretratável do débito, sem que isso implique em novação ou transação, configurando 

ainda, confissão extrajudicial. 

CLÁUSULA OITAVA: Da Publicidade 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
1REFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

GABINETE DA PREFEITA 

8.1 — O presente Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos 

Previdenciários entrará em vigor na data de sua publicação, que será feita por extrato 

publicado no Diário Oficial do Município. 

CLÁUSULA NONA: Do Foro 

9.1 — Para dirimir quaisquer dúvidas que porventura venham surgir no decorrer da 

execução do presente Termo, as partes de comum acordo elegem o foro da Comarca do 

Município Mimoso do Sul, do estado de Espírito Santo. 

Para fins de direito, este instrumento é firmado em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, 

diante de 2 (ias) testemunhas. 

Mimoso do Sul - ES, de de 2016. 

MUNICIPIO DE MIMOSO DO SUL — ES 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE 
MIMOSO DO SUL — ES 

Testemunhas: 

CPF: 

CPF: 

Praça Cel. Paiva Gonçaives, 50 — centro — Cep: 29.400-000 — Mimoso do Sul — ES 
Tel: 28 3555.1333 CNPJ n°27.174.119/0001-37 



A1.\ n 42-- •-\s 08h25min (oito horas e vinte e cinco minutos) do dia 06(seis) de outubro dc 

2016 (dois mil e dezesseis) na Sede So Instituto de Previdência dos Servidores Públicos dc 

\tin'ioso do Sul. situado a Rua Coronel Paiva Gonçalves, a° 80 •-- Centro — Mimoso do Sul, deu-
se início a mais uma rettniio ordinária do Conselho Administrativo e Conselho Fiscal. Presentes 
nesta reunião o l)iretor Presidente do IPREV Àngelo Sergio. Presidente do Conselho Marilza 
Sarti e demais Conselheiros: Antônio Moreno Borges. Ronie Von Nerv, João Baptista de Moura, 
Pedi' de l:i.eitas Pereira. Verônica Souza Ribeiro e Eduardo Rosa Ribeiro. Deu-se irdcio com 
boas vindas A saudaçto do senhor presidente Ángelo Sérgio e urna oraçto inicial ministrada pelo 
Pastor Uorges. agradecendo a Deus pela vida de todos que querem o bem ck) Instituto, pelo 
Preft'ito eleito e vereadores e a atual Prefeita. A seguir. foi feita a leitura e aprovaçflo das atas da 

I'eui1ik) ordiniria realizada no mês anterior e da reunião extraordinária a pedido do Sr.: Áureo 

Coelho. Adiante, o Diretoi' Presidente prossegue com a pauta do dia. Pastor Borges parabeniza 

Marilza pela resposta imediata na rede social face 1ook em deièsa do Presidente do IPREV e dos 

('onselhõs. Segundo o mesmo, o post feito na rede social tinha como alvo os Conselhos e a clara 
intençío de provocar um mal estar entre o IPREV e os Conselhos. Entende que no temos 
autoridade sobre a autarquia e que somos submissos e obedientes a lei, Saldo do dia é 
'4 .39.723,()2 (quatro milhões quinhentos e trinta e nove mil setecentos e vime trêS reais e dois 
centavos). Prosseguindo, o Presidente informou que o Instituto nio poderc cobrir a folha de 
pagamento com recursos do Fundo Previdenciário caso a Prefeitura nao repasse o valor integral. 

1. preciso seguir à risca a L.ei da Segregação de Massa pira que o gestor no seja penalizado. O 
iu toi pago até o presente momento foi embasado na lei, haja vista que o Instituto aderiu a E..ci 
de Segregaçto tào logo ela foi promulgada. O Conselheiro Eduardo questiona sobre 
doeutuentaçào para anexar e oticializar o Executi' o NI unicipal Sobre pendêucii trl deciso 

segundo Pedro, essas notilicações devem ser feitas pelo Conselho Fiscal. A l)lha bruta do 

IPRliV no mês de setembro foi de 482.939,10 (quatrocentos e oitenta e dois mil novecentos e 

trinta e nove reais e dez centavos). Segundo Ângclo Sérgio, o débito da Prefeitura em atraso pata 
com o IPREV na presente data, gira em torno de 2.300.000,00 (do'is milhões e trezentos mil 
Feias) levando em consideraçio 07(sete) reparcelamentos em atrasos. 1 nlrma que abrirá cotaçio 
de preços para Empresas especializadas afim de realizar o calculo atuarial para o ano de 2017. 

!\lertou sobre o recadastramento até final de outubro que precisa está em dia. lntbrmou aos 
presentes que o Sr. Widcblando virá à Mimoso no dia 1 7 de outubro cIo ano em curso. Adiante, 
Eduardo relembra a reuniio feita com a Prefeita Flúvia, na qual a mesma se comprometeu a 
sanar a dívida em atas anteriores comentadas, até o tini deste mandato e pede que seja 

olieializada a Si' Prefeita indagando quais soluções Ibram tomadas. O Presidente Ángeto Sérgio 
i aforina que será feita uma reuniao Consultiva com o Sr. \V i ldebl ando ati iii de que se possa 
concretizar uma possibilidade de reparcelamento. Finalizando. i iitrmou que US iiifonimções 

sobre OS débitos da saúde para com o 1PREV pedida pelo i)elegado de Polícia Civil Dr. Rõnuilo 
de carvalho Neto já foram entregue. Nada mais havendo a deliberar, foi feita uma oraçAo em 
agradecimento e o Diretor Presidente encerrou a reuniIo as 09h55min (nove horas e Cinquenta, e 
cinco minutos), Eu, Pedro de Freitas Pereira, digitei esta ata a qual será tida e assinada, se 
aprovada tr. pelo Presidente Àngelo Sergio Rodrigues Reis e deinais membros que eO111)õcin O 

('onselho do Instituto. 



22i1112016 • Enc: RES: MIMOSO DO SUL - ES - SITUAÇÃO PARCELJ\V_.. 

De: Angelo Cergio Rocirigues Reis <angelocergio@yahoo.com.br> 
Eniiado: terça-feira, 22 de novembro de 2016 11:4/ 

I5ara: -porcino-i@hotmail.com  
Assunto: Enc: RES: MIMOSO DO SUL - ES - SITUAÇÃO I'ARCELAMENTOS E REPARCELAMENTOS 

Em Terça-feira, 22 de Novembro de 2016 10:01. Coordenação Geral de Fiscalização e Acompanhamento- MPS <drpsp.cgtalprevidencia.gov.br> escreveu: 

Prezado Sr. Angelo Cergio Rodrigues Reis, bom dia! 

Conforme descrito na portaria MPS 402/2008 os termos de parcelamentos firmados com fundamentação do art. 5°-A 
poderão ser reparcelado nos termos do §2° deste mesmo artigo conforme segue: 

§ 2 Aplica-se o disposto nos ncisos II, II e IV e nos §4 e 7 do art. aos termos de 
acordo de parcelamento firmados na forma deste artigo, exigindo-se nova lei autorizativa 
específica. no caso de reparcelamento. (Redação dada pela Portaria MPS n-9  563, de 26/1212014) 

Portanto para o reparcelamento dos termos deverão ser apresentadas nova lei autorizativa específica. 

Atenciosamente, 

Departamento dos Regimes de Previdência no Serviço Público 
Coordenação Geral de Normatização e Acompanhamento Legal 

Coordenação de Repasse e Compensação Previdenciária 
PREVIDÊNCIA SOCIAL 

De: Angelo Cergio Rodrigues Reis (angelocergïo@yahoo.com.br] 
Enviado: quarta-feira, 19 de outubro do 2016 12:16 
Para: SPS - Coordenação Geral de Normatização e Acompanhamento Legal - MPS 
Assunto: MIMOSO DO SUL - ES - SITUAÇAO PARCELAMENTOS E REPARCELAMENTOS 

Bom dia Prezados Auditores 

Venho através deste como representante do RPPS de Mimoso do Sul/ES 
solicitar analise sobre a situação dos PARCELAMENTOS registrados nesta 
Coordenação. Estamos passando por dificuldades para recebermos as 
parcelas dos devidos Parcelamentos e a Gestora do Município nos 
solicitou que fosse analisado quais podemos reparcelar para deixarmos 
REGULAR a situação previdenciária do Município. 

Gostariamos de saber se os Parcelamentos 1682/2013, 1683/2013, 1684/2013 
e 1686/2013 todos parcelamentos citados foram feitos de acordo com a 
regra do art, 5A da Portaria 40212008 ou seja de forma especïal, se 

odem ser objeto de REPARCELAMENTO por parte deste Municipio? 

Atenciosamente, 

Angelo Cergio Rodrigues Reis 
Dir.Pres.IPREVMIMOSO 
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PREVIDÊNCIA SOCIAL 
r1FiÇ' )1L,:.. - 

PORTA RI A N° 563, DE 26 DE DEZ EM BRO DE 2014. 

(Pubhcada no D.O.U. de 29/12/2014) 

Altera as Portarias MPS'GM n° 204, de 10 de julho de 
2008, n° 403, de 10 de dezembro de 2008, e no 402, de 
10 de dezembro de 2008. 

O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, no uso daatribuiç 
que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II da ConituiçãD e tendo em vista o 
disposto nos arts. 7° e 9° da Le no 9.717, de 27 de novembro de 1998, rolve: 

Art. 1° A Portaria MPS'GM no 204, de 10 de julho de 2008, pa a vigorar com as 
sui nt alteraçÕ: 

Ad. 5°  

XVI- 

i) Nota Técnica Atuariel - NTA. 

§ 6° Os documentos previstos no inciso XVI do caput, aIín "b' a "i', serão 
encaminhados por meio do endero eletrônico do MPS na rede mundial de 
computadores - Internet, conforme estipulado pela SPPS, para os períodos definidos 
no extrato previ denci ário a que se refere o ad. 11, nos sui ntes prazos: 

VI - a NTA, prevista na alínes 'i", até 31 dejulho de 2015, ou imediatamente, em 
caso de sua posterior aiteraâ ou dei nstituíç de RPPS. 

§ 11. O DRAA e a NTA observarão os parâmetros estabelidos pelas Normas de 
Atuária aplicáveis aos RPPS, definidas em ato normativo do M PS. 

§ 12. A IisIaão que implementar as medidas previstas para observância do 
uiIíbrio finaiceiro e atuariai, na forma das alíneas a" e "b" do inciso II do caput 

dete artigo, deverá ser editada, publicada e encaminhada até o último dia de cada 
exercício, devendo o plano de custeio ou de euaionamento do dicit atuarial 



apontado na reavaiia atuarial anual, entrar cm vigor até o 1° dia do ercício 
subsai uente. 

§ 13. Caso nác) sa cumprido o prazo de que trata o parrafo anterior, as maiidas 
para rev'isâo do piano de cuo ou aiuionarnento  do déficit atuaria! dever 
observar os resultados da reava!iaâ atuaria! do ercído subsauente e ser 
i mplcmentadas de i madi ato. 

§ 14. Nos termos das Normas de Atuária apiicáids aos RPPS, a reiis do piano de 
custo que implique reiução das aiíquotas ou aportes dinados ao RPPS e a 
impiementaçã da sraã da massa ou a!teraçãa dos seus parárnetros dever ser 
submetidos preiiamente à aprovaã da SFPS." NR 

"Art. 10.  

§ 1° As irruIaridaies nos critérios previos nos incisos 1, XIV e XVI do art. 50, 
quando observadas por meio de auditoria indireta, ou aquelas dorrentes de 
inobsavância do dispoeto no § 6° ou nos 12 a 14 do art. 50  reuitarã em imadiato 
raii stro no CA DPREV i ndependenternente de notificaâ ao ente. 

(NR) 

"Art. 12. Fica prorrogado pa-a31 dejulho o prazo previeto no inciso! do § 6° parao 
encaminhamento àSPPSdo DRAA de2015." (NR) 

Art. 2° A Portaria MPS1GM n° 403, de 10 de dezembro de 2008, pas  a vigorar com as 
uintes alteraões: 

"Art. 50 

§ 1° A Nota Térnica Atuaria! - NTA deverá ser encaminhada à Saretaria de 
Políticas de Previdência Soda! - SPPS, como fundamento de obsavância do 
aiuiiibrio finanodro e atuaria! do RPPS, devendo conter os a!ernentos mínimos 
eetaba!oddos no Anexo dea Portaria e estar devidarnente anada po 
representante iaJ do ente, po dirigente da unidade geora e po atuário 
responsáv. 

(NR) 

Art. 17.  

§ 70 A reava!ião atuaria! anual indicará o plano de cuo necessário para a 
cobertura do cuo norma! e do cuo suplementar do piano de benefícios do RPPS, 
em re!a àgera atual. 

 (NR) 

Art. 3° A Portaria MPS/GM n° 402, de 10 de dezembro de 2008, passa a vigorar com as 
saiui ntes ai terações: 

"Art. 3°  



§ 50 É valada a rerlução de ai íquotas de contribuição com eftos retroativo&' (N R) 

Art. 50 

§ 70 Admite-se o reparcamento de ditos parcelados anteriormente, observados os 
seguintes parâmetros: 

- o rarceld'Ilento consiste em consolidação do montante dos ditos parcelados, 
com ou sem alteração das condições originalmente acordadas, apurando-se novo 
saldo deênor, calculado a partir dos valores atualizados dos ditos de cada 
competência de origem e das prações pagas anteriormente; 

II - as prestações em atraso não poderão ser objeto de novo parcelamento 
desvinculado do parcelanento originário, dendo ser quitadas integralmente ou 
incluidas no saldo deialor de rarcelamento, observadas as regras dos inasos 
anteriores, 

1H - para cada termo de parcelamento poderá ser feito um único reparceianiento, 
valada a inclusão deditos não parcel aios anteriormente; 

IV - não são considerados para os fins da imitação de um único rarceia-nento os 
termos originários que tenham sido formalizados anteriormente à vigênda da 
Portaria ou que tenham por objeto a alteração de condições estabelecidas em termo 
anterior, sem ampliação do prazo iniciaimente abeIecido para o pagamento das 
prestações. 

(NR) 

"Art. 5°-A  

§ 2° Aplica-se o disposto nos i ncisos II III e IV e nos § 4° e 7° do art. 50  aos termos 
de acordo de parcelamento firmados na forma de artigo, exigindo-se nova lei 
autorizativa epecífica, no caso de reparcamento. 

§ 70 A unidade gestora do RPPS poderá rescindir o parcelanento de que trata e 
artigo nas seguintes hipóteses: 

III - revogação da autorização fornecida ao agente fi nancei ro para vi nculação do EFE 
ou FFM." (NR) 

Art 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

GARIBALDI ALVES FILHO 



TERMO DE ACORDO DE REPARCELAMENTO E 
CONFISSÃO DE QËBITOS PREVIDEN.CIÀRIOS (ACORDO CADPV N° 0168212013) 

DEVEDOR 

Ente FedorativolUF: 

Endereço: 

Bairro: 

Telefone: 

E-mali: 

Representante legal: 

CPF: 

Cargo: 

E-mail: 

CREDOR 

Unidade Gestora: 

Endereço: 

Bairro: 

Telefone: 

E-mali: 

Representante legal: 

CPF: 

Cargo: 

E-maU:  

Mimoso do Sul/ES 

PRAÇA CEL. PAI VÃ GONÇALVES, 50 

CENTRO 

(028) 3555-1333 

gabIneteprefeltamimosodosul.es.gov.br  

FLAVIA ROBERTA CYSNE NOVAES LEITE 

863.011.107-06 

Prefeito 

gablnstoprefeita©mlmosodoaul.es,gov.br  

CNPJ: 27.174.119/0001-37 

CEP: 290000,., 

Fax: 

.)L)-.......... 

Complemento: 

Data InIcIo da gestão: 

IPREVMIMOSO - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES CNPJ: 05.806,204/0001-94 

RUA CEL. PAIVA GONÇALVES, 80 

CENTRO CEP: 29400-000 

(028) 3555-0065 Fax: 

angeiocergio©yahoo.com.br  

ANGELO CERGIO RODRIGUES REIS 

490.233.227-20 

Presidente Complemento: 

angeIocerioyahoo.com.br Data Inicio da gesto: 18/10/2012 

As partes acima identificadas firmam o presente Termo de Acordo de Reparcelamento e Conflsso de Débitos Prevídenclános com fundamento na Lei n 
LEI 2.078/2013 e em conformidade com as cláusulas e condições abaixo: 

Cláusula Prlm&ra - DO OBJETO 

O IPREVMIMOSO - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL-ES é CREDOR junto a 
DEVEDOR Municlpio de Mimoso do Sul da quantia de R$ 11.075.189,42 (onze milhões e setenta e cinco mil e cento e oitenta e nove reais e quarenta 
dois centavos), correspondente aos valores de Contrlbulçéo Patronal (240 meses) devidos e não repassados ao regime próprio de previdência social 
servidores públicos, cujo detalhamento encontra-se no Demonstrativo Consolidado do Parceiamento - DCP anexo. 

Pelo presente Instrumento o/a Municlplo de Mimoso do Sul confessa ser DEVEDOR do montante citado e compromete-se a quitá-lo na rorrna a. 
estabelecida. 

O DEVEDOR renuncia expressamente a qualquer contestação quanto ao valor e procedência da divida e assume integral responsabilidade pe 
exatidão do montante declarado e confessado, ficando, entretanto, ressalvado o direito do CREDOR de apurar, a qualquer tempo, a existência de outr 
importáncias devidas e não incluidas neste instrumento, ainda que relativas ao mesmo perlodo. 

Cláusula Segunda - DO PAGAMENTO 

O montante de R$ 11.075.189,42 (onze milhões e setenta e cinco mil e cento e oitenta e nove reais e quarenta e dois centavos), será pago em 2 
(duzentos e quarenta) parcelas mensais e sucessivas de R$ 46.146,62 (quarenta e seis mii e cento e quarenta e seis reaIs e sessenta e dois cent 
atualizadas de acordo com o disposto na Cláusula Terceira. 

A primeira parcela, no valor R$ 46.146,62 (quarenta e seis mii e cento e quarenta e seis reais e sessenta e dois centavos), vencerá em 3010812013 o 
demais parcelas na mesma data dos meses posteriores, comprometendo-se o DEVEDOR e pagar as parcelas nas datas fixadas, atualizadas conforn' 
critério determinado na Cláusula TerceIra. 

O DEVEDOR se obriga, também, a consignar no orçamento do cada exercido financeiro, as verbas necessárias ao pagamento das parcelas e 
contribuições que vencerem após esta data. 

A divida objeto do reparcelamento constante deste instrumento é definitiva e Irretratável, assegurando ao CREDOR a cobrança judicial da d1v1 
atualizada pelos critérios fixados na Cláusula Terceira atè a data da Inscrição em DIvIda Ativa. 

Fica acordado que o DEVEDOR e o CREDOR prestarão ao Ministério da Previdência Social todas as Informações referentes ao presente acordo 
reparcelamento através dos documentos constantes nas normas que regem os Reglmes Próprios de Previdência Social. 

Cláusula Terceira - DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

Os valores devidos foram ataal[zados pelo 1NPC acumulado desde o mês do vençimento do débito até o mês anterior ao de sua consolidação em 
tenha sido disponibilizado pelo ós-gão responsável por sua apuração e acrescidos de juros legais simples de 050% ao mês (zero vlruIa cinquenta 
cento ao mês), acumulados desde o mõs do vencImento do débito até o mês anterior ao da consolidação, conforme Lei n Dispoe sobr 
Reparcelamento e Parceiamento.. 

Parágrafo primeiro - As parcelas vincendas determinadas na Cláusula Segunda serão atualizadas pelo INPC acumulado desde o mês da consolldr' 
dos débitos até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela em que tenha sido disponibillzado polo órgão responsável por sua apurr 
acrescido de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vlrgula cinquenta por cento ao mês), acumulados 



Testemunhas: 

) 

ANGELO MARCIO BERNARDES 

ESCRITURARIO 
CPF: 031.069.257-10 

RG: 1101252 SPTCES 

t.U,'i '4 t,  

LICIA GUIRCONI FAIVA G6NCALVES 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 
CPF: 071.799.377-97 

RG: 170331 SPTC ES 

TERMO DE ACQRDQ DE REPARCELAMENTO E 
coNFIssÃo DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS (ACORDO CADPREV N° 01682J2013  

desde o mês da consoUdaçáo até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela, vls.ando manter o equilíbrio financeiro e atuarial. 

Parágrafo segundo - Em caso de atraso no pagamento de quaisquer da8 parcelas, sobre o valor atualizado até a data de seu vencimento, incidwá 
atualização pelo INPC acumulado desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento da respectiva parcela em que tenha sido 
disponibilizado pelo órgo responsávelo por sua apuração e acréscimo de Juros legais simples de 0,50% ao mês (zero virgula cinquenta por cento ao 
mês), acumulados desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento e multa de 1 00% (um por cento). 

Cláusula Quarta: DA RETENÇÃO 

O DEVEDOR autoriza que seja efetuada automaticamente a retençáo no Fundo de Participaçêo dos Municiplos - FPM e o repasse ao CREDOR na 
Agênria 0186-4, Conta 7700-3, do Banco 001, do valor das parcelas estabelecidas na Cláusula Segunda, atualizadas pelo INPC acumulado desde o 
mês da consoildaçêo dos débitos até o mês anterior ao do vencimento da respectIva parcela em que tenha sido disponibillzado pelo &gêo responsável 
por sua apuraçáo acrescido de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vírgula cinquenta por conto ao mês), acumulados desde o mês da 
consoiidaço até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela, visendo manter o equilibrio financeiro e atuarlal. 

Cláusula Quinta - DA RESCISÃO 

Constitui-se em motivos para resclsáo deste acordo que ocorrerá independentemente de qualquer lntimaçáo, notificaçêo ou Interpeiaçáo judicial ou 
oxtrajudiclai: 

a) a Infração de qualquer das cláusulas deste Instrumento; 
b) a falta de pagamento de duas parcelas consecutivas ou nao, ou a falta de recolhimento da qualquer das contribuições mensais correntes; 
c) a falta de recolhimento de quaisquer contribuições correntes mensais, Incidente sobre a remuneração dos servidores efetivos. 

A resds.o do presente acordo por dascumprimento de quaisquer das cláusulas servirá para Insalçéo do débito em Divida Ativa, no todo ou em parte. 

A rescisão deste acordo Implicará na atualização monetária sobre o saido devedor de acordo com o caput da Cláusula Terceira até o mês da Inscrição 
da dMda, sujeItando-se o DEVEDOR à sua cobrança judicial e ao pagamento da honorários advocaticios. 

Cláusula Sexta - DA DEFINITIVIDADE 

A assinatura do presente termo de acordo  pelo DEVEDOR importa em confissão definitiva e irretrat.ável do débito, sem que isso implique em novação ou 
transação, configurando ainda, confissão extrajudiclai, nos temos dos artigos 348, 353 e 354, do Código de Processo Civil, devendo o montante 
parcelado ser devidamente reconhecido e contabilizado pelo ente federativo como divida fundada com a unidade gestora do RPPS. 

Cláusula Sétima - DA PUBLICIDADE 

O presente termo de acordo de reparoelamento e confissão de débitos previdenclários entrará em vigor na data de sua publicação, 

CLáusua Oitava - DO FORO 

Para dirimir quaisquer dúvidas que porventura venham surgIr no decorrer da execução do presente termo, as partes, de comum acordo, elegem o foro 
de sua Comarca. 

Para fins de direito, esta Instrumento é firmado em 2 (duas) vias de igual teor o forma e diante de 2 (duas) testemunhas. 

MImoso do Sul - ES /22/07/2013 

ii/ 
/ 

PréfeItura Municipal de Mimoso do Sul 

FLAVLA ROBERTA CV N NOVAES LEITE 

1 

IPREVMIMOSO - INSTiTUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDRES PU ÇICOS MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL-ES 

ANGELO CERGIO qbRIGUES REIS 

Página 



TERMO DE ACORDO DE REPARCELAMENTO E 

CONFISSAODE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIQ ACORD0ADPREV N°Q1682J2D13)  

pEcJ.ARAÇAO  

FLAVIA ROBERTA CYSNE NOVAES LEITE Pref&to, DECLARA para os devidos fins, que o Termo de Acordo de Reparcelamento e Confissões de 
Débitos Previdenciários n° 0168212013, firmado entre o/a Mimoso do Sul e o IPREVMI1OS0 -.INSTITPTO  DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES 
PUBLICOS MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL-ES em 22107/2013, foi publIcado em IjI  no 

()mural 
()jomat - Edição no  de ______/ /_______ 
()DiárIoOficiaIdo  .'cf/V.'c'.'/o -Edfçon°  de  -'f -1 /  íy   

Por ser expressão da verdade, firma a presente. 

MimosodoSuI,''1!j2L1  

FLAVIA BERTA CYSNE NOVAES LEITE 1_1 
Prefeito 

:/ 
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TERMO DE ACORDO DE REPARCELAMENTO E 
CONFISSÃO DE DÉBITOS REVlDENClARLO (ACORDO CADPREV N° 01683/2013t 

DEVEDOR 

Ente FederativolUF: 

Endereço: 

- Bairro; 

Telefone: 

E-mali: 

Representante legal: 

CPF: 

Cargo: 

E-mali: 

CREDOR 

Unidade Gestora: 

Endereço: 

Bairro: 

Telefone: 

E-mali: 

Representante legal: 

CPF: 

Cargo; 

E-mail:  

Mimoso do Sul/ES 

PRAÇA CEL. PAIVA GONÇALVES, 50 

CENTRO 

(026) 3555-1333 

gabineteprefeita(rnImosodosuLe&gov.br 

FLAVIA ROBERTA CYSNE NOVAES LEITE 

863.011.107-06 

Prefeito 

gabinetaprefeitomlmosodosuLes.gov.br  

CNPJ: 27.174.119/0001-37 

CEP: 2940&-00 PMi 

Fax: / 

Complemento: hpIY 
Data Início da gestão: 01/01/2013 

IPREVMIMOSO - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES CNPJ: 05.606.204/0001-94 

RUA CEL. PAIVA GONÇALVES, 80 

CENTRO CEP: 29400-000 

(028) 3555-0065 Fax: 

angeiocergio©yahoo.com.br  

ANGELO CERGIO RODRIGUES REIS 

490.233227-20 

Presidente Complemento: 

angelocergioyahoo.com.br Data Iníclo da gestko: 18/10/2012 

As partes acima identificadas firmam o presente Tet-rno de Acordo de Reparcelamento e Conflss.êo de Débitos Previdenclários com fundamento na Lei n° 
LEI 2.07812013 e em conformidade com as cláusulas e condições abaixo: 

Cláusula Primeira - DO OBJETO 

O lPREVMIMOSO - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL-ES é CREDOR junto ao 
DEVEDOR Município de Mimoso do Sul da quantia de R$ 2.761.708,58 (dois milhões e setecentos e sessenta e um mil e setecentos e seis reais e 
cinquenta e oito centavos), correspondente aos valores de C.ontrIbuiço Patronal (240 meses) devidos e no repassados ao regime próprio de 
previdência social dos servidores públIcos, cujo detalhamento encontra-se no Demonstrativo Consolidado do Parcelamento - DCP anexo. 

Pelo presente instrumento o/a Municipio de Mimoso do Sul confessa ser DEVEDOR do montante citado e compromete-se a quitá-lo na forma aqui 
estabelecida. 

O DEVEDOR renuncia expressamente a qualquer contestaçáo quanto ao valor e procedência da divida e assume integral responsabilidade pele 
exstldâc do montante declarado e confessado, ficando, entretanto, ressalvado o direito do CREDOR de apurar, a qualquer tempo, a existência de outras 
importáncias devidos e nao incluldas neste instrumento, ainda que relativas ao mesmo perlodo. 

Cláusula Segunda - DO PAGAMENTO 

O montante de R$ 2.781.706,58 (dois milhões e setecentos e sessenta e um mli e setecentos e seis reais e cinquenta e oito centavos), será pago em 
240 (duzentos e quarenta) parceles mensais e sucessivas de R$ 11.507,11 (onze mii e quinhentos e sete reaIs e onze centavos) atualizadas de acordo 
com o disposto na Cláusula Terceira. 

A primeira parcela, no valor R$ 11.507,11 (onze mil e quinhentos e sete reais e onze centavos), vencerá em 30/08/2013 e as demais parcelas na mesma 
data dos meses posteriores, comprometendo-se o DEVEDOR a pagar as parcelas nas datas fixadas, atualizadas conforme o critério determinado na 
Clãusula Terceira. 

O DEVEDOR se obriga, também, a consignar no orçamento de cada exercício financeiro, as verbas necessárias ao pagamento das parcelas e das 
contrlbulçes que vencerem após esta data. 

A divida objeto do reparcalam.ento constante deste instrumento é definitiva o irretratável, assegurando ao CREDOR a cobrança judicial da divida, 
atualizada pelos critérios fixados na Cláusula Terceira até a data da lnscriçáo em Divida Ativa, 

Pica acordado que o DEVEDOR e o CREDOR prestarêo ao Ministério da Previdência Social todas as Informações referentes ao presente acordo de 
roparcelamento através dos documentos constantes nas normas que regem os Regimes Próprios de PrevIdência Social. 

Cláusula Terceira - DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

Os valores devidos foram atualizados pelo INPC acumulado desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao de sua consoiidaçâo em que 
tenha sido disponlbillzado pelo órgêo responsável por sua apuraçáo e acrescidos de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vlrguis cinquenta por 
cento ao mês), acumulados desde o mê do vencimento do débito até o mês anterior ao da consoiidaço, conforme Lei n° Dispos sobre o 
Reparcelamento e Parcelamnento.. 

Parágrafo primeiro - As parcelas vincendas determInadas na Cláu8ula Segunda serêo atualizadas pelo INPC acumulado desde o mês da conaoiidaçêo 
dos débitos ate o más anterior ao do vencimento de respectiva parcela em que tenha sido disponlblllzado pelo órgêo responsável por sua apuraç' 
acrescido de juros Ieg&s simples de 0,50% ao mós (zero vlrguia cinquenta por cento ao má8), acumulados 
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TERMO DE ACORDO E REPARCELAMENTO E 
CONFISSÃO DEPÉ8ITOS PREVIDENCIÁRIOS (ACOIDADPREVN° 0j68I2O131 

desde o mês da consolkiaço até o mós anterior ao do vencimento da respectiva parcela visando manter o equilíbrio financeiro e atuarlai. 

Parágrafo segundo - Em caso de atraso no pagamento de quaisquer das parcelas, sobre o valor atualLzado até a data de seu venc*rnento, incidirá 
atualizaçês pelo INPC acumulado desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento da respectiva parcela em que tenha sido 
disponibllizado pelo órgo responsávelo por sua apuração e acréscimo de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vírgula cinquenta por conto ao 
mós), acumulados desde o mês do vencimento até o mós anterior ao do pagamento e multa de 100% (um por cento). 

Cláusula Quarta: DA RETENÇÃO 

O DEVEDOR autoriza que seja efetuada automaticamente a retenç.Ao no Fundo de Participação dos Munlclplos - FPM e o repasse ao CREDOR na 
Agência 0186-4, Conta 7700-3, do Banco 001, do valor das parcelas estabelecidas na Cláusula Segunda, atualizadas peio INPC acumulado desde o 
mês da consolidação dos débitos até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela em que tenha sido disponibilizado pelo órgão responsâvel 
por sua apuração acrescido de Juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vírgula cinquenta por cento ao mós), acumulados desde o mês da 
consolidação até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela, visando manter o equilibrio financeiro e atuarlal. 

Cláusula Quinta - DA RESCISÃO 

Constitui-se em motivos para rescisão deste acordo, que ocorrerá independentemente de qualquer Intimação, notificação ou Interpelação judicial ou 
extrajudicial: 

a) a Infração de qualquer das cláusulas deste Instrumento; 
b) a falta de pagamento de duas parcelas consecutivas ou não, ou a falta de recolhimento de qualquer das contribuições mensais correntes; 
c) a falta de recolhimento da quaIsquer contribuições correntes mensais, incidente sobre a remuneração dos servidores efetivos. 

A rescisão do presente acordo por descumprimento de quaisquer das cláusulas seMrá para Inscrição do débito em Divida Ativa, no todo ou em parte. 

A rescisão deste acordo implicará na atualização monetária sobre o saldo devedor de acordo com o caput da Cláusula Terceira até o mês da inscrição 
da dMda, sujeitando-se o DEVEDOR à sua cobrança Judicial e ao pagamento de honorários advocaticlos. 

Cláusula Sexta - DA DEFINITlVIDADÈ 

A assinatuia do presente termo de acordo pelo DEVEDOR importa em confissão definitiva e lrretratâv& do débito, sem que Isso Implique em novação ou 
transação, configurando ainda, confissão extrajudlcial, nos temos dos artigos 348, 353 e 354, do Código de Processo CMI, devendo o montante 
parcelado ser devidamente reconhecido e contabilizado pelo ente federativo como divida fundada com a unidade gestora do RPPS. 

Cláusula Sétima - DA PUBLICIDADE 

O presente termo de acordo de reparcelamento e confissão de débitos previdenclários entrará em vigor na data de sua publicação. 

Cláusula Oitava - DO FORO 

Para dirimir quaisquer dúvidas que porventura venham surgir no decorrer da execução do presente termo, as partes, de comum acordo, elegem o foro 
de sua Comarca. 

Para fins de direito, este instrumento é firmado em 2 (duas) vias de igual teor e forma e diante de 2 (duas) testemunhas. i 

Mimoso do Sul - ES/2010712013 /ROT)CCi. 

O ) .. 

Prefeitura MunIcipal de Mimoso do Sul 

FLAVIA ROBERTA CYSN OVAES LEITE 

IPREVMIMOSO - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVI9O(ES PUBLICOS MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL-ES 

ANGELO CERGIO RØRIGUES REIS 

Testemunhas: 

AO JCIO BERNARDS LICIA GUARCONI PIVA GOCALVES 

ESCRrn.JRARIo AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

CPF: 031.069.257-10 CPF: 071.799.377-97 

RG: 1101252 SPTC ES RG: 1270331 SPTC ES 

r»i : 
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TERMO DE ACORDO DE REPARCELAMENTO E 
CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS (ACORDO CADPREV N° 01683/2013) 

DECLARAÇÃO  

-FLAVIA ROBERTA CYSNE NOVAES LEITE Prefeito, DECLARA para os devidos fins, que o Termo de Acordo de Reparcelamento e Confissões de 
Débitos Providenciários n° 01683/2013, firmado entre o/a Mimoso do Sul e o IPREVMIMOSO -INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES 
PUBLICOS MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL-ES em 20/07/2013, foI publicado em  ;-/•)/ /  -x' '.7  no 

()mural 
()jomal -  EdIção no  de ______/  

(Diãrio Oficialdo  -  Edlçao °  ;?4 de  .2 / :, / ,  

Por ser expressão da verdade, firma a presente. 

Mimoso do Sul,. 5.j~..ií_. -. 

1U( 
FLAVIA R 8 RTA C''SNE NOVAES LEITE 

Prefeito 

./ r 
Ç) 
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TERMO DE ACORDO DE REPARCELkMENTO E 
CONFISSÃQ DE QBITOS PREVIDENCIÁRIOS (ACORDO CADPREV U°  01684/20131 

DEVEDOR 

Ente FederativolUF: 

Endereço: 

Bairro: 

Telefone: 

E-mali: 

Representante legal: 

CPF: 

Cargo: 

E-mali: 

CREDOR 

Unidade Gestora: 

Endereço: 

Bairro: 

Telefone: 

E-mail: 

Representante legal: 

CPF: 

Cargo: 

E-mail:  

Mimoso do Sul/ES 

PRAÇA CEL. PAIVA GONÇALVES, 50 

CENTRO 

(028) 3555-1333 

gebineteprefeitamimo6odosuI.ee.gov.br  

FLAVIA ROBERTA CYSNE NOVAES LEITE 

863.011.107-06 

Prefeito 

gabineeprefeito©mlmosodosuI.es.gov.br  

CNPJ: 

CEP: 

Fax: 

Complemento: 

Data inicio da geatio: 

27.174.119/0001-37 

01/01/2013 

IPREVMIMOSO - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES CNPJ: 05.606.204/0001-94 

RUA CEL. PANA GONÇALVES, 80 

CENTRO CEP: 29400-000 

(028) 3555-0065 Fax: 

angelocergioyahoo.com.br  

ANGELO CERGIO RODRIGUES REIS 

490.233.227-20 

Presidente Complemento: 

angelocergloyahoo.com.br Data inicio da gestão: 18/10/2012 

As pàrtes acima identificadas firmam o presente Termo de Acordo de Roparcelamento e Confissão de Débitos Prevldenciárlo8 com fundamento na Lei n 
LEI 2.07812013 e em conformidade com as cláusulas e condições abaixo: 

Cláusula Primeira - DO OBJETO 

O IPREVMIMOSO - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL-ES é CREDOR Junto ao 
DEVEDOR Municlpio de Mimoso do Sul da quantia de R$ 51t50652 (quinhentos e onze mil e quinhentos e seis reais e cinquenta e dois centavos), 
correspondente aos valores de UtiUzaço indevida de recursos (240 meses) devidos e não repassados ao regime próprio de providência social dos 
servIdores públicos, cujo detalhamento encontra-se no Demonstrativo Consolidado do Parcelamento - DCP anexo. 

Pelo presente Instrumento oia Municipio de Mimoso do Sul confessa ser DEVEDOR do montante citado e compromete-se a quita-lo na forma aqui 
estabelecida. 

O DEVEDOR renuncia exprossamente a qualquer contestação quanto ao valor e procedência da divida e assume Integral responsabilidade pela 
exatidão do montante declarado e confessado, ficando, entretanto, ressalvado o direito do CREDOR de apurar, a qualquer tempo, a existência de outras 
importáncias devidas e não inclufdas neste Instrumento, ainda que relativas ao mesmo perlodo. 

Cláusula Segunda - DO PAGAMENTO 

O montante de R$ 511.50652 (quinhentos e onze mil e quinhentos e seis reais e cinquenta e dois centavos), será pago em 240 (duzentos e quarenta) 
parcelas mensais e sucessivas de R$ 2.131,28 (dois mil e cento e trinta e um reais e vinte e oito centavos) atualizadas de acordo com o disposto na 
Cláusula Terceira. 

A primeira parcela, no valor R$ 2.131 .28 (dois mil e cento e trinta e um reais e vinte e oito centavos), vencerá em 3.0/0812013 o as demas parcelas na 
mesma data dos meses posteriores, comprometendo-se o DEVEDOR a pagar as parcelas nas datas fixadas, atualizadas conforme o critério 
determinado na Cláusula Terceira. 

O DEVEDOR se obriga, também, a consignar no orçamento de cada exercido financeiro, as verbas necessárias ao pagamento das parcelas e das 
contribuições que vencerem após esta data. 

A divida objeto do reparcetamento constante deste Instrumento é definitiva e lrretratável, assegurando ao CREDOR a cobrança Judicial da divida, 
atualizada pelos critérios fixados na Cláusula TerceIra até a data da inscrição em Divida Ativa. 

Fica acordado que o DEVEDOR e o CREDOR prestarão ao Ministério da Previdência Social todas as informações referentes ao presente acordo de 
reparceiamento através dos documentos constantes nas normas que regem os Regimes Próprios de Previdência Social. 

Cláusula Terceira - DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

Os valores devidos foram atualizados polo INPC acumulado desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao de sua consolidação em que 
tenha sido disponlbiilzado pelo órgão responsável por sua apuração e acrescidos de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vIrguia cinquenta por 
cento ao mós), acumulados desde o mês do venclmeito do débito até o mês anterior ao da consolidação, conforme Lei n*  Dispoe sobre o 
Reparcelamento e Parcelamento.. 

Parágrafo primeiro - As parcelas vincendas determinadas na Cláusula Segunda serão atualizadas polo INPC acumulado desde o mês da consolidação 
dos débItos até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela em que tenha sido disponibillzado pelo órgão responsável por sua apuração 
acrescido de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vlrgula cinquenta por conto ao mês), acumulados desde o mês da consolidação até o m 
anterior ao do vencimento da respectiva parcela, visando manter o equillbrio financeiro e atuarial. 
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TERMO DE AQORDO DE REPARCELAMENTQ E 
CONFISSÃO DEPÉJTOS PREVIDENCIÀBJQ (ORDO CADPREV N° 0168412013)  

Parágrafo segundo - Em caso de atraso no pagamento de quaisquer das parcelas, sobre o valor atualizado até a data de seu vencimento incidirá 
atualização pelo INPC acumulado desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento da respectiva parcela em que tenha sido 
dlsponlbtlzado pelo árgão responsávelo por sua apuração e acréscimo do juros legais simples de 0,50% ao mê (zero vlrçula cinquenta por cento ao 
mès), acumulados desde o més do vencimento até o mês anterior ao do pagamento a multa de 1,00% (um por cento). 

Cláusula Quarta: DA RETENÇÃO 

O DEVEDOR autoriza que seja efetuada automaticamente a retenção no Fundo de Paruclpaçéo doa Municiplos. FPM e o repasse ao CREDOR na 
Agõncla 0186-4, Conta 7700-3, do Banco 001, do valor das parcelas estabelecidas na Cláusula Segunda, atualizadas pelo INPC acumulado desde o 
mês da consolidação dos débitos até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela em que tenha sIdo dlsponiblilzado pelo órgão responsável 
por sua apuração acrescido de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero virgula cinquenta por cento ao mês), acumulados desde o mês da 
consolIdação até o mês anterior ao do vencimento da respectIva parcela, visando manter o equilibrio financeiro e atuarlal. 

Cláusula Quinta - DA RESCISÃO 

Constitui-se em motivos para rescisão deste acordo, que ocorrerá independentemente de qualquer intimação, notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudiciai: 

a) a Infração de qualquer das cláusulas deste instrumento; 
b) a falta de pagamento de duas parcelas consecutivas ou não, ou a falta do recolhimento da qualquer das contribuições mensais correntes; 
c) a falta de recolhimento de quaisquer contribuições correntes mensais, incidente sobre a remuneração dos servIdores afetivos. 

A rescisão do presente acordo por descumprimento de quaisquer das ciáusulas servirá para Inscrição do débito em Divida Ativa, no todo ou em parte. 

A rescisão deste acordo Implicará na atualização monetária sobre o saldo devedor de acordo com o Caput da Cláusula TerceIra até o mês da inscrição 
da dIvida, sujeitando-se o DEVEDOR á sua cobrança judicial e ao pagamento de honorários advocatícios. 

Ciáusula Sexta - DA DEFINITIVIDADE 

A assinatura do presente termo de acordo pelo DEVEDOR importa em confissão definitiva e Irretratável do débito, sem que isso Implique em novação ou 
transação, configurando ainda, confissão extrajudiclal, nos tornos dos artigos 348, 353 e 354, do Código de Processo CMI, devendo o montante 
parcólado ser devidamente reconhecido e contabilizado pelo ente federatIvo como divida fundada com a unidade gestora do RPPS. 

Cláusula Sétima - DA PUBLICIDADE 

O presente termo de acordo de reparcelarnento e confissão de débItos previdenclárlos entrará em vigor na data de sua publicação. 

Cláusula Oitava - DO FORO 

Para dirimir quaIsquer dúvidas que porventura venham surgir no decorrer da execução do presente termo, as partes, de comum acordo, elegem o foro 
de sua Comarca. 

Para fins de direito, este instrumento é firmado em 2 (duas) vias de igual teor e forma e diante de 2 (duas) testemunhas. 

Mimoso do Sul - ES / 20/07/2013 

OL 
Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul 

FLAMA ROBERTA CYSF'1EfrIOVAES LEITE 

- N;,IiiS 

fi4
:'j 

IPREVMiMOSO - INSTITUTO DE PREVIDENCLA DO SERVItRES PUBLICOS MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL-ES 

ANGELO CERGIO RODRIGUES REIS 

Testemunhas: 

__'_&i 1(.tL4L. /./.L', ))/(,. '<.,J''f  

A ELO MARCIO BERNA ES LICIA GUARCONI PAIVA GONCALVES 

ESCRITURARIO AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

CPF: 031.069.257-10 CPF: 071 .799.377-97 

RG: 1101252 SPTC ES RG: 127Q331 SPTC ES 

Drir 
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FLAV1A R BERTA C SNE NOVAES LEiTE 

()murai 
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Por ser expressâo da verdade, firma a presente. 

Mimoso do Sul, / /1'  
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TERMO D ACORDO E REPARCELAMENTO E 
CONFISSÃO DE Da1TPREV1DFNCIÁR1QZ (ACORO CAt)PREV N°01684)2013) 

DEÇLARAÇÃO  

FLAVIA ROBERTA CVSNE NOVAES LEITE Prefeito, DECLARA para os devidos fins, que o Termo de Acordo de Reparcelarnento e Confissües de 
Dóbitos Previdenclárlos n° 01684/2013, firmado entre o/e Mimoso do Sul e o IPREVMIMQSO - INSTITUTO DE PREVIDENCL DOS SERVIDORES 
PUBLICOS MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL-ES em 20/07/2013, foi publicado em '- IjL/ 

Prefeito 
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Complemento: .. - 
Data inicIo da gestão: 01/01/2O1•.. 

CNPJ: 

CEP: 
Fax: 

27.174.119/0001-37 

29400-000 - ;:'..,. 

TERMO DE ACQRDQDE REPARCELAMEt.lTO E 
CONFISSÃO DEDÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS (ACORDO CAQPV N° 01685/2013)  

Mimoso do SuVES 

PRAÇA CEL. PAIVA GONÇALVES, 50 

CENTRO 

(028) 3555-1333 

gablneepref&ta©mimosodosul.ee.gov.br  

FLAV1A ROBERTA CYSNE NOVAES LEITE 

863.011.107-06 

Prefeito 

gabineteprefeltomlmoaodos4JLos.gov.br  

IPREVMIMOSO - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES CNPJ: 05.606.204/0001-94 

RUA CEL. PAI VÃ GONÇALVES, 80 

CENTRO CEP: 29400-000 

(028) 3555-0065 Fax: 

angelocerglo©yahoo.com.br  

ANGELO CERGIO RODRIGUES REIS 

490.233.227-20 

Presidente Complemento: 
angel000rgld©yahoo.com,br Data Inicio da gestáo: 18/1012012 

DEVEDOR 

Ente Fodorativo/UF: 

Endereço: 

BaIrro: 

Telefono: 

E-mail: 

Representante legal: 

CPF: 

Cargo: 

E-mail: 

CREDOR 

Unidade Gestora: 

Endereço: 

BaIrro: 

Telefone: 

E-mail: 

Representante legal: 

CPF: 

Cargo: 

E-mali: 

As Iartes acima Identificadas firmam o presente Termo de Acordo de Reparcelamento e Conflssêo de Dbltos Previdenclárlos com fundamento na L& n 
LEI 2.078/2013 o em conformIdade com as cláusulas e condIções abaixo: 

Cláusula Primeira - DO OBJETO 

O IPREVMIMOSO - INSTiTUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL-ES é CREDOR junto ao 
DEVEDOR Municipio do Mimoso do Sul da quantia de R$ 332.689,23 (trezentos e trinta e dois mil e seiscentos e oitenta e nove reais e vinte e três 
centavos), correspondente aos valores de UtlIizaço Indevida de recursos devidos e nêo repassados ao regime próprio de provIdência social dos 
servIdores públicos, cujo detalhamento encontra-se no Demonstrativo ConsolIdado do Parcelarnento - DCP anexo. 

Polo presente Instrumento o/a MunicípIo de Mimoso do Sul confessa ser DEVEDOR do montante citado e compromete-se a quitá-lo na forma aqui 
estabelecida. 

O DEVEDOR renuncia oxpressamente a qualquer contestação quanto ao valor e procedência da divida e assume Integral responsabilidade pela 
exatldo do montante declarado e confessado, ficando, entretanto, ressalvado o dIreito do CREDOR de apurar, a qualquer tempo, a existência de outras 
lmportências devidas e não Incluldas neste Instrumento, ainda que relativas ao mesmo perlodo. 

Cláusula Segunda - DO PAGAMENTO 

O montante de R$ 332.689,23 (trezentos e trinta e dois mil e seiscentos e oitenta e nove reais e vinte o três centavos), será pago em 60 (sessenta) 
parcelas mensais e sucessIvas de R$ 5.544,82 (cinco mil e quinhentos e quarenta e quatro reais e oItenta e dois centavos) atualizadas de acordo com o 
disposto na Cláusula Terceira. 

A primeira parcela, no valor R$ 5.544,82 (cinco mil e quinhentos e quarenta e quatro reais e oitenta e dois centavos), vencerá em 30/08/2013 e as 
demais parcelas na mesma data doa meses posteriores, comprometendo-se o DEVEDOR a pagar as parcelas nas datas fixadas, atualizadas conforme o 
critério determInado na Cláusula Terceira. 

O DEVEDOR se obriga, também, a consignar no orçamento de cada exercido financeiro, as verbas necessárias ao pagamento das parcelas e das 
contribuições que vencerem após esta data. 

A divida objeto do reparcelamento constante deste Instrumento é definitiva o Irretratávei, assegurando ao CREDOR a cobrança judIcial da divida, 
atualizada pelos critérios fixados na Cláusula Terceira até a data da Inscrição em Divida Ativa. 

Fica acordado que o DEVEDOR e o CREDOR prestarão ao Ministério da Previdência Social todas as Informações referentes ao presente acordo d 
reparcelamento através dos documentos constantes nas normas que regem os Regimes Próprios de Previdência Social. 

Cláusula Terceira - DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

Os valores devidos foram atualizados pelo INPC acumulado desde o mês do vencento do débito até o mês anterior ao de sua consolidação em qu 
tenha sklo disponibilizado polo órgào responsável por sua apuração e acrescidos de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero virgula cinquenta p 
cento ao mês), acumulados desde o mês do vencImento do débito até o mês anterIor ao da consolidação, conforme Lei n*  Dlspoe sobre 
Reparcalamento e Parcelamento.. 

Pargrafo primeiro - As parcelas vincendas determinadas na Cláusula Segunda serão atualizadas pefo INPC acumulado desde o mês da consoildaça 
dos débitos até o mós anterior ao do vencimento da respectiva parcela em que tenha sido dlsponibiltzado pelo árgão responsável por sua apuraçã 
acrescido de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vlrgula cinquenta por cento ao mês), acumulados desde o mês da consolidação até o rr 
anterior ao do vencimento da respectiva parcela, visando manter o equilíbrio financeIro e atuarlal. 
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Parágrafo segundo - Em caso de atraso no pagamento de quaisquer das parcelas, sobre o valor atualizado até a data de sou vencimento, incidirá 
atualização pelo INPC acumulado desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento da respectiva parcela em que tenha sido 
disponibUizado pelo órgão rasponsávelo por sua apuração e acréscimo do juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vírgula cinquenta por cento ao 
mês), acumulados desde o mós do vencimento até o mós anterior ao do pagamento e multa de 1,00% (um por cento). 

Cláusula Quarta: DA RETENÇÃO 

O DEVEDOR autoriza que seja efetuada automaticamente a retenção no Fundo de Participação dos Munlclplos - FPM e o repasse ao CREDOR na 
Agõncia 0188-4, Conta 7700-3, do Banco 001, do valor das parcelas estabelecidas na Cláusula Segunda, atualizadas pelo NPC acumulado desde o 
mês da consolidação dos débitos até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela em que lenha sido disponlblilzado pelo órgao responsável 
por sua apuração acrescido de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vírgula cinquenta por cento ao mês), acumulados desde o mês da 
consolidação até o mês anterior ao do vencImento da respectiva parcela, visando manter o equilíbrio financeiro e atuarlal. 

Cláusula Quinta - DA RESCISÃO 

Constitui-se em motivos para rescisão deste acordo, que ocorrerá independentemente de qualquer Intimação, notificação ou interpelação Judicial ou 
extrajudicial: 

a) a infração de qualquer das cláusulas deste instrumento; 
b) a falta de pagamento de duas parcelas consecutivas ou não, ou a falta de recolhimento de qualquer das contribuições mensais correntes; 
c) a falta de recolhimento de quaisquer contrtbulçõee correntes mensais, Incidente sobre a remuneração dos seMdoras efetivos. 

A rescisão do presente acordo por descumpr1mento de quaisquer das cláusulas servirá para InscrIção do débito em DI vida Ativa, no todo ou em parte. 

A rescisão deste acordo Implicará na atualização monetária sobre o saldo devedor de acordo com o caput da Cláusula Terceira ate o mês da Inscrição 
da divIda, sujeItando-se o DEVEDOR à sua cobrança judicial e ao pagamento de honorários advocaticlos. 

Cláusula Sexta - DA DEFINIT1VIDADE 

A assinatura do presente termo de acordo pelo DEVEDOR importa em confissão definitiva e irretratável do débito, sem que Isso implique em novação ou 
transação, configurando ainda, confissão extrajudlcial, nos temos dos artigos 348, 353 e 354, do Código de Processo Civil, devendo o montante 
parcelado ser devidamente reconhecido e contabilizado pelo ente federativo como dívida fundada com a unidade gestora do RPPS. 

Cláusula Sétima DA PUBLICIDADE 

O presente termo de acordo de reparcelaniento e confissão de debltos previdenclários entrará em vigor na data de sua publicação. 

Cláusula OItava - DO FORO 

Para dirimir quaisquer dúvidas que porventura venham surgir no decorrer da execução do presente termo, as partes, de comum acordo, elegem o foro 
de sua Comarca. 

Para fins de direito, este Instrumento é firmado em 2 (duas) vias de Igual teor e forma e diante de 2 (duas) testemunhas. 

Mimoso do Sul - ES /20/07/2013 

PrefeltuIa Municipal de Mimoso do Sul 

FLAVLA ROBERTA CYSNE  1OVAS LEITE 

/ 

IPREVMIMOSO - INSTITUTO DE PREV1DENCIA DOS SERViCtRES PUBLlOS MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL-ES 

ANGELO CERGIO RODRIGUES REIS 

Testemunhas: 

ANG,gLo MARIO BERNARDES 

E&6RiTURARIO 
CPF: 031.069.257-10 
RG: 1101252 SPTC ES  

LICIA QÜARCONI AIVAGONCÃLVES 
AUXILIAR ADMINISTRATiVO 

CPF: 071.799,377-97 
RG: 1270331 SPTC ES 
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ECL&RAÇÂQ 

FLAVIA ROBERTA CYSNE NOVAES LEITE, Prefeito, DECLARA para oa devidos fins, que o Termo de Acordo de Reparcelamento e Confissões de 
Débitos Previdenclários n° 01685/2013, firmado entre o/a Mimoso do Sul e o IPREVMIMOSO -INSTITUTO DE PREVIDENCLA DOS SERVIDORES 
PUBLICOS MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL-ES em 20/07/2013, foi publicado em r I( 1' / :2 no 

()murai 
()Jomai -Ediçaon°  de 1 /  
(4Dr1oOf1ciaIdo -Edlçãon° ,de 2? I.2';-' 

Por ser expressão da verdade, irnia a presente. . 

MlmosodoSut,?f,/ 1/ 

li 
L1J 

FLAVIPI RÕBERTA CYSNE NOVAES LEITE 

PrefeIto 
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TERMO DE CORDQ Q PRÇELAMENTO E 
CONFISSÃO DE DÊBITOPBEVIDENCIÁR1OS (ACORDO CADPREV NQ1686í2013)  

DEVEDOR 
Ente Fvderativo/UF: 

Endereço: 

Bairro: 

Telefone: 

E-mali: 

Representante legal: 

CPF: 

Cargo: 

E-mali: 

CREDOR 

Unidade Gestora: 

Endereço: 

Bairro: 

Telefone: 

E-mail: 

Representante legal: 

CPF: 

Cargo: 

E-mali:  

Mimoso do SuIJES CNPJ: 

PRAÇA CEL. PAI VÃ GONÇALVES - N50 

CENTRO CEP: 

(028) 3555-1333 Fax: 

gablneteprefeltainlrnosodosui@gmalI.com  

FLÁ VIA ROBERTA CYSNE DE NOVAES LEITE 

863011.107-06 

Prefeito Complemento: 

gabinetepr&eitammosodosu).sgov.br Data InIdo da ssto: 01/0112013 

1PREV-MlMOSO CNPJ: 05.606.204/0001-94 

RUA CEL. PAIVA GONÇALVES - N80 

CENTRO CEP: 29400-000 

(028) 3555-0065 Fax: 

angeiocergio@yahoo.com.br  
ANGELO CERGIO RODRIGUES REIS 

490.233.227-20 

Presidente Complemento: 

angelocergio@yahoo.com.br Data inicio da gestão: 18/10/2012 

As partes acima identificadas firmam o prestte Termo de Acordo de Parcelamertto e Confissão de Débitos Prev)denciános com fundamento na Lei n 
LEI 2078/2O13 e em conformidade com as áIáusuIa e ndlçêes abaixo: 

Cláusula Primeira - DO OBJETO 

O IPREV-MlMOSO é CREDOR junto ao DEVEDOR Municipios de Mimoso do Sul da quantia de R$ 269.340,54 (duzentos e sessenta e nove mil e 
trezentos e quarenta reais e cinquenta e quatro centavos), correspondentes aos valores de Contribuição Patronal (240 meses) devidos e não repasados 
ao Regime Próprio de Previdência Social - RPPS dos servidores públicos, relativos ao periodo de 01/2012 a 02/2013, cujo detalhamento encontra-se no 
Demonstrativo Consolidado do Parcelamento - DCP anexo. 

Pelo presente instrumento o/a Municlpios de Mimoso do Sul confessa ser DEVEDOR do montante citado e compromete-se a quitá-lo na forma aqui 
estabelecida. 

O DEVEDOR renuncia expressamente a qualquer contestação quanto ao valor e procedência da divida e assume Integral responsabilidade pela 
exatidão do montante declarado e confessado, ficando, entretanto, ressalvado o direito do CREDOR de apurar, a qualquer tempo, a existência da outras 
importâncias devidas o não incluídas neste instrumento, ainda que relativas ao mesmo período. 

Cláusula Segunda - DO PAGAMENTO 

O montante de R$ 269.340,54 (duzentos o sessenta e nove mli e trezentos e quarenta reais e cinquenta o quatro centavos), será pago em 240 (duzentos 
e quarenta) parcelas mensais e sucessivas do As 1.122,25 (hum mli e cento e vinte e dois reais e vinte e cinco centavos) atualizadas de acordo com o 
disposto na Cláusula Terceira. 

A primeira parcela, no valor R$ 1.122,25 (hum mil e cento e vinte o dois reais e vinte e cinco centavos), vencerá em 30/08/2013 e as demais parcelas na 
mesma data dos meses posteriores, comprometendo-se o DEVEDOR a pagar as parcelas nas datas fixadas, atualizadas conforme o critério 
determinado na Cláusula Terceira. . 

O DEVEDOR se obriga, também, a consignar no oçamento de cada exercido financeiro, as verbas necessárias ao pagamento das parcelas e das 
contribuições que vencerem após esta data. 

A divida objeto do parcelamento constante deste Instrumento é definitiva e irretratávoi, assegurando ao CREDOR a cobrança judicial da divida, 
atualizada pelos critérios fixados na Cláusula Terceira até a data da Inscrição em Divida Ativa. 

Fica acordado que o DEVEDOR e o CREDOR prestarão ao Ministério da Previdência Social todas as informações referentes ao presente acordo de 
parcelamento através dos documentos constantes nas normas que regem os Reglmes Próprios de Previdência Social. 

Cláusula Terceira - DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

Os valores devidos foram atualizados pelo iNPC acumuiado desde o mós do vencimento do débito até o mês anterior ao do sua consolidação em que 
tenha sido dlsponibilizado pelo órgáo responsável por sua apuração e acrescidos de juros legais simples de 0,50% ao mós (zero virguia cinquenta por 
cento ao mês), acumulados desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao da consolidação, conforme Lei n Dispoe sobre o 
Reparceiamento e Parcolamonto.. 

Parágrafo primeiro - As parcelas vincendas determinadas na Cláusula Segunda serão atualizadas pelo INPC acumulado desde o mês da consoildaçâo 
dos débitos até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela em que tenha sido disponibilizado pelo órgão responsável por sua apuração 
acrescido de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vlrguia cinquenta por cento ao mês), acumulados desde o mês da consolidação até o mós 
anterior ao do vencimento da respectiva parcela, visando manter o equillbrio financeiro e atuarial. 
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Parágrafo segundo - Em caso de atraso no pagamento de quaisquer das parcelas, sobre o valor atualizado até a data de seu vencimento Incidirá 
atualização polo INPC acumulado desde o mós do vencimento até o mês anterior ao do pagamento da respectiva parcela em que tenha sido 
disponibulizado polo órgão responsávelo por sua apuração e acréscimo do juros legais simples de 0,50% ao mós (zero vírgula cinquenta por cento ao 
mês), acumulados desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento e multa de 1 00% (um por cento). 

Cláusula Quarta: DA VINCULAÇÃO DO FPM 

O DEVEDOR vincula o Fundo do Participação dos Municlplos - FPM como garantia de pagamento dos valores: 
a) das pi-estações acordadas neste termo de acordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento, atualizadas na forma da cláusula terceira; 
ti) das contnbuiçóes previdenctárlas não incluldas neste termo de acordo do parcolamento e não pagas no seu vencimento, devidamento atualizadas, na 
forma da leglslaçâo do ente. 
A vincutação será formalizada por meio do fomecimehto ao agente financeiro responsável pela liberação do FPM da AutonzaçAo para Débito na Conta 
do Repasse do Fundo do Participação dos Municípios - FPM", conforme anexo a este termo, e deverá permanecer em vigor até a quitação Integral do 
acordo de parcelaniento. 

Cláusula Quinta DA RESCISÃO 

Constituem motivo para rescisão deste termo de acordo do parcelamento, Independentemente de Intimação, notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudiclal, quaisquer das seguintes situações: 

a) a Infração de qualquer das cláusulas do termo; 
b) a falta de pagamento de 3 (três) prestações consecutivas ou alternadas; 
c) a ausáncla de repasse integral das contribuições devidas ao RPPS, das competências a partir de março de 2013, por 3 (três) meses consecutivos ou 
alternados; 
d) a revogação da Autorização para Débito na Conta de Repasse do Fundo de Participação dos Municípios - FPM, 

Cláusula Sexta - DA DEFINITIVIDADE 

A assinatura do presente termo do acordo pelo DEVEDOR importa em confissão definitiva e Irretratável do débito, som que Isso implique em novação ou 
transação, configurando ainda, confissão extrajudlclal, nos temos dos artigos 348, 353 e 354, do Código de Processo Clvii, devendo o montante 
parcelado ser dovidamente reconhecido e contabilizado pelo ente federativo como dívida fundada com a unidade gestora do RPPS. 

Cláusula Sétima - DA PUBLICIDADE 

O presente termo do acordo de parcelamento e confissão de débitos providonclários entrará em vigor na data de sua publicação. 

Ciáusula Oitava - DO FORO 

Para dirimir quaisquer dúvidas que porventua venham surgir rio decorrer da execução do presente termo, as partes, de comum acordo, elegem o foro 
de sua Comarca. 

Para fins de direito, este instrumento é firmado em 2 (duas) vIas de igual teor e forma e diante de 2 (duas) testemunhas. 

Mimoso do Sul . ES / 20/07/2013 

// 

Preltura Municipal de Mimoso do Sul 

FLÁVIA ROBERTA CYSNE DE NOVAES LEITE 

P Vt fi •\ 

'FLS 

lPREV-IOO ' 

Testemunhas:

GELO CERGIO RL O  

/ - —

çe 

f'.I. . .:k J 

ANGELO MARCIO BEANARDES LICLA GUARCONI PAIVA GONCALVES 

ESCRITURARIO AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

CPF: 031.069.257-10 CPF: 071.799.377-97 

RG: 1101252 SPTC ES RG: 1270331 
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DECLARAÇÃO  

FLAVIA ROBERTA CYSNE DE NOVAES LEITE, Prefeito, DECLARA para os devidos fins, que o Termo de Acordo de Parcelamento e ConfIssões de 
Oébitos Prevdonciários n O1686I203, firmado entre o/a Mimoso do Sul e o IPREV-MIMOSO em 20/07/2013, foi publicado em  '.  
no 

mural 
()jomat -Edlçaon° ,de / / ." ''i 
() Diáno Oficial do  ..' . - Edlçâo n , de / 

- 

Por ser expressão da verdade, firma a presente. 

Mimoso do Sul, 1 /  1 fr ' ) . \ F -. 

FLAVIA ROBERTA CYSNE DE NOVAES LEITE 

Prol eito 
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TERMO DEACORbO  DE PARCELAMENTO E 
CONFISSÃO DE DÉBITOS...PREVIDENCIABIOS (ACORDO CADPREV N° 0l686/2013  

Mimoso do Sul/ES CNPJ: 

PRAÇA CEL. PAIVA GONÇALVES, 50 

CENTRO CEP: 

(028) 3555-1333 Fax: 

gabineteprefeita©mlmosodosul.es.gov.br  

FLAV1A ROBERTA CYSNE NOVAES LEITE 

863.011.107-06 

Prefeito Complemento: 

gablneteprefeito©mimosodosul.es.gov.br Data início da gastão: 01/01/2013 

IPREVMIMOSO - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES CNPJ: 05.606.20410001-94 

RUA CEL. PAI VÃ GONÇALVES, 80 

CENTRO CEP: 29400-000 

(028) 3555-0065 Fax: 

angelocergioyahoo.coni.br  

ANGELO CERGIO RODRIGUES REIS 

490,233.227-20 

Presidente Complemento: 

angeiocergio@yahoo.com.br Data Início da gestão: 18/1012012 

DEVEDOR 

Ente Federativo/UF: 

Endereço: 

Bairro: 
Telefono: 

E-mali: 

Representante legal: 

CPF: 

Cargo: 

E-mali: 

CREDOR 

Unidade Gestora: 

Endereço: 

Bairro: 

Telefone: 

E-mali: 

Representante legal: 

CPF: 

Cargo: 

E-mail: 

As partes acima Identificadas firmam o presente Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos Previdunclárlos com fundamento na Lei n 
LEI 2.078!2013 e em conformidade com as cláusulas e condlç'es abaixo: 

Cláusula PrimeIra - DO OBJETO 

O IPREVMIMOSO - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL-ES é CREDOR junto ao 
DEVEDOR Municipio de Mimoso do Sul da quantia de R$ 552.766,32 (quinhentos e cinquenta e dois mil e setecentos e sessenta e seis reais e trInta e 
dois centavos), coi'respondente aos valores de Contribuição Patronal (240 meses) devidos e não repassados ao regime próprio de previdência sodai dos 
servidores públicos, cujo detalhamento encontra-se no Demonstrativo Consolidado do Parcelamento - DCP anexo. 

Pelo presente Instrumento o/a Municiplo de Mimoso do Sul confessa ser DEVEDOR do montante cItado a compromete-se a quitá-lo na forma aqui 
estabelecida. 

O DEVEDOR renuncia expressamonte a qualquer contestação quanto ao valor e procedência da dMda e assume integral responsabilidade pela 
exatidão do montante declarado e confessado, ficando, entretanto, rrcuaIvado o direito do CREDOR de apurar, a qualquer tempo, a existência de outras 
importáncias devidas e não incluldas neste instrumento, ainda que relativas ao mesmo período. 

Cláusula Segunda - DO PAGAMENTO . ,• - .-.,'-' ;, V' 

O montante de R$ Z7Z(qulnhentos e cInquenta e dois mil e setecentos e sessenta e seis reaIs e trinta e dois centavos), será pago em 240 
(duzentos e quarenta) parcelas mensala e sucessivas de R$ ldois mIl e trezentos e trás reais e dezenove centavos) atualizadas de acordo com 
o disposto na Cláusula Terceira. / , . 

A primeira parcela, no valor R$ '()S,'19 (dois mil e trezentos e três reais e dezenove centavos), vencerá em 3010812013 e as demais parcelas n' 
mesma data dos meses posteriores, ompromotendo-se o DEVEDOR a pagar as parcelas nas datas fixadas, atualizadas conforme o crltári' 
determinado na Cláusula Terceira. ,.., , -. 

O DEVEDOR se obriga, também, a consignar no orçamento de cada exercido financeiro, as verbas necessárias ao pagamento das parcelas e da. 
contribulçães que vencerem após esta data. 

A dIvida objeto do parcelamento constante deste Instrumento é definitiva e IrretratáveI, assegurando ao CREDOR a cobrança judIcial da dIvida 
atualizada pelos critérios fixados na Cláusula Terceira até a data da Inscrição em Divida Ative. 

Fica acordado que o DEVEDOR e o CREDOR prestarão ao Ministério da Previd8ncIa Social todas as Informaçóes referentes ao presente acordo d€ 
parcelamonto através dos documentos constantes nas normas que regem os Reglme.s Próprios de Prevldèncla SocIal. 

Cláusula Terceira - DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

Os valores devidos foram atualizados pelo INPC acumuIdo desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao de sua consolidação em q 
tenha sido disponibilizado pelo órgão responsável por sua apuração e acrescidos de juros legais simples de 0,50% ao más (Zero virguia cinquenta pc 
cento ao mês), acumulados desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao da consolidação, conforme Lei n Dlspoe sobre 
Reparcelamento e Parcelamento.. 

Parágrafo primeiro - As parcelas vincendas determinadas na Cláusula Segunda serão atualizadas pelo INPC acumulado desde o mês da consolldaç. 
dos débitos até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela em que tenha sido dfsponlbilizado pelo órgêo responsável por sua apuraç 
acrescIdo de juros legais simples de 0,50% ao más (zero vlrgula cinquenta por cento ao mês), acumulados desde o mês da consolidação até o m 
anterior ao do vencimento da respectiva parcela, visando manter o equillbrio financeiro e atuarlal. 
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Testemunhas: 

/,;  

LICIA GJARCONI PAiVAONCALVES 
AUXILIAR ADMINISTRATiVO 

CPF: 071.799.377-97 
RG: 1270331 

ANdELO MIkCIO BERNARD 

ESCRITURARIO 
CPF: 031.069.257-10 

RG: 1101252 SPTC ES 

TERMO DE ACORDb DEjARCELAMENTO E 
CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIARIOS (ACORDO CADPREV N° 016612O13)  

'arágrafo segundo Em caso de atraso no pagamento de quaisquer das parcelas, sobre o valor atualizado até a data de seu vencimento Incidirá 
atuahzaço pelo INPC acumulado desde o mós do vencimento até o mós anterior ao do pagamento da respectiva parcela em que tenha sido 

lspon1bUizado pelo órgão responsâveio por 8U8 apuração e acréscimo de Juros legais simples de 0,50% ao mós (zero vírgula cinquenta por cento ao 
mês), acumulados desde o mós do vencimento até o mós anterior ao do pagamento e multa de 1,00% (um por cento). 

Cláusula Quarta: DA RETENÇÃO 

O DEVEDOR autoriza que seja efetuada automaticamente a retenção no Fundo de Participação dos Municípios - FPM e o repasse ao CREDOR na 
Agência 0186-4, Conta 7700-3, do Banco 001, do valor das parcelas estabelecidas na Cláusula Segunda, atualizadas pelo INPC acumulado d88de o 
mês da consolidação dos débitos até o mós anterior ao do vencimento da respectiva parcela em que tenha sido disponibillzado pelo órção responsável 
por sua apuração acrescido de juros legais simples de 0,50% ao mós (zero vírgula cinquenta por cento ao mós), acumulados desde o mós da 
consolidação até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela, visando manter o equilíbrio financeiro e atuarial. 

Cláusula Quinta - DA RESCISÃO 

Constitui-se em motivos para rescisão desta acordo, que ocorrerá independentemente de qualquer intimação, notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudlclai: 

a) a infração de qualquer das cláusulas deste Instrumento; 
b) a falta de pagamento de duas parcelas consecutivas ou não, ou a falta de recolhimento de qualquer das contrlbulçêes mensais correntes: 
c) a falta de recolhimento de quaisquer contiibuiçêes correntes mensais, incidente sobre a remuneração dos servidores efetivos. 

A rescisão do presente acordo por descumprimento de quaisquer das cláusulas servirá para inscrição do débito em DMda Ativa, no todo ou em parte. 

A rescisão deste acordo implicará na atualização monetária sobre o saldo devedor de acordo com o caput da Cláusula Terceira até o mós da Inscrição 
da divida, sujeitando-se o DEVEDOR à sua cobrança Judicial e ao pagamento de honorários advocaticlos. 

Cláusula Sexta - DA DEFINITIVIDADE 

A assinatura do presente termo de acordo pelo DEVEDOR importa em confissão definitiva e irretratávei do débito, sem que Isso implique em novação ou 
transação, configurando ainda, confióão extrajudiclal, nos temos dos artigos 348, 353 e 354, do Código de Processo CMI, devendo o montante 
parcelàdo ser devidamente reconhecido e contabilizado pelo ente federativo como divida fundada com a unidade gestora do RPPS. 

Cláusula Sétima - DA PUBLICIDADE 

O presente termo de acordo de parcelamento e confissão de débitos previdenclários entrará em vigor na data de sua publicação. 

Cláusula Oitava - DO FORO 

Para dirimir quaisquer dúvidas que porventura venham surgir no decorrer da execução do presente termo, as partes, de comum acordo, elegem o foro 
de sua Comarca. 

Para fins de direito, este instrumento é firmado em 2 (duas) vias de Igual teor e forma e diante da 2 (duas) testemunhas. 

 

Mimoso do Sul - ES 1 20/0712013 
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PrefeItura Münicipal de Mimoso do Sul 

FLAVIA ROBERTA CYSNE NOVAES LEITE 

IPREVMIMOSO - iNSTITUTO DE PREVIDENCIA DO$ SER VIDOES PUBLICÓS MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL-ES 

ANGELO CERGIO R RIGUES REIS 

Página 2 



TERMO D ACORbO D PARCELAMENTO E 
CONFISAO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS (ACORDO CADPREV N° O186/2O13  

DECLARAÂO  

LAL1A ROBERTA CYSNE NOVAES LEiTE, Prefeito, DECLARA para os devidos fins, que o Termo de ACordo de Parcelamento e Confissões de 
Débitos Previdenclárlos no 0168612013, firmado entre o/a Mimoso do Sul e o IPREVMIMOSO - INSTITUTO DE PREVIDENCIA Dos SERVIDORES 

- PUBLICOS MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL-ES em 20/07/2013, foi publicado em  23 /( .1-  / L-   no 

mural 
()Jomal - Edlçõo no  de / 1.. 
(DiárloOfidaldo -Ediçon°  de  

Por ser express.o da verdade, firma a presente. 

Mimoso do SuI,? />/ 

   

   

7/1 
FIAVtA RBERTA CYSNE NOVAES LEiTE 

Prefeito 



Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50 — Telefax: (028) 3555-1381 — CEP 29400-000 — Mimoso do Sul — Espírito Santo. 

CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

= LEI N° 2.317 = 

A Câmara Municipal de Mimoso do Sul, Estado do Espírito Santo, tendo 
aprovado a Lei N°. 2.317 resolveu enviá-la a Senhora Prefeita Municipal para 
sancioná-la, publicar e cumprir de acordo com a Lei N°. 01/90. 

"DISPÕE SOBRE O PARCELAMENTO DE DÉBITOS 

PREVIDENCIÁRIOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MIMOSO DO SUL COM O INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL - IPREVMIMOSO E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL, ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO: 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1°. - Fica autorizado o parcelamento oriundo de Débitos Previdenciários 

referente à parte patronal no período de 03/2016 a 10/2016, em até 60 (sessenta) 

prestações mensais e consecutivas. 

Art. 2°. — Fica autorizado o reparcelamento da parte patronal dos termos 

01682/2013, 01683/2013 e 01686/2013, em até 240 (duzentas e quarenta) 

prestações mensais e consecutivas. 

Art. 3°. — Fica autorizado o reparcelamento da utilização indevida de recursos 

dos termos 01684/2013 e 01685/2013, em 60 (sessenta) parcelas mensais e 

consecutivas. 



* 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

Art. 40  - Para apuração do montante devido, os valores originais serão 

atualizados pelo índice INPC e acrescido de juros legais de 6% (seis por cento) ao 

ano acumulados desde a data de vencimento até a data da assinatura do termo de 

acordo de parcelamento. 

§ 
10. - As parcelas vincendas serão atualizadas pelo índice INPC, acrescido 

de juros legais de 6% (seis por cento) ao ano acumulados desde a data da 

assinatura do termo de acordo de parcelamento até o mês do efetivo pagamento. 

§ 2°. - As parcelas vencidas serão atualizadas pelo índice INPC, acrescido de 

juros legais de 6% (seis por cento) ao ano e multa de 1% (um por cento) ao mês, 

acumulados desde a data de vencimento da prestação até o mês do efetivo 

pagamento. 

Art. 5°. - Fica autorizada a vinculação do Fundo de Participação dos 

Municípios — FPM como garantia de pagamento das parcelas acordadas no Termo 

de Parcelamento. 

Art. 6°. - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Câmara Municipal de Mimoso do Sul-ES, em 27 de dezembro de 2016. 

A PRESENTE LEI FOI SANCIONADA 
1 L9C  

Flávia a aes Leite 
Prelèita Municipal 

 

 

  

 

MrceIo de Moraes Pessanha 
Presidente 

2 
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o o DOS SERVIDORES 
MNIc1MIS DE MIMOSO DO SUL - Es 100s 

PLAN ILHA 

PENDÊNCIAS DE REPASSES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL AO 

IPREVMIMOSO NA DATA DE 10/11/2016: 

R$ 55.812,75 

 R$ 55.812,75 

 R$ 56.254,36 

 R$ 56.25.4,36 

R$ 58.685,91 

R$ 58.685,91 

R$ 57,060,32 

R$ 57.060,32 

R$ 57.480,61 

J 
.'lngece,iRodriges Reis 

Dir tor Presidente do IPREV 
tv1irnosodo Sul - ES 

MARÇO/2016 - PMMS PATRONAL/PREVIDENCIÁRIO 

- PMMS T O T A 1 D E M A R Ç O 

ABRIL/2016 - PMMS PATRONAL/PREVIDENCIÁRIO 

- PMMS TOTAL DE ABRIL 

MAIO/2016 - PMMS PATRONAL/PREVIDENCIÁRIO 

- PMMS TOTAL DE MAIO 

JUNHO/2016 - PMMS PATRONAL/PREVIDENCIÁRIO 

- PMMS T O T A L DE J U N H O 

JULHO/2016 - PMMS PATRONAL/PREVIDENCIÁRIO 

JULHO/2016 - PMMS APORTE FINANCEIRO  R$ 255.886,50 

- PMMS T O T A L DE J U L H O R$ 313.367,11 



/
• /

o 
pivIDÊNCIA DOS sERVIDOs 

UNIClPAIS DE MIMOSO DO SUL - 

AGOSTO/2016 - PMMS PATRONAL/PREVIDENCIÁRIO  R$ 59.324,02 

AGOSTO/2016 - PMMS APORTE FINANCEIRO  R$ 246.683,73 

- PMMS T O T A 1 DE AGOSTO R$ 306.007,75 

SETEMBRO/2016 - PMMS PATRONAL/PREVIDENCIÁRIO  R$ 57.915,07 

SETEMBRO/2016 - PMMS APORTE FINANCEIRO  R$ 274.104,98 

- PMMS T O T A 1 DE SETEMBRO R$ 332.020,05 

OUTUBRO/2016 - PMMS PATRONAL PREVIDENCIÁRIO  R$ 59.191,71 

OUTUBRO/2016 - PMMS APORTE FINANCEIRO  R$ 263,190,41 

- PMMS TOTAL DE OUTUBRO R$ 322.382,12 

T O T A 1 G E R A L DA P M M 5' R$ 1.501.590,37 

OBS.: NÃO ESTÃO INCLUÍDAS, NOS VALORES ACIMA CITADOS, AS 

MULTAS E AS ATUALIZAÇÕES MONETÁRIAS DESCRITAS NO ART. 14 

§ 22 DA LEI 1573/2005. 

Augei 

Decre  

'Io;!rigus Reis 
ente do IPREV 

do Sul - ES 
062112- Mat. 0685 



E vItEV1DÊIt& DOS SERVIDORES p 
MUN1CWAIS DE MIMOSO DO SUL - ES ÚJJjLIco8 

PIA N ILHA 

PENDÊNCIAS DE REPASSES DA SEC.MUN.DE  SAÚDE AO IPREVMIMOSO 

EM 10/11/2016 

MARÇO/2016 - SAÚDE PATRONAL-PREVIDENCIÁRIO. R$ 4.728,81 

- SAÚDE TOTAL DE MARÇO R$ 4.728,81 

ABRIL/2016 - SAÚDE PATRONAL-PREVIDENCIÁRIO. R$ 5.046,86 

ABRIL/2016 - SAÚDE PATRONAL-FINANCEIRO  R$ 18.791,37 

- SAÚDE TOTAL DE ABRIL  R$ 23.838,23 

MAIO/2016 - SAÚDE PATRONAL-PREVIDENCIÁRIO R$ 6.227,73 

MAIO/2016 - SAÚDE PATRONAL-FINANCEIRO  R$ 16.340,60 

- SAÚDE TOTAL DE MAIO R$ 22.568,33 

JUNHO/2016 -. SAÚDE PATRONAL-PREVIDENCIÁRIO R$ 4.802,10 

JUNHO/2016 - SAÚDE PATRONAL-FINANCEIRO  R$ 17.692,04 

- SAÚDE TOTAL DE JUNHO R$ 22.494,14 



pREVIDÊN DOS SERVIDOI5 
PÚ DE MIMOSO DO sut - Es 

JULHO/2016 - SAÚD : DENC 

JULHO/2016 - SAÚDE PATRONAL/FINANC.,  

- SAÚDE TOTAL DE JULHO  

AGOSTO/2016 - SAÚDE PATRONAL/PREVIDENC 

AGOSTO/2016 - SAÚDE PATRONAL/FINANC,,  

R$ 4.933,36 

R$ 16.615,61 

R$ 21.548,97 

R$ 4.811,34 

R$ 16.836,15 

- SAÚDE TOTAL DE AGOSTO R$ 21.647,49 

SETEMBRO/2016 - SAÚDE: PATRONAL/PREVIDENC R$ 4.955,00 

SETEMBRO/2016 - SAÚDE PATRONAL/FINANC., R$ 16.244,83 

- SAÚDE TOTAL DE SETEMBRO 

OUTUBRO/2016 - SAÚDE PATRONAL/PREVIDENC  

OUTUBRO/2016 •- SAÚDE PATRONAL/FINANC.,  

- SAÚDE TOTAL DE OUTUBRO 

 R$ 21.199,83 

R$ 4.963,83 

R$ 16.978,49 

 R$ 21.942,32 

TOTALDEPENDÊNCIASDASAÚDE  R$159.968,12 

OBS.: NÃO ESTÃO INCLUÍDAS, NOS VALORES ACIMA CITADOS, AS 

MULTAS E AS ATUALIZAÇÕES MONETÁRIAS DESCRITAS NO ART. 14 

§ 2 DA LEI 1573/2005. 



1ijTO pE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDOREs PÜJ 

1sS MCNTCIPAIS DE MIMOSO DO sut - 

P LAN ILHA 

PENDÊNCIAS DE PAGTOS. DO REPARCELAMENTO: 10/11/2016 

32 PARC. VENC.: 30/03/2016 - CORRIGIDA P/PAGTO. ATÉ 30/10/2016 

R$ 104.203,57 

33 PARC.VENC.: 30/04/2016 - CORRIGIDA P/PAGTO. ATÉ 30/10/2016 

R$ 104.158,44 

34 PARC. VENC.: 30/05/2016 - CORRIGIDA P/PAGTO. ATÉ 30/10/2016 

R$ 104,104,98 

35 PARC. VENC.: 30/06/2016 - CORRIGIDA P/PAGTO. ATÉ 30/10/2016 

R$ 104.060,65 

36 PARC. VENC.: 30/07/2016 - CORRIGIDA P/PAGTO. ATÉ 30/10/2016 

R$ 103.997,89 

37 PARC. VENC.: 30/08/2016 - CORRIGIDA P/PAGTO. ATÉ 30/10/2016 

R$ 103.935,43 

38 PARC. VENC.: 30/09/2016 - CORRIGIDA P/PAGTO. ATÉ 30/10/2016 

R$ 103.869,28 

39 PARC. VENC.: 30/10/2016 - P/PAGTO. ATÉ 30/10/2016 

R$ 103.804,10 

TOTAL R$832.134,34 



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

GABINETE DA PREFEITA 

MINUTA TERMO DE ACORDO DE PARCELAMENTO E 
CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS. 

TERMO DE ACORDO DE PARCELAMENTO 
E CONFISSÃO DE DÉBITOS 
PREVIDENCIÁRIOS QUE FAZEM ENTRE SI 
DE UM LADO O MUNICÍPIO DE MIMOSO 
DO SUL - ES, E DO OUTRO LADO O 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE 
MIMOSO DO SUL — ES, PARA O FIM QUE A 
SEGUIR SE DECLARA. 

O MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SUL - ES, pessoa jurídica de Direito Público interno, 

inscrito no CNPJ/MF sob n° 27.174.119.0001-3, com sede a Praça CeI. Joaquim Paiva 

Gonçalves, n° 20, Centro, Mimoso do Sul — ES, CEP: 29.400-000, neste ato representado 

por sua Prefeita Municipal, FLÁVIA ROBERTA CYSNE DE NOVAES LEITE, doravante 

designado DEVEDOR; e, de outro lado INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL — ES, situado a Rua 

Coronel Paiva Gonçalves, n° 80, 2° andar, Mimoso do Sul — ES, CEP: 29.400-000, neste 

ato representado pelo Sr. ÂNGELO CÉRGIO RODRIGUES REIS, Diretor-Presidente, aqui 

doravante designado CREDOR, têm entre si justos e acertados o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do Objeto 

1.1 - O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE 

MIMOSO DO SUL-ES é CREDOR, junto a Prefeitura Municipal de Mimoso do Sui/ES da 

quantia R$ 1.689.773,92 (um milhão, seiscentos e oitenta é nove mil, setecentos e setenta 

e três reais e noventa e dois centavos), correspondente às contribuições previdenciárias 

devidas e não repassadas ao regime próprio de previdência social dos servidores públicos 

municipais, no que diz respeito à parte patronal no período de 03/2016 a 10/2016, nos 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50 — centro — Cep: 29.400-000 — Mimoso do Sul — ES 
Tel: 283555.1333 CNPJ n°27.174.119/0001-37 



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

GABINETE DA PREFEITA 

termos da Portaria n°402, de 10/12/08 e prevista no art. 10  da Lei Municipal n°  

a importância acima declarada, discriminada no Demonstrativo Consolidado de 

Parcelamento — DCP anexo, que deste instrumento faz parte. 

1.2 - Pelo presente instrumento a Prefeitura de Mimoso do Sul-ES, confessa ser devedora 

do montante citado e compromete quitar na forma aqui estabelecida. Também será 

efetuado o reparcelamento da parte patronal dos termos 01682/2013, 01683/2013 e 

01683/2016 em 240 (duzentos e quarenta) prestações mensais consecutivas. Será 

efetuado o reparcelamento da utilização indevida de recursos dos termos 01684/2013 e 

01685/2013 em 60 (sessenta) parcelas mensais e consecutivas. 

1.3 - O Devedor renuncia expressamente a qualquer contestação quanto ao valor e 

procedência da dívida, assume integral responsabilidade pela exatidão do montante 

declarado e confessado, ficando, entretanto, ressalvado o direito do INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL-ES 

de apurar, a qualquer tempo, a existência de outras importâncias devidas, não incluídas 

neste instrumento, ainda que relativas ao mesmo período. 

CLÁUSULA SEGUNDA - Do Pagamento 

2.1 - Fica estabelecido e que o valor atualizado da dívida do MUNICÍPIO DE MIMOSO DO 

SUL — ES com o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL — ES, referente ao parcelamento e reparcelamento do 

debito, conforme Demonstrativo Consolidado de Parcelamento — DCP anexo, 

discriminando o valor originário de cada competência, os índices de atualização aplicados 

e o valor corrigido até a data do parcelamento. 

2.2 - O parcelamento, de acordo com o art. 5° da Portariá ° 402, de dezembro de 2008, no 

montante de R$ 1.689.773,92 (um milhão, seiscentos e oitenta e nove mil, setecentos e 

setenta e três reais e noventa e dois centavos) em 60 (sessenta) parcelas mensais e 

2 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
GABINETE DA PREFEITA 

sucessivas de R$ 28.162,90 (vinte e oito mil, cento e sessenta e dois reais e noventa 

centavos), conforme determina a Lei Municipal n° , acrescidas dos juros e 

atualizações estabelecidos na cláusula terceira. 

2.3 - A primeira parcela, no valor R$ 28.162,90 (vinte e oito mil, cento e sessenta e dois 

reais e noventa centavos) será paga em 30 de dezembro de 2016 e as demais parcelas, 

na mesma data dos meses ulteriores, comprometendo-se o DEVEDOR a pagar as 

parcelas na data fixada, acrescidas dos juros e atualizações estabelecidos na cláusula 

terceira. 

2.4 - Ocorrendo atraso no pagamento de quaisquer das parcelas, incidirão juros de 6% 

(seis) ao ano e correção pelo índice (INPC), desde a data do vencimento até a data do 

pagamento. 

2.5 - O Devedor se obriga, também, a consignar no orçamento de cada exercício 

financeiro, as verbas necessárias ao pagamento das parcelas e das contribuições que 

vencerem após esta data. 

2.6 - A dívida objeto do parcelamento constante deste instrumento é definitiva e 

irretratável, ressalvados os privilégios assegurando ao INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL-ES para a cobrança 

judicial da dívida, atualizada pelos citados índices até a data da inscrição em Dívida Ativa. 

2.7 - A eficácia deste Termo de Confissão e Parcelamento de Débitos Previdenciários 

ficará na dependência da comprovação do recolhimento regular, nas épocas próprias, das 

parcelas e das contribuições correntes, a partir da competência do mês em que este 

Termo for assinado. 

2.8 - Fica comprometido que o Município informará o pagamento de cada prestação 

mensal deste Termo e o recolhimento de quaisquer contribuições previdenciárias correntes 

Praça CeL Paiva Gonçalves, 50 — centro — Cep: 29.400-000 — Mimoso do Su — ES 
Tel: 283555.1333 CNPJ n°27.174.119/0001-37 



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
GABINETE DA PREFEITA 

mensais, incidentes, sobre a remuneração dos servidores efetivos, tanto a parte retida dos 

servidores efetivos, quanto a parte patronal, em conformidade com as alíquotas 

previdenciárias apuradas pelo Cálculo Atuarial enviado ao Ministério da Previdência 

Social, e definida em Lei Municipal n° 1.797/2009 de 18 de agosto de 2009, através dos 

seguintes documentos: 

a) o demonstrativo previdenciário; 

b) o demonstrativo financeiro; 

c) o comprovante de repasse; 

CLÁUSULA TERCEIRA — Da Correção 

3.1 - O montante será atualizado pelo índice (lNPC), acrescido de uma taxa 6% (seis por 

cento) a.a. de juros e de multa de 1% (um por cento) ao mês. E as parcelas vincendas 

determinadas na Cláusula 2a  serão atualizadas pelos índices (INPC), acrescidas de taxa 

de juros de 6% (seis por cento) a.a, visando manter o equilíbrio financeiro e atuarial. 

CLÁUSULA QUARTA: Da Inadimplência 

4.1 - Fica convencionado entre as partes que o não pagamento pelo DEVEDOR de 

qualquer das parcelas vencimentos estipulados, implicará no imediato vencimento do 

saldo devedor remanescente, passando a ser inscrito em divida na Divida Ativa do 

CREDOR, com os acréscimos legais. 

CLÁUSULA QUINTA - Da Inexigibilidade de Notificação Prévia: 

5.1 - O CREDOR não está obrigado a providenciar qualquer notificação ou interpelação 

para constituir o DEVEDOR em mora pelo não pagamento de qualquer das parcelas do 

presente Termo, sendo que o simples e puro inadimpleménto já obrigará o DEVEDOR a 

pagar a totalidade remanescente, na forma prevista na Cláusula Quarta. 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

GABINETE DA PREFEITA 

CLÁUSULA SEXTA - Da Rescisão: 

6.1 — Constitui-se em motivos para rescisão deste acordo, que ocorrerá 

independentemente de qualquer intimação, notificação ou interpelação judicial ou 

extraj udicial: 

a) a infração de qualquer das cláusulas deste instrumento; 

b) a falta de pagamento de duas parcelas consecutivas ou não, ou a falta de 

recolhimento de qualquer das contribuições mensais correntes. 

c) a falta de recolhimento de quaisquer contribuições correntes mensais, incidente 

sobre a remuneração dos servidores efetivos. 

6.2 — A rescisão do presente acordo por descumprimento de quaisquer das cláusulas, 

servirá para inscrição do débito em Dívida Ativa, no todo ou em parte. 

6.3 — A rescisão deste acordo implicará na atualização monetária sobre o saldo devedor, 

sujeitando-se a DEVEDORA à sua cobrança judicial, acrescida dos juros de 1% (um por 

cento) ao mês, a contar da data da última parcela paga,' até a da inscrição da dívida e 

honorários advocatícios, 

CLÁUSULA SÉTIMA - Da Definitividade 

7.1 — A assinatura do presente Termo pelo DEVEDOR importa em confissão definitiva e 

irretratável do débito, sem que isso implique em novação ou transação, configurando 

ainda, confissão extrajudicial. 

CLÁUSULA OITAVA: Da Publicidade 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
1'REFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

GABINETE DA PREFEITA 

8.1 — O presente Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos 

Previdenciários entrará em vigor na data de sua publicação, que será feita por extrato 

publicado no Diário Oficial do Município. 

CLÁUSULA NONA: Do Foro 

9.1 — Para dirimir quaisquer dúvidas que porventura venham surgir no decorrer da 

execução do presente Termo, as partes de comum acordo elegem o foro da Comarca do 

Município Mimoso do Sul, do estado de Espírito Santo. 

Para fins de direito, este instrumento é firmado em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, 

diante de 2 (duas) testemunhas. 

Mimoso do Sul - ES, de de 2016. 

MUNICIPIO DE MIMOSO DO SUL — ES 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE 
MIMOSO DO SUL — ES 

Testemunhas: 

CPF: 

CPF: 

6 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50 — centro — Cep: 29.400-000 — Mimoso do Sul — ES 
Tel: 283555.1333 CNPJ n°27.174.119/0001-37 



4 

• NU NU 
• INU NU':: 

PREVDÉNCIA SOCiAL 

Sec,,,tarla de Peliticas de 
Pr'avidncia &,cial 

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DE PARCELAMENTO - DCP 

1 IDENTIFICACAO DO PLANO 

CNPJ: 27.174.119/0001-37 Número do acordo: 00874/2016 Data de consolidação do Termo: 01/11/2016 

Ente: Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul/ ES Data de assinatura do Termo: 30/12/2016 

Titulo: PARCELAMENTO PARTE PATRONAL Data de vencimento da 1 30/12/2016 

Lei autorizativa do parcelamento: LEI N2  

2 RESULTADO DA RUBRICA 

Rubrica: Contribuição Patronal 

Competência: Inicial: 03/2016 Final: 10/2016 Quantidade de Parcelas: 60 

Diferença apurada: 1.661 .558,49 Diferença apurada atualizada: 1.689.773,92 

Valor da parcela na data de consolidação: 28.162,90 

Ctélbos de do débito: atualização para consolidação 

Índice: INPC Taxa de juros: 0,50 am Tipo de juros: Simples Multa: 

de das 1—Critérios atualização parcelas vincendas: 

Índice: INPC Taxa de juros: 0,50 am Tipa de juros: Simples 

de das 1—Critérios atualização parcelas vencidas: 

Índice: NPC Taxa de juros: 0,50 m Tipo de juros: Simples FIiulta: 1,00 % 
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PREVIDÊNCIA SOCiAL 

5ect,ria de Po/ítIc. de 
Pr,rIid,cM 50CM! 

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DE PARCELAMENTO - DCP 

3. LANÇAMENTOS DA RUBRICA 

DIFERENÇA APURADA 
ÍNDICE(%) VAR!AÇÃO(%) ATUALIZAÇÃO JUROS PERC.(%) JUROS MULTA COMPETÊNCIA 

ATUALiZADA 

03/2016 60.54156 044 3,33 2.016,03 3,50 2.189,52 64.747,11 

04/2016 80.092,59 0,64 2,68 2.146,48 3,00 2.467,17 84.706,24 

05/2016 81.254,24 0,98 1,68 1.365,07 2,50 2.065,48 84.684,79 

06/2016 79.554,46 0,47 1,20 954,65 2,00 1.610,18 82.119,29 

07/2016 334.916,08 0,64 0,56 1.875,53 1,50 5.051,87 341.843,48 

08/2016 327.655,24 0,31 0,25 819,14 1,00 3.284,74 331.759,12 

09/2016 353.219,88 0,08 0,17 600,47 0,50 1.769,10 355.589,45 

10/2016 344.324,44 0,17 0,00 0,00 0,00 0,00 344.324,44 

TOTAL: 1.661.558,49 9.777,37 18.438,06 1.689.773,92 
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PREV!DÉNCJA SOCiAL 

        

     

4e,tena de Po/fticjç de 
Pr,r,iddncia &ci.d 

        

   

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DE PARCELAMENTO - DCP 

       

                 

 

4. ASSINATURAS 

              

                 

 

ENTE: Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul / ES - 27.174.119/0001-37 

Representante Legal: 863.011.107-06- FLÁVIA ROBERTACYSNE DE NOVAES LEITE Data: 1/ Assinatura:  

UNIDADE GESTORA: IPREV-MIMOSO - 05.606.204/0001-94 

Representante Legal: 490.233.227-20 - ANGELO CERGIO RODRIGUES REIS Data: II Assinatura:  

  

 

TESTEMUNHAS: 

              

  

Nome: ANGELO MARCIO BERNARDES 

Cargo: ESCRITURARIO 

CPF: 031.069.257-10 

    

Nome: LICIA GUARCONI RAIVA GONCALVES 

Cargo: AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

CPF: 071 .799.377-97 
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.AT.\ o" 42-- \s oli: 5min (oito hois e V1flt e CinCO iiiinutos) do dia 06(seis) de outubro dc 

201 O dojs mil e dezesseis) na Sede do instituto de Previdência dos Servidores Públicos de 

limoso do Sul, siwado a Rua Coronel Paiva Gonçalves, 
0  8() --- Centro — Mimoso do Sul, deu-

se inicio a mais uma reuniio orclinúria do Conselho Administrativo e Conselho Fiscal. Presentes 
nesta reunião o l)iretor Presidente do IPkEV Angelo Sergio. Presidente do Consclho Marilza 

Sarti e demais Conselheiros: Antônio Moreno Borges. Ronie Von NerY, JOãO Baptista de Moura, 

Pedio de lreitas Pereira. Verônica Souza Ribeiro e Eclud() Rosa Ribeiro. f)eu-se início com 
boas vindas ú saudação do senhor presidente Angelo Sérgio uma oração inicial ministrada pelo 

Pastoi floiges. agradecendo a Deus pela vicIa de todos que querem o bem do instituto, pelo 
Pre(ito eleito e vereadores e a atual Prefeita. A seguir. foi feita a leitura e aprovação das atas cia 

reunião ordinátia realizada no mês anterior e da reunião ctraotd itidria a pedido do Sr.: Auieo 

Coelho. Adiante, o Diretor Presidente prossegue com a pauta do dia. Pastor Borges parabeniza 

Marilza pela resposta imediata na rede social P.ce 1)00k em deisa cIo Presidente do IPREV e dos 

('onseihds. Segundo o mesmo, o post feito na rede social tinha como alvo OS Conselhos e a clara 

intenção de provocam um mal estar entre o IPREV e os Conselhos. Entende que não temos 

automidade sobre a autarquia e que somos submissos e obedientes a lei, Saldo do dia é RS 

.3.723 ,02 (quatro milhões quinhentos e trinta e nove mil setecentos e vinte três reais e dois 

centavos). Prosseguindo. o Presidente infti'mou que o 1 nstituto não O1cri cobrir a folha de 

pagamento com recursos do Fundo Previdenciário Caso a Piefei twa fl() repasse o valor integral. 

E preciso seguir à risca a Lei da Segiegação de Massa pala que o gestor não seja penalizado. O 

o°' 
ti pago até o presente momento lom embusado na lei, haja vista que o InStitUto aderiu a Lei 

de Segiegação tão logo eia foi pru nulguda. () Conselheiro Eduardo questiona sobre 
documentação iva anexar e oficializar o 1 .xecutm \ o vlunici pai sobre I)em1clê.!4 tal clecisãc. 

segundo Pedro, essas notificações devem ser leitas pelo Conselho liscal. A lbiha bruta do 

[PREV no mês de setembro foi de 482.939,10 (clummroCentos e oitenta e dois mil novecentos e 

trinta e nove reais e dez centavos). Segundo Ângclo Sérgio, o débito da Prefeitura em atraso para 
COmil O IPREV nio presente data, gira Ciii torno de 2.3 00.000,0() (dois milhões e trezentos mil 

reias) levando em consideração 07(setc) reparcelametitos em atrasos. lii lornia cLie  abrirá Cotação 

dc preços pura Em opresas especializadas afim dc teu! iz:tt- o calculo atuaria! rrm o ano de 20 1 7. 

Alertou sobre o recadastramento até final de outubro que precisa está em dia. Informou aos 

presentes que o Sr. \Videblando virá à Mimoso no dia 17 de outubro cio amio em curso. Adiante, 

Eduardo relembra a reunião feita com a Prefeita Fiávia. na qual a mesma se comproiiieteu a 

sanar a dívida em atas anteriores comentadas, até o fim deste mnumokito) e pede que seja 

oficializada a Si Prefeita indagando quais soluções foram tomadas. () Presidente Angelo Sérgio 
irik'ma CtiC leita unia i'cunio CO1ist1ti\i com o r i ldehlando a m ck' que se pssi 

coticreti/ar unia possi bi liciacle de i'cparcelairienio. li iim1 i vando. iii 101111001 cine as iii R)rmações 
sobre OS débitos dai saúde para com o 1PREV pedida pelo I)elegaclo dc Polícia Civil l.)m. Rôtu o lo 

de carvalho N etc) já foram entregue. Nada mais havendo ii deliberar, foi feita unia Oração ciii 

agradecimento e o I)irctor Presidente encerrou i reunião as 09h55miim (nove hoi'as e cinquenta e 

cinco mi nutos). 1 u, Pedro de Freitus Pereira, di otitei esta ata a dai Sel'a'i lida e assinada, se 

aprovada fim'. pelo Presidente Ángelo Sergio Rodrigues Reis e dentais membros que compôci ii o 

Conselho cio instituto. 



22/11/2016 Enc: RES: MIMOSO DO SUL - ES - SITUAÇÃO PARCELAMENTOS E R... - Junior Porcino 

De: Angelo Cergio Rodrigues Reis <angelocergio@yahoo.com.br> 
Enviado: terça-feira, 22 de novembro de 2016 11:47 

Para: I-porcino-j@hotmail.com  
Assunto: Enc: RES: MIMOSO DO SUL - ES - SITUAÇÃO PARCELAMENTOS E REPARCELAMENTOS 

Em Terça-feira, 22 de Novembro de 2016 10:01. Coordenação Geral de Fiscalização e Acompanhamento - MPS <drpsp.cgíalprevidencia.gov.br> escreveu: 

Prezado Sr. Angelo Cergio Rodrigues Reís. bom dia! 

Conforme descrito na portaria MPS 402/2008 os termos de parcelamentos firmados com fundamentação do art. 5°-A 
poderão ser reparcelado nos termos do §2° deste mesmo artigo conforme segue: 

2 Aplica-se o disposto nos incisos II, III e IV e nos § 4 e 72  do art. 5  aos termos de 
acordo de parcelamento firmados na forma deste artigo, exigindo-se nova lei autorizativa 
específica, no caso de reparcelamento. (Redação dada pela Portaria MPS ti-0  563, de 26/12/2014) 

Portanto para o reparcelamento dos termos deverão ser apresentadas nova lei autorizativa específica. 

Atenciosamente, 

Departamento dos Regimes de Previdência no Serviço Público 
Coordenação Geral de Normatização e Acompanhamento Legal 

Coordenação de Repasse e Compensação Previdenciária 
PREVIDÈNCIA SOCIAL 

De: Angelo cergio Rodrigues Reis [angelocergioyahoo.com.brj 
Enviado: quarta-feira, 19 de outubro de 2016 12:16 
Para: SPS - Coordenação Geral de Normalização e Acompanhamento Legal - MPS 
Assunto: MIMOSO DO SUL - ES - SITUAÇÃO PARCELAMENTOS E REPARCELAMENTOS 

Bom dia Prezados Auditores 

Venho através deste como representante do RPPS de Mimoso do Sul/ES 
solicitar analise sobre a situação dos PARCELAMENTOS registrados nesta 
Coordenação. Estamos passando por dificuldades para recebermos as 
parcelas dos devidos Parcelamentos e a Gestora do Município nos 
solicitou que fosse analisado quais podemos reparcelar para deixarmos 
REGULAR a situação previdenciária do Município. 

Gostaríamos de saber se os Parcelamentos 1682/2013. 1683/2013, 1684/2013 
e 1686/2013 todos parcelamentos citados foram feitos de acordo com a 
regra do art. 5A da Portaria 402/2008 ou seja de forma especial, se 
podem ser objeto de REPARCELAMENTO por parte deste Municipio? 

Atenciosamente, 

Angelo Cergio Rodrigues Reis 
Dir.Pres.IPREVMIMOSO 
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PREVIDÊNCIA SOCIAL 
MINI -rgR10 DA PREDÊNC sr.x:i 

PORTARIA N°563, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2014. 

(Publicada no DOU. de 29/12/2014) 

Altera as Portarias MPS/GM n° 204, de 10 de julho de 
2008, no 403, de 10 de dezembro de 2008, e n° 402, de 
10 de dezembro de 2008. 

O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, no uso daatribuição 
que lhe confere o art. 87, parrafo único, inciso II da Constituição e tendo em vista o 
disposto nos arts. 7° e 9° da Lei n° 9.717, de 27 de novembro de 1998, resolve: 

Art. l' A Portaria MPS'GM n° 204, de 10 de julho de 2008, passa a vigorar com as 
sui ntes alterações: 

'Art. 5°  

XVI - 

i) NotaTécnicaAtuarial - NTA. 

§ 6° Os documentos previstos no inciso XVI do caput, alíneas "b" a 1", serão 
encaminhados por meio do endero eletrônico do MPS na rale mundial de 
computadores - Internet, conforme estipulado pela SPPS, para os períodos definidos 
no extrato previ denci ário a que se refere o art. 11 nos sui ntes prazos: 

VI - aNTA, preiistanaalínea"i", até 31 deju!hode2015, ou imeriiatamente, em 
caso de sua posterior alteração ou de instituição de RPPS. 

§ 11. O DRAA e a NTA observarão os parâmetros estabelidos pelas Normas de 
Atuária aplicáveis aos RPPS, definidas em ato normativo do M PS. 

§ 12. A Iislação que implementar as madidas pre'Jistas para observância do 
uilíbrio financeiro e atuaria], na forma das alíno  "a" e "b" do inciso II do caput 

deste artigo, deverá ser iitada, publicada e encaminhada até o último dia de cada 
ercício, devendo o plano de custeio ou de uacionamento do déficit atuaria] 



apontado na reavaliação atuaria] anual, entrar em vigor até o 1° dia do exercício 
subsequente. 

§ 13. Caso não sa cumprido o prazo de que trata o parrafo anterior, as medidas 
para re'iisão do plano de custeio ou equacionamento do déficit atuaria] deverão 
observar os resultados da reiaJiação atuaria] do exercEcio subuente e ser 
implementadas de i medi ato. 

§ 14. Nostermos das Normas de Atuária aplicáveis aos RPPS, a revisão do plano de 
custeio que implique redução das alíquotas ou aportes destinados ao RPPS e a 
implementação da segregação da massa ou a] teração dos seus parâmetros deverão ser 
submetidos previ arnente à aprovação da SPPS.' NR 

"Art. 10.  

§ 1° As i rregul ai dades nos critérios previ stos nos i nci sos 1, XIV e XVI do art. 5°, 
quando observadas por meio de auditoria indireta, ou aquelas decorrentes de 
inobservância do disposto no § 6° ou nos 12 a 14 do art. 50  rultarão em imediato 
registro no CADPREV, independentemente de notificação ao ente. 

(NR) 

"Art. 12. Fica prorrogado para 31 dejulho o prazo previsto no inciso 1 do § 6° para o 
encaminhamento àSPPSdo DRAA de 2015." (NR) 

Art. 2° A Portaria MPS/GM no 403, de 10 de dezembro de 2008, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art. 50 

§ 10 A Nota Tnica Atuaria] - NTA deverá ser encaminhada à Secretaria de 
Políticas de Previdência Social - SPPS, como fundamento de observância do 
equilíbrio financeiro e atuaria] do RPPS, devendo conter os elementos mínimos 
estabeleci dos no A nexo desta Portaria e estar devi daniente asa nada pelo 
reprcscntante legal do ente, pelo dirigente da unidade gestora e pelo atuário 
responsável. 

(NR) 

Art. 17.  

§ 7° A reavaliação atuaria] anua] indicará o plano de custeio necessário para a 
cobertura do custo norma] e do custo suplementar do plano de benefícios do RPPS, 
em relação à geração atual. 

 (NR) 

Art. 3° A Portaria M PS/GM no 402, de 10 de dezembro de 2008, passa a vigorar com as 
segui ntes alterações: 

"Art. 30 



§ 5° É vedada a redução de ai iquotas de contribuição com efetos retroativos' (N R) 

Art. 50 

§ 70 Admite-se o reparcelamento de débitos parcelados anteriormente, observados os 
seguintes parâmetros: 

- o reparcelamento consiste em consolidação do montante dos débitos parcelados, 
com ou sem alteração das condições originalmente acordadas, apurando-se novo 
saldo devedor, calculado a partir dos valores atualizados dos débitos de cada 
competência de origem e das prestações pas anteriormente; 

II - as prestações em atraso não poderão ser objeto de novo parcelamento 
desinculado do parcelamento originário, devendo ser quitadas integralmente ou 
i ncl uídas no sal do devedor de reparcel amento, observadas as regras dos i nci sos 
anteriores; 
III - para cada termo de parcelamento poderá ser feito um único reparcelamento, 
vedada a inclusão de débitos não parcelados anteriormente; 

IV - não são considerados para os fins da limitação de um único reparcelamento os 
termos originários que tenham sido formalizados anteriormente à vigência desta 
Portaria ou que tenham por objeto a alteração de condições estabelecidas em termo 
anterior, sem ampliação do prazo inicial mente estabeleci do para o paanento das 
prestações. 

"(NR) 

"Art. 5°-A  

§ 2° Aplica-seo disposto nosincisosll, III elV enos4°e7°do art. 5°aostermos 
de acordo de parcelanento firmados na forma deste artigo, dgindo-se nova lei 
autorizativa específica, no caso de reparcelamento. 

§ 7° A unidade gestora do RPPS poderá rescindir o parcelarnento de que trata este 
artigo nas seguintes hipóteses: 

III - revogação da autorização forneci da ao ente financeiro para vi ncul ação do FPE 
ouFPM." (NR) 

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

GARIBALDI ALVES FILHO 



TERMO DE ACORDO DE REPARCELAMENTO E  
CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS (ACORDO CADPREV N° 01682J2013 

DEVEDOR 

Ente Fedorativo/UF: 

Endereço: 

Bairro: 

Telefone: 

E-mati: 

Representante legal: 

CPF: 

Cargo: 

E-mail: 

CREDOR 

Unidade Gestora: 

Endereço: 

Bairro: 

Telefono: 

E-mail: 

Representante legal: 

CPF: 

Cargo: 

E-mail:  

Mimoso do Sul/ES 

PRAÇA CEL. PAIVA GONÇALVES, 50 

CENTRO 

(028) 3555-1333 

gabineteprefeItamimosodosul.os.gov.br  

FLAVIA ROBERTA CYSNE NOVAES LEITE 

863.011.107-06 

Prefeito 

gablneteprefeita@mimosodosul.es.gov.br  

CNPJ: 27.174.119/0001-37 

CEP: 294OOQO.:, 

Fax: /'rT1CC. \ 

\F.S_
.... — ) 

Complemento: \.. :W!) 
Data Início da gestão: 

/ 

IPREVMIMOSO - INSTITUTO DE PREVIDENC1A DOS SERVIDORES CNPJ: 05.606.204/0001-94 

RUA CEL. PAIVA GONÇALVES, 80 

CENTRO CEP: 29400-000 

(028) 3555-0065 Fax: 

angelocergioyahoo.com.br  

ANGELO CERGIO RODRIGUES REIS 

490.233 .227-20 

Presidente Complemento: 

arigelocerio©yahoo.com.br Data Inicio da gestão: 18/10/2012 

As partes acima identificadas firmam o presente Termo de Acordo de Reparcelarnento e Confissão de Débitos Previdenclários com fundamento na Lei n 
LEI 2.078/2013 e em conformidade com as cláusulas o condições abaixo: 

Cláusula Primeira - DO OBJETO 

O IPREVMIMOSO - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL-ES é CREDOR junto ao 
DEVEDOR Município de Mimoso do Sul da quantia de R$ 11.075.189,42 (onze milhões e setenta e cinco mil e cento e oitenta e nove reais e quarenta e 
dois centavos), correspondente aos valores de Contribuição Patronal (240 meses) devidos e não repassados ao regime próprio de previdência social dos 
servidores públicos, cujo detalhamento encontra-se no Demonstrativo Consolidado do Parcelamento - DCP anexo. 

Pelo presente instrumento o/a Municipio de Mimoso do Sul confessa ser DEVEDOR do montante citado e compromete-se a quitá-lo na forma aqui 
estabelecido. 

O DEVEDOR renuncia expressamente a qualquer contestação quanto ao valor e procedência da dívida e assume integral responsabilidade pela 
exatidão do montante declarado e confessado, ficando, entretanto, ressalvado o direito do CREDOR de apurar, a qualquer tempo, a existência de outras 
importâncias devidas e não incluídas neste instrumento, ainda que relativas ao mesmo período. 

Cláusula Segunda - DO PAGAMENTO 

O montante de R$ 11.075.189,42 (onze milhões e setenta e cinco mil e cento e oitenta e nove reais e quarenta o dois centavos), será pago em 240 
(duzentos e quarenta) parcelas mensais e sucessivas de R$ 46.146,62 (quarenta e seis mil e cento e quarenta e seis reais e sessenta e dois centavos) 
atualizadas de acordo com o disposto na Cláusula Terceira. 

A primeira parcela, no valor R$ 46.146,62 (quarenta e seis mil e cento e quarenta e seis reais e sessenta e dois centavos), vencerá em 30/08/2013 o as 
demais parcelas na mesma data dos meses posteriores, comprometendo-se o DEVEDOR a pagar as parcelas nas datas fixadas, atualizadas conforme o 
critério determinado na Cláusula Terceira. 

O DEVEDOR se obriga, também, a consignar no orçamento de cada exercício financeiro, as verbas necessárias ao pagamento das parcelas e das 
contribuições que vencerem após esta data. 

A divida objeto do reparcelamento constante deste instrumento é definitiva e Irretratável, assegurando ao CREDOR a cobrança judicial da divida, 
atualizada pelos critérios fixados na Cláusula Terceira até a data da inscrição em Divida Ativa. 

Fica acordado que o DEVEDOR e o CREDOR prestarão ao Ministério da Previdência Social todas as Informações referentes ao presente acordo de 
reparcelamento através dos documentos constantes nas normas que regem os Regimes PróprIos do Previdência Social. 

Cláusula Terceira - DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

Os valores devidos foram atualizados pelo INPC acumulado desde o mês do vençimento do débito até o mês anterior ao de sua consolidação em que 
tenha sido disponibiiizado pelo órgâo responsável por sua apuração e acrescidos de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vlrgula cinquenta po 
cento ao mês), acumulados desde o mós do vencimento do débito até o mês anterior ao da consolIdação, conforme Lei n° Dispoe sobre c 
Reparcelamento e Parcelamento.. 

Parágrafo primeiro - As parcelas vincendas determinadas na Cláusula Segunda serão atualizadas pelo INPC acumulado desde o mês da consoiidaçâc 
dos débitos até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela em que tenha sido disponibíllzado pelo órgão responsável por sua apuraçãc 
acrescIdo de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vírgula cinquenta por cento ao mês), acumulados 
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Testemunhas: 

/, /Ç/. / 

/ 
ANGELO MARCIO BERNARDES 

ESCRITURARIO 

CPF: 031.069.257-10 

RG: 1101252 SPTC ES 

LlCIA GURCONI FAIVA GONCALVES 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

CPF: 071.799.377-97 

RG: 170331 SPTC ES 

TERMO DE ACQELIQJJE REPARCELAMENTO E 
CONFISSÃO QIE DÉBITOS PREVIDENCIARIQ jpcpo QADPR,EV N° 0168212013)  

desde o mês da consolidação até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela, visando manter o equilíbrio financeiro e atuarial. 

Parágrafo segundo - Em caso de atraso no pagamento de quaisquer das parcelas, sobre o vaiar atualizado até a data de seu vencimento, incidirá 
atualização peio INPC acumulado desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento da respectiva parcela em que tenha sido 
disponibilizado pelo órgão responsávelo por sua apuração e acréscimo de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vírgula cinquenta por cento ao 
mês), acumulados desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento e multa de 100% (um por cento). 

Cláusula Quarta: DA RETENÇÃO 

O DEVEDOR autoriza que seja efetuada automaticamente a retenção no Fundo de Participação dos Municípios - FPM e o repasse ao CREDOR na 
Agência 0186-4, Conta 7700-3, do Banco 001, do valor das parcelas estabelecidas na Cláusula Segunda, atualizadas pela INPC acumulado desde o 
mês da consolidação dos débitos até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela em que tenha sido disponibUlzado pelo órgáo responsável 
por sua apuração acrescido de Juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vlrgula cinquenta por cento ao mês), acumulados desde o mês da 
consolidação até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela, visando manter o equillbrlo financeiro e atuarial. 

Cláusula Quinta - DA RESCISÃO 

Constitui-se em motivos para rescisão deste acordo, que ocorrerá independentemente de qualquer Intimação, notificação ou lntorpelaçâo judicial ou 
extrajudicial: 

a) a Infração de qualquer das cláusulas deste instrumento; 
b) a falta de pagamento de duas parcelas consecutivas ou não, ou a falta de recolhimento de qualquer das contribuições mensaIs correntes; 
c) a falta de recolhimento de quaisquer contribuições correntes mensais, Incidente sobre e remuneração dos servidores efetivos. 

A rescisão do presente acordo por descumprimento de quaisquer das cláusulas servirá para inscrição do débito em Divida Ativa, no todo ou em parte. 

A rescisão deste acordo implicará na atualização monetária sobre o saldo devedor do acordo com o caput da Cláusula Terceira até o mês da inscrição 
da divida, sujeitando-se o DEVEDOR à sua cobrança judicial e ao pagamento de honorários advocatícios. 

Cláusula Sexta - DA DEFINITIVIDADE 

A assinatura do presente termo de acordo pelo DEVEDOR Imporia em confissão definitiva e Irrotratável do débito, sem que isso implique em novação ou 
transação, configurando ainda, confissão extrajudiclai, nos tornos dos artigos 348, 353 o 354, do Código de Processo Clvii, devendo o montante 
parcelado ser dovidamente reconhecido e contabilizado pelo ente federativo como dívida fundada com a unidade gestora do RPPS. 

Cláusula Sétima - DA PUBLICIDADE 

O presente termo de acordo de reparcelamento e confissão de débitos previdenciários entrará em vigor na data de sua publicação. 

Cláusula Oitava - DO FORO 

Para dirimir quaisquer dúvidas que porventura venham surgir no decorrer da execução do presente termo, as partes, de comum acordo, elegem o foro 
de sua Comarca. 

Para fins de direito, este Instrumento é firmado em 2 (duas) vas de igual teor e forma e diante de 2 (duas) testemunhas. 

Mimoso do Sul - ES /22/07/2013 

Préfeum Municipal de Mimoso do Sul 

FLAVIA ROBERTA CYSNE NOVAES LEITE 

IPREVMIMOSO - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DdS SERVIDRES PUBjJCOS MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL-ES 

ANGELO CERGIO 9bRIGUES }EIS 
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IERMO DE ACORDO DE REPARCELAMENTO E 
CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS (ACORDO CADPREV N° Q168212013)  

DECLARAÇÃO  

FLAVIA ROBERTA CYSNE NOVAES LEITE Prefeito, DECLARA para os devidos fins, que o Termo de Acordo de Reparcelamento e Confissões de 
Débitos Previdenciários n° 0168212013, firmado entre o/a Mimoso do Sul e a IPREVMIMOSO -INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES 
PUBLICOS MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL-ES em 22/07/2013, foi publicado em ILj  2;.1  no 

mural 
()jomal - Edição no , de ______/  
(t)DiárioOficialdo -Ediçãon° • de /  í)7 /?L.'- 

Por ser expressão da verdade, firma a presente. 

Mimoso do Sul, )tj ,-? ., 

FLAVIA FOBERTA CYSNE NOVAES LEITE 

Prefeito 
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TERMO DE ACORDO DE REPARCELAMENTO  
CONFiSSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIARIOS (ACORDO CADPREV N° 016.3/Wi3)  

DEVEDOR 

Ente Federativo/UF: 

Endereço: 

Bairro; 

Telefone: 

E-mail: 

Representante legal: 

CPF: 

Cargo: 

E-mali: 

CREDOR 

Unidade Gestora: 

Endereço: 

Ba rro: 

Telefone: 

E-mail: 

Representante legal: 

CPF: 

Cargo: 

E-mail:  

Mimoso do Sul/ES 

PRAÇA CEL. PAIVA GONÇALVES, 50 

CENTRO 

(028) 3555-1333 

gabinotoprefeita@mimosodosuI.es.gov. br 

FLAVIA ROBERTA CYSNE NOVAES LEITE 

863.011.107-06 

Prefeito 

gabinoteprefelto@mimosodosul.es.gov.br  

CNPJ: 27.174.11 9/0001-37 

CEP: 29400-000 P('f,: 

Fax: 

\
\

L
)\ 

 

Complemento: 

Data Início da gestão: 01/01/2013 

IPREVM1MOSO - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES CNPJ: 05.606.204/0001-94 

RUA CEL. PAIVA GONÇALVES, 80 

CENTRO CEP: 29400-000 

(028) 3555-0065 Fax: 

angeiocergio@yahoo.com.br  

ANGELO CERGIO RODRIGUES REIS 

490.233.227-20 

Presidente Complemento: 

angeIocergiocyahoo.com.br Data Início da gestão: 18110/2012 

As partes acima Identificadas firmam o presente Termo de Acordo de Reparcelamento e Confissão de Débitos Previdonciários com fundamento na Lei n 
LEI 2.078/2013 e em conformidade com as cláusulas e condições abaixo: 

Cláusula Primeira - DO OBJETO 

O IPREVM1MOSO - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL-ES é CREDOR junto ao 
DEVEDOR Municlpio de Mimoso do Sul da quantia de R$ 2.761.706,58 (doIs milhões e setecentos e sessenta e um mil e setecentos e seis reais e 
cinquenta e oito centavos), correspondente aos valores de Ccmtribuíção Patronal (240 meses) devidos o não repassados ao regIme próprio de 
prevIdência social dos servidores públicos, cujo detalhamento encontra-se no Demonstrativo Consolidado do Parcelamento - DCP anexo. 

Pelo presente instrumento o/a Municlpio de Mimoso do Sul confessa ser DEVEDOR do montante citado e compromete-se a quitá-lo na forma aqui 
estabelecida. 

O DEVEDOR renuncia expressamente a qualquer contestação quanto ao valor e procedência da divida e assume integral responsabilidade pele 
exatidão do montante declarado e confessado, ficando, entretanto, ressalvado o direito do CREDOR de apurar, a qualquer tempo, a existência de outras 
importáncias devidas e não inciuldas neste instrumento, ainda que relativas ao mesmo penado. 

Cláusula Segunda - DO PAGAMENTO 

O montante de R$ 2.761.706,58 (dois milhões e setecentos e sessenta e um mIl e setecentos e seis reais a cinquenta e oito centavos), será pago em 
240 (duzentos e quarenta) parcelas mensais e sucessivas do R$ 11.507,11 (onze mil e quinhentos e sete reais e onze centavos) atualizadas de acordo 
com o disposto na Cláusula Terceira. 

A primeira parcela, no vaiar R$ 11.507,11 (onze mli e quinhentos e sete reais e onze centavos), vencerá em 30/08/2013 e as demais parcelas na mesma 
data dos meses posteriores, comprometendo-se o DEVEDOR a pagar as parcelas nas datas fixadas, atualizadas conforme o critério determinado na 
Cláusula Terceira. 

O DEVEDOR se obriga, também, a consignar no orçamento de cada exercIdo financeiro, as verbas necessárias ao pagamento das parcelas e das 
contribuições que vencerem após esta data. 

A divida objeto do reparcelamento constante deste Instrumento é definitiva e irretratável, assegurando ao CREDOR a cobrança judicial da divida, 
atualizada pelos critérios fixados na Cláusula Terceira até a data da inscrição em-DIvIda Ativa. 

FIca acordado que o DEVEDOR e o CREDOR prestarão ao Ministério da Previdência Social todas as Informações referentes ao presente acordo de 
reparcelamento através dos documentos constantes nas normas que regem os Regimes Próprios de Previdência Social. 

Cláusula Terceira - DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

Os valores devidos foram atualizados pelo INPC acumulado desde o mês do vencimento do débito até o mós anterior ao de sua consolidaç.ão em que 
tenha sido disponibiiizado pelo árgão responsável por sua apuração e acrescidos de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vlrgula cinquenta por 
cento ao mês), acumulados desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao da consolidação, conforme LeI n° Dispoe sobre o 
Reparcelamento e Parcolamento.. 

Parágrafo primeiro - As parcelas vincendas determinadas na Cláusula Segunda serão atualizadas peio INPC acumulado desde o mõs da consolidação 
dos débitos até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela em que tenha sido disponibilizado pelo órgão responsável por sua apuração 
acrescido de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vírgula cinquenta por cento ao mês), acumulados 
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desde o mês da consolidação até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela, visando manter o equilíbrio financeiro e atuarial. 

Parágrafo segundo - Em caso de atraso no pagamento de quaisquer das parcelas, sobre o valor atualizado até a data de seu vencimento, incidirá 
atualização pelo INPC acumulado desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento da respectiva parcela em que tenha sido 
disponibiizado pelo órgão responsávelo por sua apuração e acréscimo de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero virgula cinquenta por conto ao 
mês), acumulados desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento e multa de 100% (um por cento). 

Cláusula Quarta: DA RETENÇÃO 

O DEVEDOR autoriza que seja efetuada automaticamente a retenção no Fundo do Participação dos Municipios - FPM o o repasse ao CREDOR na 
Agência 0186-4, Conta 7700-3, do Banco 001, do valor das parcelas estabelecidas na Cláusula Segunda, atualizadas pelo INPC acumulado desde o 
mês da consolidação dos débitos até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela em que tenha sido disponibilizado pelo órgão responsável 
por sua apuração acrescido de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vírgula cinquenta por cento ao mês), acumulados desde o mês da 
consolidação até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela, visando manter o equlllbrio financeiro e atuarial. 

Cláusula Quinta - DA RESCISÃO 

Constitui-se em motivos para rescisão deste acordo, que ocorrerá Independentemente de qualquer Intimação, notificação ou interpelação Judicial ou 
extrajudiclal; 

a) a infração de qualquer das cláusulas deste instrumento; 
b) a falta de pagamento de duas parcelas consecutivas ou não, ou a falta de recolhimento de qualquer das contribuições mensais correntes; 
c) a falta de recolhimento de quaisquer contribuições correntes mensais, incidente sobre a remuneração dos servidores efetivos. 

A rescisão do presente acordo por descumprimento de quaisquer das cláusulas servirá para Inscrição do débito em Divida Ativa, no todo ou em parte. 

A rescisão deste acordo Implicará na atualização monetária sobre o saido devedor de acordo com o caput da Cláusula Terceira até o mês da Inscrição 
da dívida, sujeitando-se o DEVEDOR à sua cobrança Judicial e ao pagamento de honorários advocaticios. 

Cláusula Sexta - DA DEFINITIVIDAD 

A assinatura do presente termo de acordo pelo DEVEDOR Importa om confissão definitiva e irretratável do débito, sem que isso implique em novação ou 
transação, configurando ainda, confissão extrajudicial, nos temos dos artigos 348, 353 e 354, do Código de Processo Civil, devendo o montante 
parcelado ser devidamente reconhecido e contabilizado pelo ente federativo como divida fundada com a unidade gestora do RPPS. 

Cláusula Sétima - DA PUBLICIDADE 

O presente termo de acordo de reparcelamento e confissão de débitos prevídenciários entrará em vigor na data de sua publicação. 

Cláusula Oitava - DO FORO 

Para dirimir quaisquer dúvidas que porventura venham surgir no decorrer da execução do presente tenno, as partes, de comum acordo, elegem o foro 
do sua Comarca. 

Para fins de direito, este Instrumento é firmado em 2 (duas) vias de igual teor e forma e diante de 2 (duas) testemunhas. 

Mimoso do Sul - ES / 20/07/2013 

Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul 

FLAVIA ROBERTA CYSN OVAES LEITE 

IPREVMIMOSO - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDOP.ES PUBLICOS MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL-ES 

ANGELO CERGIO RbRlGUES REIS 

Testemunhas: 

,. ít• 

ANELO MAClO BERNARD 'S LICIA GUARCONI PAIVA GOCALVES 

ESCRITURÁRIO AUXILIAR ADMINISTRATIVO 
CPF: 031 .069.257-10 CPF: 071.799.377-97 

RG: 1101252 SPTC ES RG: 1270331 SPTC ES 
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TERMO DE ACORDO DE REPARCELAMENTO E 
CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS (ACORDQ CADPREV N°01683/2013) 

DECLARAÇÃO  

FLAVIA ROBERTA CYSNE NOVAES LEITE Prefeito, DECLARA para os devidos fins, que o Termo de Acordo de Reparcelamento o Confissões de 
Dóbitos Previdenclários n° 01683/2013, firmado entre o/a Mimoso do Sul e o IPREVMIMOSO -INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERViDORES 
PUBLICOS MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL-ES em 20/07/2013, foi publicado em  1I,2/  /  no 

()mural 
()jomal - Edição n°  de ______/  

(.Dlário Oficial do  '~'-.C'/' - Edição n°  de 7 / /  ,7,  

Por ser expressão da verdade, firma a presente. 

Mimoso do Sul, -/ ! /  

FLAVIA ROBERTA CYSNE NOVAES LEITE 

Prefeito 

Página 3 



TERMO DE ACORDO DE REPARCELAMENTO E 
CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCiÁRIOS (ACORDO CADPREV N° 01684/2013)  

DEVEDOR 

Ente FederativolUF: Mimoso do Sul/ES CNPJ: 27.174.119/0001-37 

Endereço: PRAÇA CEL. PAIVA GONÇALVES, 50 

Bairro: CENTRO CEP: 29400-000 i' JJ 

Telefono: 

E-mail: 

(028) 3555-1333 

gabineteprefeitamimosodosul.es.gov.br  

Fax: OTC:OL) \ 

Representante legal: FL,VlA ROBERTA CYSNE NOVAES LEITE \,-.-. ( 

CPF: 863.011.107-06 
,,1 

Cargo: Prefeito Complemento: "--.«, 

E-mail: gabineteprefoitomimosodosuI .es.gov. br Data inicio da gQtão: 01/01/2013 

CREDOR 

Unidade Gestora: IPREVMIMOSO - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES CNPJ: 05.606.204/0001-94 

Endereço: RUA CEL. PAIVA GONÇALVES,  80 

Bairro: CENTRO CEP: 29400-000 

Telefone: (028) 3555-0065 Fax: 

E-mail: angelocergio@yahoo.com.br  
Representante legal: ANGELO CERGIO RODRIGUES REIS 

CPF: 490.233.227-20 

Cargo: Presidente Complemento: 

E-mail: angelocergioyahoo.com.br  Data inicio da gestão: 18/10/2012 

As pãrtes acima identificadas firmam o presente Termo de Acordo de Reparcelamento e Confissão de Débitos Previdenciários com fundamento na Lei n 
LEI 2.078/2013 e em conformidade com as cláusulas e condições abaixo: 

Cláusula Primeira - DO OBJETO 

O IPREVMIMOSO - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL-ES é CREDOR junto ao 
DEVEDOR Municipio de Mimoso do Sul da quantia do R$ 511.506,52 (quinhentos e onze mil e quinhentos e seis reais e cinquenta e dois centavos), 
correspondente aos vaiares de Utilização indevida de recursos (240 meses) devidos e não repassados ao regime próprio de previdência social dos 
servIdores públicos, cujo detalhamento encontra-se no Demonstrativo Consolidado do Parcelamento - DCP anexo. 

Pelo presente Instrumento o/a Municipio de Mimoso do Sul confessa ser DEVEDOR do montante citado e compromete-se a quitá-lo na forma aqui 
estabelecida. 

O DEVEDOR renuncia expressamente a qualquer contestação quanto ao valor e procedência da divida e assume integral responsabilidade pela 
exatidão do montante declarado e confessado, ficando, entretanto, ressalvado o direito do CREDOR de apurar, a qualquer tempo, a existência de outras 
importáncias devidas e não incluídas neste instrumento, ainda que relativas ao mesmo perlodo. 

Cláusula Segunda - DO PAGAMENTO 

O montante de R$ 511.506,52 (quinhentos e onze mil e quinhentos e seis reais e cinquenta e dois centavos), será pago em 240 (duzentos e quarenta) 
parcelas mensais e sucessivas de R$ 2.131,28 (dois mil e cento e trinta e um reais e vinte e oito centavos) atualizadas de acordo com o disposto na 
Cláusula Terceira. 

A primeira parcela, no valor R$ 2.131,28 (dois mil o cento e trinta o um reais e vinte e oito centavos), vencerá em 30/08/2013 e as demais parcelas na 
mesma data dos meses posteriores, comprometendo-se o DEVEDOR a pagar as parcelas nas datas fixadas, atualizadas conforme o critério 
determinado na Cláusula Terceira. 

O DEVEDOR se obriga, também, a consignar no orçamento de cada exercicio financeiro, as verbas necessárias ao pagamento das parcelas e das 
contribuições que vencerem após esta data. 

A divida objeto do reparcelamonto constante deste Instrumento é definitiva e Irretratável, assegurando ao CREDOR a cobrança judicial da divida, 
atualizada pelos critérios fixados na Cláusula Terceira até a data da inscrIção em Divida Ativa. 

Fica acordado que o DEVEDOR e o CREDOR prestarão ao Ministério da Previdência Social todas as informações referentes ao presente acordo de 
reparcelarnento através dos documentos constantes nas normas que regem os Regimes Próprios do Previdência Social. 

Cláusula Terceira - DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

Os valores devidos foram atualizados pelo INPC acumulado desde o mês do vencim2nto do débito até o mês anterior ao de sua consolidação em que 
tenha sido disponibilizado pelo àrgão responsável por sua apuração e acmscldos de juros legais sImples de 0,50% ao mês (zero virgula cinquenta por 
cento ao mês), acumulados desde o mês do venclmeito do débito até o mês anterior ao da consolidação, conforme Lei n Dlspoe sobre o 
Reparcelamento e Parcelamento.. 

Parágrafo primeiro - As parcelas vincendas determinadas na Cláusula Segunda serão atualizadas pelo INPC acumulado desde o mês da consolidação 
dos débitos até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela em que tenha sido disponibilizado pelo órgão responsável por sua apuração 
acrescido de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero virgula cinquenta por cento ao mês), acumulados desde o mês da consolidação até o mês 
anterior ao do vencimento da respectiva parcela, visando manter o equilíbrio financeiro o atuarial. 
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ANELO MACIO BERNARES 

ESCRITURA,RIO 

CPF: 031.069.257-10 

RG: 1101252 SPTC ES 

- ii. 
.k_..1( ( iç / /../  

/ 
LICIA GUARCONI PAIVA GONCALVES 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

CPF: 071 .799.377-97 

RG: 1270331 SPTC ES 

CONFISSAO DE DITOS PREYIDNCIARIQS (QORDO CADJDREY 
O  Q16412013)  

Parágrafo segundo - Em caso de atraso no pagamento de quaisquer das parcelas, sobre o valor atualizado até a data de seu vencimento, incidirá 
atualização pelo INPC acumulado desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento da respectiva parcela em que tenha sido 
dlsponibillzado pelo õrgão responsávelo por sua apuração e acréscimo de juros legais sImples de 0,50% ao mês (zero virgula cinquenta por cento ao 
mês), acumulados desde o mós do vencimento até o mês anterior ao do pagamento e multa de 1,00% (um por cento). 

Cláusula Quarta: DA RETENÇÃO 

O DEVEDOR autoriza que seja efetuada automaticamente a retenção no Fundo de Participação dos Municipios - FPM e o repasse ao CREDOR na 
Agência 0186-4, Conta 7700-3, do Banco 001, do valor das parcelas estabelecidas na Cláusula Segunda, atualizadas polo INPC acumulado desde o 
mês da consolidação dos débItos até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela em que tenha sido disponibiiizado pelo órgão responsável 
por sua apuração acrescido de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero virgula cinquenta por cento ao mês), acumulados desde o mês da 
consolidação até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela, visando manter o equilibrio financeiro e atuariai. 

Ciáusula Quinta - DA RESCISÃO 

Constitui-se em motivos para rescisão deste acordo, que ocorrerá independentemente de qualquer intimação, notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial: 

a) a infração de qualquer dos cláusulas deste instrumento; 
b) a falta de pagamento de duas parcelas consecutivas ou não, ou a falta de recolhimento de qualquer das contribuições mensais correntes; 
c) a falta de recolhimento de quaisquer contribuições correntos mensais, incidente sobre a remuneração dos servidores efetivos. 

A rescisão do presente acordo por descumprimento de quaisquer das cláusulas servirá para inscrição do débito em Divida Ativa, no todo ou em parte. 

A rescisão deste acordo implicará na atualização monetária sobre o saldo devedor de acordo com o capul da Cláusula Terceira até o mês da inscrição 
da divida, sujeitando-se o DEVEDOR á sua cobrança judicial e ao pagamento de honorários advocatícios. 

Cláusula Sexta - DA DEFINITIVIDADE 

A assinatura do presente termo de acordo pelo DEVEDOR importa em confissão definitiva e irretratável do débito, sem que Isso Implique em novação ou 
transação, configurando ainda, confissão extrajudicial, nos temos dos artigos 348, 353 e 354, do Código de Processo Civil, devendo o montante 
parcélado ser devidamente reconhecido e contabilizado pelo ente federativo como divida fundada com a unidade gestora do RPPS. 

Cláusula Sétima - DA PUBLICIDADE 

O presente termo de acordo de reparcelamento e confissão de débitos previdenciários entrará em vigor na data do sua publicação. 

Cláusula Oitava - DO FORO 

Para dirimir quaisquer dúvidas que porventura venham surgir no decorrer da execução do presente termo, as partes, de comum acordo, elegem o foro 
de sua Comarca. 

Para fins de direito, este instrumento é firmado em 2 (duas) vias de Igual teor e forma e diante de 2 (duas) testemunhas. 

Mimoso do Sul - ES / 20/07/2013 

'1 tj .  q. 

Prefejtura Municipal de Mimoso do Sul 

FLAVIA ROBERTA CYSNEjNOVAES LEITE 

)i i 
f.L \ 

IPREVMIMOSO - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO SERVIES PUBLICOS MUNICIPAIS DE MiMOSO DO SUL-ES 

ANGELO CERGIO RObRIGUES REIS 

Testemunhas: 



TERMO D ACORDO QE REPARÇELAMENTO E 
CONFISSÃO DE DÊBITOS PREVIDENCIÁRIOS (ACORDO CADPREV N° O1684/2013 

DECLARAÇÃO  

FLAVIA ROBERTA CYSNE NOVAES LEITE Prefeito, DECLARA para os devidos fins, que o Termo de Acordo de Reparcelamento a ConfissZ5es de 
Débitos Previdenclários n° 01684/2013, firmado entre o/a Mimoso do Sul e o IPREVMIMOSO -INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES 
PUBLICOS MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL-ES em 20/07/2013, foi publicado em *:IU' / _ no 

Qmural 
()jomal - Ediç.o no  de  
(4Diário Oficial do '7:',-' - Edição n°  de / 

Por ser expressão da verdade, firma a presente. 

     

     

     

  

/f i' \ 
FLAVIA ROBERTA CYSNE NOVAES LEITE 

Prefeito 
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TERMO DE ACORDO DE REPARCELAMENTO E 
CONFISSÃO DE DÈBLTOaPREVIDENCIÁRIOS (ACORDO CADPREV N° O1685/2013  

DEVEDOR 

Ente Fodorativo/UF: 

Endereço: 

Bairro: 

Telefono: 

E-mail: 
Representante legal: 

CPF: 

Cargo: 

E-mali: 

CREDOR 

Unidade Gestora: 

Endereço: 

Bairro: 

Telefono: 

E-mail: 

Representante legal: 

CPF: 

Cargo: 

E-mail:  

Mimoso do SuL/ES CNPJ: 27.174.119/0001-37 

PRAÇA CEL. RAIVA GONÇALVES, 50 

CENTRO CEP: 

(028) 3555-1333 Fax: 

gablneteprefeItamlmosodosul.es.gov.br  

FLAVIA ROBERTA CYSNE NO\'AES LEITE 

863.011.107-06 

Prefeito Complemento: 

gabineteprefeito@mlmosodosuI.es.gov.br Data inicio da gestão: 

IPREVMIMOSO - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES CNPJ: 05.606.204/0001-94 

RUA CEL. PAIVA GONÇALVES, 80 

CENTRO CEP: 29400-000 

(028) 3555-0065 Fax: 

angelocergio@yahoo.com.br  

ANGELO CERGIO RODRIGUES REIS 

490.233.227-20 

Presidente Compiemonto: 

angelocergicyahoo.com.br Data inícIo da gestão: 18/10/2012 

As artes acima identificadas firmam o presente Termo de Acordo de Reparcelamento e Confissão de Débitos Previdericiárlos com fundamento na Lei n 
LEI 2.078/2013 o em conformidade com as cláusulas e condiçóes abaixo: 

Cláusula Primeira - DO OBJETO 

O IPREVMIMOSO - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL-ES é CREDOR junto ao 
DEVEDOR Municlplo de Mimoso do Sul da quantia do R$ 332.68923 (trezentos e trinta e dois mil e seiscentos e oitenta e novo reais e vinte e três 
centavos), correspondente aos valores de Utilização indevida do recursos devidos e não repassados ao regime próprio de previdêncIa social dos 
servidores públIcos, cujo detalhamento encontra-se no Demonstrativo Consolidado do Parcelamento - DCP anexo. 

Pelo presente Instrumento o/a Município de Mimoso do Sul confessa ser DEVEDOR do montante citado e compromete-se a quitá-lo na forma aqui 
estabelecida. 

O DEVEDOR renuncIa expressamente a qualquer contestação quanto ao valor e procedência da dívida e assume integral responsabilidade pela 
exatidão do montante declarado e confessado, ficando, entretanto, ressalvado o direita do CREDOR de apurar, a qualquer tempo, a existência de outras 
importâncias devidas e não lnciuldas neste instrumento, ainda que relativas ao mesmo período. 

Cláusula Segunda - DO PAGAMENTO 

O montante do R$ 332.689,23 (trezentos e trinta e dois mil e seiscentos e oitenta e nove reais e vinte e três centavos), será pago em 60 (sessenta) 
parcelas mensais e sucessivas de R$ 5.544,82 (cinco mil e quinhentos e quarenta e quatro reais e oitenta e dois centavos) atualizadas de acordo com o 
disposto na Cláusula Terceira. 

A primeira parcela, no valor R$ 5.544,82 (cinco mil e quinhentos e quarenta e quatro reais e oitenta e dois centavos), vencerá em 30/08/2013 e as 
demais parcelas na mesma data dos meses posteriores, comprometendo-se o DEVEDOR a pagar as parceles nas datas fixadas, atualizadas conforme o 
critério determInado na Cláusula Terceira. 

O DEVEDOR se obriga, também, a consignar no orçamento de cada exercido financeiro, as verbas necessárias ao pagamento das parcelas e das 
contnbuiçóes que vencerem após esta data. 

A divida objeto do reparcelamento constante deste instrumento é definitiva e irratratável, assegurando ao CREDOR a cobrança judicial da divida, 
atualizada polos critérios fixados na Cláusula Terceira até a data da Inscrição em Divida Ativa. 

Fica acordado que o DEVEDOR e o CREDOR prestarão ao Ministério da Previdência Social todas as Informações referentes ao presente acordo do 
reparcelamento através dos documentos constantes nas normas que regem os Regimes Próprios de Previdência Social. 

Cláusula Terceira - DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

Os valores devidos foram atualizados pelo lNPC acumulado desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao do sua consolidação em que 
tenha sIdo disponibilizado pelo árgão responsável por sua apuração e acrescidos de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero virgula cInquenta por 
cento ao mês), acumulados desde o mês do vencimento do débito até o más anterior ao da consolidação, conforme Lei n° Dispoe sobre o 
Reparcelamento e Parceiarnento.. 

Parágrafo primeiro - As parcelas vincendas deterrn!adas na Cláusula Segunda serão atualizadas pelo INPC acumulado desde o mês da consolidação 
dos débitos até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela em que tenha sido disponibilizado pelo árgão responsável por sua apuração 
acrescido de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero virgula cinquenta por cento ao mês), acumulados desde o mês da consolidação até o mês 
anterior ao do vencimento da respectiva parcela, visando manter o equilíbrio financeiro e atuarial. 
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Testomunhas: 

./\; 3 .J) ,'!./) '?',/'r'::..:  

LIClA QUARCONI AIVA GONCÃLVES 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

CPF: 071.799,377-97 

RG: 1270331 SPTC ES 

ANG,g{O MARÇO BERNARDES 

ESRITURARIO 

CPF: 031069.257-10 

RG: 1101252 SPTC ES 

TERMO DE ACORDO DE REPARCELAMENTO E 
CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS (AQDEDO CPDPREV N° O168./2O13)  

Parágrafo segundo - Em caso de atraso no pagamento de quaisquer das parcelas, sobre o valor atualizado até a data de seu vencimento, incidirá 
atualização pelo INPC acumulado desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento da respectiva parcela em que tenha sido 
disponibilizado pelo árgão responsávelo por sua apuração e acréscimo de Juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vírgula cinquenta por cento ao 
mês), acumulados desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento e multa de 1 00% (um por cento). 

Cláusula Quarta: DA RETENÇÃO 

O DEVEDOR autoriza que seja efetuada automaticamente a retenção no Fundo de Participação dos Municípios - FPM e o repasse ao CREDOR na 
Agência 0186-4, Conta 7700-3, do Banco 001, do valor das parcelas estabelecidas na Cláusula Segunda, atualizadas pelo INPC acumulado desde o 
mês da consolidação dos débitos até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela em que tenha sido disponibilizado pelo árgão responsável 
por sua apuração acrescido de Juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vírgula cinquenta por cento ao mês), acumulados desde o mês da 
consolidação até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela, visando manter o equilíbrio financeiro e atuarial. 

Cláusula Quinta - DA RESCISÃO 

ConstItui-se em motivos para rescisão deste acordo, que ocorrerá independentemente de qualquer Intimação, notificação ou interpelação Judicial ou 
extraJud icial: 

a) a infração de qualquer das cláusulas deste instrumento; 
b) a falta de pagamento de duas parcelas consecutivas ou não, ou a falta de recolhimento de qualquer das contribulçães mensais correntes; 
c) a falta de recolhimento de quaisquer contribulçées correntes mensais, Incidente sobre a remuneração dos servidores efetivos. 

A rescisão do presente acordo por descumprimento de quaisquer das cláusulas servirá para Inscrição do débito em Divida Ativa, no todo ou em parte. 

A rescisão deste acordo Implicará na atualização monetária sobre o saldo devedor de acordo com o caput da Cláusula TerceIra até o mês da inscrição 
da divIda, sujeitando-se o DEVEDOR á sua cobrança judicial o ao pagamento de honorários advocaticlos. 

Cláusula Sexta - DA DEFINITIVIDADE 

A assinatura do presente termo de acordo pelo DEVEDOR importa em confissão definitiva e irretratável do débito, sem que isso implique em novação ou 
transação, configurando ainda, confissão extrajudiclal, nos temos dos artigos 348, 353 o 354, do Código de Processo Civil, devendo o montante 
parcelado ser devidamente reconhecido e contabilizado pelo ente federativo como divida fundada com a unidade gestora do RPPS. 

Cláusula Sétima DA PUBLICIDADE 

O presente termo de acordo de reparcelamento e confissão de débitos previdenciários entrará em vigor na data de sua publicação. 

Cláusula Oitava - DO FORO 

Para dirimir quaisquer dúvidas que porventura venham surgir no decorrer da execução do presente termo, as partes, de comum acordo, elegem o foro 
de eua Comarca. 

Para fins de direito, este Instrumento é firmado em 2 (duas) vias de igual teor e forma e diante de 2 (duas) testemunhas. 

Mimoso do Sul - ES /20/07/2013 

Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul 

FLAVIA ROBERTA CYSNE 1)OVAF,S LEITE 

/ 

IPREVMIMOSO - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIEI,ÇIRES  PUBLI OS MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL-ES 

ANGELO CERGIO RÓDRIGUES REIS 
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TERMO DE ACORDO DEREPARCELAMENTO E  
CONFISSÃO QE DÉBITOS PREVIDENCIARIOS (ACORDO CADPREV N° 01685/2013) 

DECLARAÇÃO 

FLAVIA ROBERTA CYSNE NOVAES LEITE Prefeito, DECLARA para os devidos fins, que o Termo de Acordo de Reparcelamento e Confissões de 
Débitos Previdenciários no 01685/2013, firmado entre o/a Mimoso do Sul e o IPREVMIOSO -f  INSTITUTO DE PREVIDENCLA DOS SERVIDORES 
PUBLICOS MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL-ES em 20/0712013, foi publicado em I(i  no ,.-.... 

/ 

()mural /........ 
()jomal - Edição n°  de / / QÇ C'.... 1.. 
(. Diáno Oficial do  ' - / EdIção n°  - do 7 / / - 

Por ser expressão da verdade, firma a presente. p19.. ...... 

Mimoso do Sul '- 1 I I? (\j/
(1 '\ 

FLAVIA ROBERTA CYSNE NOVAES LEITE 

Prefeito 
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TERMO DE ACORDO DE PRCELAMENTQ.E 
CONFISSÃO DE DÈBJTOS PRE\LJDENCIÁRIOS (ACORDO CADPREV N5  01686/2013)  

DEVEDOR 

Ente Fadoritivo/UF: 

Endereço: 

Bairro: 

Telefono: 

E-mali: 

Representante legal: 

CPF: 

Cargo: 

E-mail: 

CREDOR 

UnIdade Gestora: 

Endereço: 

Bairro: 

Telefone: 

E-mali: 

Representante legal: 

CPF: 

Cargo: 

E-malI:  

Mimoso do SuIJES 

PRAÇA CEL. PAIVA GONÇALVES - N50 

CENTRO 

(028) 3555-1333 

gabineteprefeita.mImosodosui@gmail.com  

FLÁVIA ROBERTA CYSNE DE NOVAES LEITE 

863.011.107-06 

Prefolto 

gabinetoprefeita@mimosodosuLos.gov.br  

CNPJ: 27i74.119J0001- 7._.-.... 

CEP: 2940000/ orco 
Fax:

---1 ) 
Complemento: 

Data inicio da gestão: 01/01/2013 

IPREV-MIMOSO CNPJ: 05.606204/0001-94 

RUA CEL. PA1VA GONÇALVES - N80 

CENTRO CEP; 29400-000 

(028) 3555-0065 Fax: 

angelocergio@yahoo.com.br  

ANGELO CERGIO RODRIGUES REIS 

490.233.227-20 

Presidente Complemento: 

angolocurglo@yahoo.coni.br Data Inicio da gestão: 18/10/2012 

As partes acima Identificadas firmam o pres1te Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos Previdenciários com fundamento na Lei n 
LEI 2078/2013 e em conformidade com as óláusuia e condições abaixo 

Cláusula Primeira - IDO OBJETO 

O IPREV-MlMOSO á CREDOR junto ao DEVEDOR Municípios do Mimoso do Sul da quantia de R$ 269.340,54 (duzentos e sessenta o novo mil e 
trezentos e quarenta reais e cinquenta e quatro centavos), correspondentes aos valores do Contribuição Patronai (240 meses) devidos o não repassados 
ao Regime Próprio de Previdência Social - RPPS dos servidores públicos, relativos ao período de 01/2012 a 02/2013, cujo detalhamento encontra-se no 
Demonstrativo Consolidado do Parcelamento - DCP anexo. 

Pelo presente Instrumento o/a Municípios de Mimoso do Sul confessa ser DEVEDOR do montante citado e comprometo-se a quitá-lo na forma aqui 
estabelecida. 

O DEVEDOR renuncia expressamente a qualquer contestação quanto ao valor e procedência da dívida e assume integral responsabilidade pela 
exatidão do montante declarado e confessado, ficando, entretanto, ressalvado o direito do CREDOR de apurar, a qualquer tempo, a existência de outras 
importâncias devidas e não inciuidas neste Instrumento, ainda que relativas ao mesmo período. 

Cláusula Segunda - DO PAGAMENTO 

O montante de R$ 269.340,54 (duzentos e sessenta e nove mil e trezentos e quarenta reais e cinquenta e quatro centavos), será pago em 240 (duzentos 
e quarenta) parcelas mensais e sucessivas de R$ 1.122,25 (hum mil e cento e vinte o dois reais e vinte e cinco centavos) atualizadas de acordo com o 
disposto na Cláusula Terceira. 

A primeira parcela, no valor R$ 1.122,25 (hum mii o cento e vinte e dois reais e vinte o cinco centavos), vencerá em 30/08/2013 e as demais parcelas na 
mesma data dos meses posteriores, comprometendo-se o DEVEDOR a pagar as parcelas nas datas fixadas, atualizadas conforme o critério 
determinado na Cláusula Terceira. 

O DEVEDOR se obriga, também, a consignar no oçamento do cada exercício financeiro, as verbas necessárias ao pagamento das parcelas e das 
contribuições que vencerem apôs esta data. 

A dívida objeto do parcelamento constante deste Instrumento á definitiva e irretratável, assegurando ao CREDOR a cobrança judicial da divida, 
atualizada polos critérios fixados na Cláusula Terceira até a data da inscrição em Dívida Ativa. 

Fica acordado que o DEVEDOR e o CREDOR prestarão ao Ministério da Previdência Social todas as Informações referentes ao presente acordo de 
parcelamento através dos documentos constantes nas normas que regem os Regimes Próprios de Previdência Social. 

Cláusula Terceira - DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

Os valores devidos foram atualizados pelo INPC acumulado desde o mês do voncimento do débito até o mês anterior ao de sua consolidação em que 
tenha sido disponibilizado pelo órgão responsável por sua apuração e acrescidos do juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vírgula cinquenta por 
cento ao mês), acumulados desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao da consolidação, conforme Lei n Dispoe sobro o 
Reparceiamento e Parcelamento.. 

Parágrafo primeiro - As parcelas vincendas determinadas na Cláusula Segunda serão atualizadas pelo INPC acumuiado desde o mês da consolidação 
dos débitos até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela em que tenha sido disponibilizdo pelo órgâo responsável por sua apuração 
acrescido do juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vírgula cinquenta por cento ao mês), acumulados desde o mês da consoiidação até o mós 
anterior ao do vencimento da respectiva parcela, visando manter o equilíbrio financeiro e atuarial. 
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TERMO DE AQQBJQ DE RQELMENIQJ 
CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDEU.CIÁRIOS (ACORDO CADPREV t 0168Q/2013)  

Parágrafo segundo - Em caso de atraso no pagamento de quaisquer das parcelas, sobre o valor atualizado até a data de seu vencimento, incidirá 
atualização pelo INPC acumulado desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento da respectiva parcela em que tenha sido 
disponibilizado pelo órgão responsávelo por sua apuração o acréscimo de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vírgula cinquenta por cento ao 
mês), acumulados desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento e mulla de 1.00% (um por cento). 

Cláusula Quarta: DA VINCULAÇÃO DO FPM 

O DEVEDOR vincula o Fundo de Participação dos Municípios - FPM como garantia de pagamento dos valores: 
a) das prestações acordadas neste termo de acordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento, atualizadas na forma da cláusula terceira; 
b) das contribuições prevldenciãrias não incluídas neste termo de acordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento, devldamento atualizadas, na 
forma da legislação do ente. 
A vinculação será formalizada por meio do fomecimehto ao agente financeiro responsável pela liberação do FPM da Autorização para Débito na Conta 
de Repasse do Fundo de Participação dos Municípios - FPM', conforme anexo a este lermo, e deverá permanecer em vigor até a quitação integral do 
acordo de parcelarnento. . 

Cláusula Quinta- DA RESCISÃO 

Constituem motivo para rescisão deste termo de acordo do parcelamento, independentemente de Intimação, notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial, quaisquer das seguintes situações: 

a) a infração de qualquer das cláusulas do termo; 
b) a falta de pagamento de 3 (três) prestações consecutivas ou alternadas; 
c) a ausência de repasse integral das contribuições devidas ao RPPS, das competências a partir de março de 2013, por 3 (três) meses consecutivos ou 
alternados; 
d) a revogação da Autorização para Débito na Conta de Repasse do Fundo de Participação dos Municípios - FPM. 

Cláusula Sexta - DA DEFINITIVIDADE 

A assinatura do presente termo de acordo pelo DEVEDOR importa em confissão definitiva e irretratável do débito, sem que Isso implique em novação ou 
transação, configurando ainda, confissão extrajudicial, nos temos dos artigos 348, 353 e 354, do Código de Processo Civil, devendo o montante 
parcelado ser devidamente reconhecido e contabilizado pelo ente federativo como dívida fundada com a unidade gestora do RPPS. 

Cláusula Sétima - DA PUBLICIDADE 

O presente termo de acordo de parcelarnenlo e confissão de débitos previdenciários entrará em vigor na data de sua publicação. 

Cláusula Oitava - DO FORO 

Para dirimir quaisquer dúvidas que porventua venham surgir no docorror da execução do presente termo, as partes, de comum acordo, elegem o foro 
de sua Comarca. 

Para fins de direito, este Instrumento é firmado em 2 (duas) vias de igual teor e forma o diante de 2 (duas) testemunhas. 

Mimoso do Sul - ES / 20/07/2013 

Testemunhas: 

/ 

1 - 

Prefeitura Municipal do Mimoso do Sul 

FLÁVIA ROBERTA CYSNE DE NOVAES LEITE 

/ ( 
lPREv-ÁQp 

ANGELO CERGIO RODÃ) 1R3 
Q 

\)\Ç' \(\\ÇÇ\O  çç;.i\ 

j) -,I-i ... , , 

ANGELO M/RCIO BEFNARDES 

ESCRITURARIO 

CPF: 031 .069.257-10 

RG: 1101252 SPTC ES  

LICIA GUARCONI PAI VÁ GONCALVES 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

CPF: 071 .799.377-97 

RG: 1270331 
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IABDQDEAfLAMENTQE 
CONFISSAOE DÊBJTQS PREVIDENCIÁFUOS (ACORDO CADPREV N 01686/2013)  

DECLARAÇÃO 

FLÁVIA ROBERTA CYSNE DE NOVAES LEITE, Prefeito, DECLARA para os devidos fins, que o Termo de Acordo de Parcelamento e Confissões de 
Débitos Previdenciários n 01686/2013, firmado entre o/a Mimoso do Sul o o IPREV-MIMOSO em 20/07/2013, foi publicado em 1 /  
no 

(-) mural 
()jornal  - Edição nc , de ______/  
() Diário Oficial do  .':  .. .. - Edição n2 . de ______/  

Por ser expressão da verdade, firma a presente. 

Mimoso do Sul, .,./ /  

/17 / ,! .7 
Li 

FLÁ VIA  ROBERTA CYSNE DE NOVAES LEITE 

Prefeito 
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TERMO DE ACOREO DE PARCELAMENTO E 
CONFISSÃO DE DÉBiTOS PREVjDENCiÁRlOS(ACORQQÇADPREV N° O1686I20l3 

DEVEDOR 

Ente FederativolUF: 

Endereço: 

Bairro: 

Telefono: 

E-ma 1: 

Representante legal: 

CPF: 

Cargo: 

E-mail: 

CREDOR 

Unidade Gestora: 

Endereço: 

Bairro: 

Telefone: 

E-malI: 

Representante legal: 

CPF: 

Cargo: 

E-mail: 

Mimoso do Sul/ES CNPJ: 27.174.119/0001-37 

PRAÇA CEL. PAIVA GONÇALVES, 50 ./ 
CENTRO CEP: 29OpQ00 

(028) 3555-1333 Fax: 

gabIneteprefelta@mimosodosul.es.gov.br  

FLAVIA ROBERTA CYSNE NOVAES LEITE 

863.011.107-06 

Prefeito Complomento: 

gabineteprefeito©mimosodosul.es.gov.br Data início da gestão: 01/01/2013 

IPREVMIMOSO - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES CNPJ: 05.606.204/0001-94 

RUA CEL. PAIVA GONÇALVES, 80 

CENTRO CEP: 29400-000 

(028) 3555-0065 Fax: 

angelocergioyahoo.com.br  

ANGELO CERGIO RODRIGUES REIS 

490.233.227-20 

Presidente Complemento: 

angelocergIoyahoo.corn.br Data InicIo da gestão: 18/10/2012 

As partes acima identifIcadas firmam o presente Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos Previdenciários com fundamento na Lei n 
LEI 2.078!2013 e em conformidade com as cláusulas e condições abaixo: 

Cláusula Primeira - DO OBJETO 

O PREVMIMOSO - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL-ES é CREDOR junto ao 
DEVEDOR Município de Mimoso do Sul da quantia de R$ 552.766,32 (quinhentos e cinquenta e dois mil e setecentos e sessenta e seis reais e trinta e 
dois centavos), correspondente aos valores de Contribuição Patronal (240 meses) devidos e não repassados ao regime próprio de previdência social dos 
servidores públicos, cujo detalhamento encontra-se no Demonstrativo Consolidado do Parcelamento - DCP anexo. 

Pelo presente instrumento o/a Munlclpio de Mimoso do Sul confessa ser DEVEDOR do montante citado e compromete-se a quitá-lo na forma aqui 
estabelecida. 

O DEVEDOR renúncia expressamonte a qualquer contestação quanto ao valor e procedência da divida e assume integral responsabilidade pela 
exatidão do montante declarado e confessado, ficando, entretanto, ressalvado o direito do CREDOR do apurar, a qualquer tempo, a exIstência de outras 
Importãncias devidas e não incluidas neste instrumento, ainda que relativas ao mesmo período. 

Cláusula Segunda - DO PAGAMENTO 

O montante de R$ 566'32(qulnhentos e cinquenta e dois mil e setecentos e sessenta e seis reais e trinta e dois centavos), será pago em 240 
(duzentos e quarenta) parcelas mensais e sucessivas de R$2303,19 (dois mil e trezentos e três reais e dezenove centavos) atualizadas de acordo com 
o disposto na Cláusula Terceira. -. 

:': 

A primeira parcela, no valor R$ 2 dI9 (dois mli e trezentos e três reais e dezenove centavos), vencerá em 30/08/2013 e as demais parcelas na 
mesma data dos meses posteriores, )comprometendo-so o DEVEDOR a pagar as parcelas nas datas fixadas, atualizadas conforme o critério 
determinado na Cláusula Terceira. / 

O DEVEDOR se obriga, também, a consignar no orçamento de cada exercicio financeiro, as verbas necessárias ao pagamento das parcelas e das 
contribuições que vencerem após esta data. 

A divida objeto do parcelamento constante deste Instrumento é definitiva e irretratável, assegurando ao CREDOR a cobrança judicial da dívida, 
atualizada pelos critérios fixados na Cláusula Terceira até a data da inscrição em Divida Ativa. 

Fica acordado que o DEVEDOR e o CREDOR prestarão ao Ministério da ProvidêncIa Social todas as Informações referentes ao presente acordo de 
parcelamento através dos documentos constantes nas normas que regem os Regimes Próprios de Previdência Social. 

Cláusula Terceira - DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

Os valores devidos foram atualizados peto INPC acumulado desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao de sua consolidação em que 
tenha sido disponibilizado pelo órgão responsável por sua apuração e acrescidos de juros legais simples de 0,50% ao mós (zero vírgula cinquenta por 
cento ao mês), acumulados desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao da consolidação, conforme Lei n Dispoe sobre o 
Reparcelamento e Parcelamento.. 

Parágrafo primeiro - As parcelas vincendas determinadas na Cláusula Segunda serão atualizadas pelo INPC acumulado desde o mês da consolidação 
dos débitos até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela em que tenha sido disponibilizado pelo órgão responsável por sua apuração 
acrescido de juros legais sImples de 0,50% ao mês (zero vírgula cinquenta por cento ao mês), acumulados desde o mês da consolidação até o mês 
anterior ao do vencimento da respectiva parcela, visando manter o equiiibrio financeiro e atuarial. 
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Parágrafo segundo - Em caso de atraso no pagamento de quaisquer das parcelas, sobro o valor atualizado até a data de sou vencimento, incidirá 
atualização pelo INPC acumulado desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento da respectiva parcela em que tenha sido 
disponibilizado pelo órgào responsávelo por sua apuração e acréscimo de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vlrgula cinquenta por cento ao 
mês), acumulados desdo o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento e multa de 1,00% (um por cento). 

Cláusula Quarta; DA RETENÇÃO 

O DEVEDOR autoriza que seja efetuada automaticamente a retenção no Fundo de Participação dos Municípios - FPM e o repasse ao CREDOR na 
Agência 0186-4, Conta 7700-3, do Banco 001, do valor das parcelas estabelecidas na Cláusula Segunda, atualizadas pelo INPC acumulado desde o 
mês da consolidação dos débitos até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela em que tenha sido disponibiliz.ado pelo árgão responsável 
por sua apuração acrescido de juros legais sImples de 0,50% ao mês (zero vírgula cinquenta por cento ao mês), acumulados desde o mês da 
consolidação até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela, visando manter o equilibrio financeiro e atuarial. 

Cláusula Quinta - DA RESCISÃO 

Constitui-se em motivos para rescisão deste acordo, que ocorrerá independentemente de qualquer intimação, notificação ou interpolação judicial ou 
extrajudicial: 

a) a infração de qualquer das cláusulas deste instrumento; 
b) a falta de pagamento de duas parcelas consecutivas ou não, ou a falta de recolhimento de qualquer das contribuições mensais correntes; 
o) a falta de recolhimento de quaisquer contribuições correntes mensais, incidente sobre a remuneração dos servidores efetivos. 

A rescisão do presente acordo por descumprimento de quaisquer das cláusulas servirá para inscrição do débito em Divida Ativa, no todo ou em parte. 

A rescisão deste acordo implicará na atualização monetária sobre o saldo devedor de acordo com o caput da Cláusula Terceira até o mês da inscrição 
da divida, sujeitando-se o DEVEDOR á sua cobrança judicial e ao pagamento de honorários advocaticios. 

Cláusula Sexta - DA DEFINITIVIEJADE 

A assinatura do presente termo de acordo polo DEVEDOR importa em confissão definitiva e irretratável do débito, sem que Isso implique em novação ou 
transação, configurando ainda, confissão extrajudicial, nos temos dos artigos 348, 353 e 354, do Código de Processo Civil, devendo o montante 
parcelàdo ser dovidamente reconhecido e contabilizado pelo ente federativo como divida fundada com a unidade gestora do RPPS. 

Cláusula Sétima - DA PUBLICIDADE 

O presente termo de acordo de parcelamento e confissão de débitos previdenciárlos entrará em vigor na data de sua publicação. 

Cláusula Oitava - DO FORO 

Para dirimir quaisquer dúvidas que porventura venham surgIr no decorrer da execução do presente termo, as partes, de comum acordo, elegem o foro 
de sua Comarca. 

Para fins de direito, este instrumento é firmado em 2 (duas) vías de Igual teor o forma e diante de 2 (duas) testemunhas. 

Mimoso do Sul - ES ! 20/07/2013 

(t 

m?Lt. iiIJ 
Prefeltuia Municipal de Mimoso do Sul 

FLAVlA ROBERTA CYSNE NOVAES LEITE 

/
c.... 

IPREVMIMOSO - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDO ES PUBLICOS MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL-ES 

ANGELO CERGIO R 'RIGUES REIS 

Testemunhas: 

// /,
/  

/ 
ANGELO M CIO BERNARD 

ESCRITURARIO 

CPF: 031 .069.257-10 

RG: 1101252 SPTC ES 

1 1 / 
LICIA GUARCONI PAIVA GONCALVES 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

CPF: 071 .799.377-97 

RG: 1270331 
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FLAVIA ROBERTA CYSNE NOVAES LEITE 

Prefeito 

Por ser expressão da verdade, firma a presente. 

Mimoso do SuI,1 1  

' P; 

N'_ 

'.,... 

4: 
TERMO DE ACOREiO DE PARCELAMENTO E  

CONFISSÃO DE DEBITaS PREVIDENCIÁRIOS (ACORDO CADPREV N° 01686/2013)  

DECLARAÇÃO 

FLAVIA ROBERTA CYSNE NOVAES LEITE, Prefeito, DECLARA para os devidos fins, que o Termo de Acordo de Parcelamento e Confissões de 
Débitos Previdenclários n° 0168612013, firmado entre o/a Mimoso do Sul e o IPREVMIMOSO - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES 
PUBLICOS MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL-ES em 20107/2013, foi publicado em)/CIJ no 

()mural 
()jornal - Edição n°  de  
(,. Diário Oficial do  xi-:,-'j - Edição n° -;í-; de __ ? / 1  

Prnini 



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI N°.   05 4-  /2016 

Excelentíssimo Senhor Presidente e Excelentíssimos Senhores Vereadores: 

Através do presente, encaminhamos a essa Augusta Câmara Municipal para ser 

submetida à apreciação dos Senhores Vereadores, na forma regimental, o incluso 

projeto de lei que "Dispõe sobre o parcelamento de débitos previdenciários da 

Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul com o Instituto de Previdência dos 

Servidores Públicos Municipais de Mimoso do Sul - IPREVMIMOSO e dá outras 

providências". 

O presente projeto de lei visa o parcelamento de débitos previdenciários que pesam 

sobre o Tesouro Municipal referente ao ano de 2016. 

O parcelamento objeto do presente diploma legal fora fruto de negociações entre o 

Ente Municipal e o Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de 

Mimoso do Sul — IPREVMIMOSO, com o objetivo de solucionar em definitivo o 

problema em voga. 

O Projeto de Lei de parcelamento e reparcelamento de débitos previdenciários ora 

submetido a essa Augusta Câmara Municipal tem por base legal o disposto na Portaria 

MPS n°402, de 10 de dezembro de 2008, alterada pela Portaria MPS n° 563 de 26 de 

Dezembro de 2014, senão vejamos: 

Art. 30  A Portaria MPS/GM n° 402, de 10 de dezembro de 2008, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 
(...) 
Art.5°-A(..) 
(...) 
§ 2° Aplica-se o disposto nos incisos II, III e IV e nos § 4 e 70  do art. 5° 
aos termos de acordo de parcelamento firmados na forma deste artigo, 
exigindo-se nova lei autorizativa específica, no caso de reparcelamento. 

Praça CeI. Paiva Gonçalves, 50 — centro — Cep: 29.400-000 — Mimoso do Sul — ES 
Tel: 28 3555.1333 CNPJ no 27.174.119/0001-37 



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

Assim, esperando que essa honrada Câmara Municipal venha dispensar a atenção a 

este Executivo, aproveitamos o ensejo para reiterar a Vossa Excelência e Ilustres 

Pares, os nossos protestos de estima e apreço. 

Atenciosamente. 

Prefeitura Municipal de Mimo,o do Sul (ES), em 22 de novembro de 2016. 

FLÁVIA ROé Ç'S44tJOVAES LEITE 
Prefeita Municipal 

Praça Ce!. Paiva Gonçalves, 50 — centro — Cep: 29.400-000 — Mimoso do Sul — ES 
Tel: 28 3555.1333 CNPJ n°27.174.119/0001-37 



ESTADO DO ESPíRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

= PROJETO DE LEI N°.  O  4-  /2016 = 

"Dispõe sobre o parcelamento de débitos 

previdenciários da Prefeitura Municipal de Mimoso 

do Sul com o Instituto de Previdência dos 

Servidores Públicos Municipais de Mimoso do Sul - 

IPREVMIMOSO e dá butras providências". 

Art. 1°. Fica autorizado o parcelamento oriundo de Débitos Previdenciários referente à 

parte patronal no período de 03/2016 a 10/2016, em até 60 (sessenta) prestações 

mensais e consecutivas. 

Art. 2°. Fica autorizado o reparcelamento da parte patronal dos termos 01682/2013, 

01683/2013 e 01686/2013, em até 240 (duzentos e quarenta) prestações mensais e 

consecutivas. 

Art. 3°. Fica autorizado o reparcelamento da utilização indevida de recursos dos termos 

01684/2013 e 01685/2013, em 60 (sessenta) parcelas mensais e consecutivas. 

Art. 4°. Para apuração do montante devido, os valores originais serão atualizados pelo 

índice INPC e acrescido de juros legais de 6% (seis por cento) ao ano acumulados 

desde a data de vencimento até a data da assinatura do termo de acordo de 

parcelamento. 

§1°. As parcelas vincendas serão atualizadas pelo índice INPC, acrescido de juros 

legais de 6% (seis por cento) ao ano acumulados desde a data da assinatura do termo 

de acordo de parcelamento até o mês do efetivo pagamento. 

§2°. As parcelas vencidas serão atualizadas pelo índice INPC, acrescido de juros legais 

de 6% (seis por cento) ao ano e multa de 1% (um por cento) ao mês, acumulados 

desde a data de vencimento da prestação até o mês do efetivo pagamento. 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50 — centro — Cep: 29.400-000 — Mimoso do Sul — ES 
Tel: 283555.1333 CNPJ n°27.174.119/0001-37 



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

Art. 5°. Fica autorizada a vinculação do Fundo de Participação dos Municípios — FPM 

como garantia de pagamento das parcelas acordadas no Termo de Parcelamento. 

Art. 6°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul (ES), em 22 de novembro de 2016. 

FLÁVIA LEITE 
refeita Municipal 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50 — centro — Cep: 29.400-000 — Mimoso do Sul — ES 
Tel: 283555.1333 CNPJ n°27.174.119/0001-37 



iREVIDÊNCIA DOS SERVIDOpjs 
SUNIClPAIS DE MIMOSO DO SUL - Es 

PLAN ILHA 

PENDÊNCIAS DE REPASSES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL AO 

IPREVMIMOSO NA DATA DE 10/11/2016: 

MARÇO/2016 - PMMS PATRONAL/PREVIDENCIÁRIO R$ 55.812,75 

- PMMS TOTAL DE MARÇO R$ 55.812,75 

ABRIL/2016 - PMMS PATRONAL/PREVIDENCIÁRIO  R$ 56.254,36 

- PMMS TOTAL DE ABRIL R$ 56.25.4,36 

MAIO/2016 - PMMS PATRONAL/PREVIDENCIÁRIO  R$ 58.685,91 

- PMMS TOTAL DE MAIO R$ 58.685,91 

JUNHO/2016 - PMMS PATRONAL/PREVIDENCIÁRIO  R$ 57.060,32 

- PMMS T O T A L DE J U N H O R$ 57.060,32 

JULHO/2016 - PMMS PATRONAL/PREVIDENCIÁRIO  R$ 57.480,61 

JULHO/2016 - PMMS APORTE FINANCEIRO  R$ 255.886,0 

- PMMS T O T A L DE J U L H O R$ 313.367,11 

1 

.4ngel(o Cergia'Rodrígues Reis 
Dirtor Presidente do PREV 

1imosodo Sul ES 

.'- 



?R-EVTDÊNCIA DOS SERVIooRJs 
%SljN1M1S DE MIMOSO DO SUL - Es ''1Cos 

AGOSTO/2016 - PMMS PATRONAL/PREVIDENCIÁRIO  R$ 59.324,02 

AGOSTO/2016 - PMMS APORTE FINANCEIRO  R$ 246.683,73 

- PMMS TOTAL DE AGOSTO R$ 306.007,75 

SETEMBRO/2016 - PMMS PATRONAL/PREVIDENCIÁRIO  R$ 57.915,07 

SETEMBRO/2016 - PMMS APORTE FINANCEIRO  R$ 274.104,98 

- PMMS TOTAL DE SETEMBRO R$ 332.020,05 

OUTUBRO/2016 - PMMS PATRONAL PREVIDENCIÁRIO  R$ 59.191,71 

OUTUBRO/2016 - PMMS APORTE FINANCEIRO  R$ 263.190,41 

- PMMS TOTAL DE OUTUBRO R$ 322.382,12 

T O T A 1 G E R A L DA P M M 5 R$ 1.501.590,37 

OBS.: NÃO ESTÃO INCLUÍDAS, NOS VALORES ACIMA CITADOS, AS 

MULTAS E AS ATUALIZAÇÕES MONETÁRIAS DESCRITAS NO ART. 14 

§ 22 DA LEI 1573/2005. 

,4nge! 
0w 

Decret 

Rodrigues Reis 
ente do IPREV 

do Sul . ES 
062/12 - Mat. 0685 



rç(JÇO pE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES Pú 
smn MUN1CIPIIS DE MIMOSO DO SUL Es 

P LAN ILHA 

PENDÊNCIAS DE REPASSES DA SEC.MUN.DE  SAÚDE AO IPREVMIMOSO 

EM 10/11/ 2016 

MARÇO/2016 - SAÚDE PATRONAL-PREVIDENCIÁRIO. R$ 4.728,81 

- SAÚDE TOTAL DE MARÇO R$ 4.728,81 

ABRIL/2016 - SAÚDE PATRONAL-PREVIDENCIÁRIO. R$ 5.046,86 

ABRIL/2016 - SAÚDE PATRONAL-FINANCEIRO  R$ 18.791,37 

- SAÚDE TOTAL DE ABRIL  R$ 23.838,23 

MAIO/2016 - SAÚDE PATRONAL-PREVIDENCIÁRIO R$ 6.227,73 

MAIO/2016 - SAÚDE PATRONAL-FINANCEIRO  R$ 16.340,60 

- SAÚDE TOTAL DE MAIO R$ 22.568,33 

JUNHO/2016 - SAÚDE PATRONAL-PREVIDENCIÁRIO R$ 4.802,10 

JUNHO/2016 - SAÚDE PATRONAL-FINANCEIRO  R$ 17.692,04 

- SAÚDE TOTAL DE JUNHO R$ 22.494,14 



pREVIDÊNCIA DOS SERVIDoRES PÚE 
%SSIUN1C1PAIS DE MIMOSO DO SUL - Es 

JULHO/2016 - SAÚD IDENC 

JULHO/2016 - SAÚDE PATRONAL/FINANC.,  

- SAÚDE TOTAL DE JULHO  

AGOSTO/2016 - SAÚDE PATRONAL/PREVIDENC 

AGOSTO/2016 - SAÚDE PATRONAL/FINANC.,  

R$ 4.933,36 

R$ 16.615,61 

R$ 21.548,97 

R$ 4.811,34 

R$ 16.836,15 

- SAÚDE TOTAL DE AGOSTO R$ 21.647,49 

SETEMBRO/2016 - SAÚDE PATRONAL/PREVIDENC R$ 4.955,00 

SETEMBRO/2016 - SAÚDE PATRONAL/FINANC., R$ 16.244,83 

- SAÚDE TOTAL DE SETEMBRO 

OUTUBRO/2016 - SAÚDE PATRONAL/PREVIDENC  

OUTUBRO/2016 - SAÚDE PATRONAL/FINANC.,  

- SAÚDE TOTAL DE OUTUBRO 

 R$ 21.199,83 

R$ 4.963,83 

R$ 16.978,49 

 R$ 21.942,32 

TOTAL DEPENDÊNCIASDASAÚDE  R$159.968,12 

OBS.: NÃO ESTÃO INCLUÍDAS, NOS VALORES ACIMA CITADOS, AS 

MULTAS E AS ATUALIZAÇÕES MONETÁRIAS DESCRITAS NO ART. 14 

§ 22 DA LEI 1573/2005. 



VRflhlNA DOS SERVfDos ú 
%sstT uNlcI1is DE MIMOSO DO SUL - EL/e0 

PLANILI-1A 

PENDÊNCIAS DE PAGTOS. DO REPARCELAMENTO: 10/11/2016 

3V PARC. VENC.: 30/03/2016 - CORRIGIDA P/PAGTO. ATÉ 30/10/2016 

R$ 104.203,57 

33 PARC.VENC.: 30/04/2016 - CORRIGIDA P/PAGTO. ATÉ 30/10/2016 

R$ 104.158,44 

34 PARC. VENC.: 30/05/2016 - CORRIGIDA P/PAGTO. ATÉ 30/10/2016 

R$ 104,104,98 

35 PARC. VENC.: 30/06/2016 - CORRIGIDA P/PAGTO. ATÉ 30/10/2016 

R$ 104.060,65 

36 PARC. VENC.: 30/07/2016 - CORRIGIDA P/PAGTO. ATÉ 30/10/2016 

R$ 103.997,89 

3P PARC. VENC.: 30/08/2016 - CORRIGIDA P/PAGTO. ATÉ 30/10/2016 

R$ 103.935,43 

38 PARC. VENC.: 30/09/2016 - CORRIGIDA P/PAGTO. ATÉ 30/10/2016 

R$ 103.869,28 

39 PARC. VENC.: 30/10/2016 - P/PAGTO. ATÉ 30/10/2016 

R$ 103.804,10 

T O T A L R$ 832.134,34 
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ESTADO 1)0 ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
GABINETE DA PREFEITA 

MINUTA TERMO DE ACORDO DE PARCELAMENTO E 
CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS. 

TERMO DE ACORDO DE PARCELAMENTO 
E CONFISSÃO DE DÉBITOS 
PREVIDENCIÁRIOS QUE FAZEM ENTRE SI 
DE UM LADO O MUNICÍPIO DE MIMOSO 
DO SUL - ES, E DO OUTRO LADO O 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE 
MIMOSO DO SUL — ES, PARA O FIM QUE A 
SEGUIR SE DECLARA. 

O MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SUL - ES, pessoa jurídica de Direito Público interno, 

inscrito no CNPJ/MF sob n° 27.174.119.0001-3, com sede a Praça Cel. Joaquim Paiva 

Gonçalves, n° 20, Centro, Mimoso do Sul — ES, CEP: 29.400-000, neste ato representado 

por sua Prefeita Municipal, FLÁVIA ROBERTA CYSNE DE NOVAES LEITE, doravante 

designado DEVEDOR: e, de outro lado INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL — ES, situado a Rua 

Coronel Paiva Gonçalves, n° 80, 2° andar. Mimoso do Sul — ES, CEP: 29.400-000, neste 

ato representado pelo Sr. ÂNGELO CÉRGIO RODRIGUES REIS, Diretor-Presidente, aqui 

doravante designado CREDOR, têm entre si justos e acertados o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do Objeto 

1.1 - O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE 

MIMOSO DO SUL-ES é CREDOR. junto a Prefeitura Municipal de Mimoso do SuL'ES da 

quantia R$ 1.689.773,92 (um milhão, seiscentos e oitenta è nove mil, setecentos e setenta 

e três reais e noventa e dois centavos), correspondente às contribuições previdenciárias 

devidas e não repassadas ao regime próprio de previdência social dos servidores públicos 

municipais, no que diz respeito à parte patronal no período de 03/2016 a 10/2016, nos 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50 — centro — Cep: 29 400-Doo — Mimoso do Sul — ES 
Tel: 28 3555.1333 CNPJ n°27.174,119/0001-37 



ESTADO DO ESPÍRiTO SANTO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

GABINETE DA PREFEITA 

termos da Portaria n° 402, de 10/12/08 e prevista no art. 1° da Lei Municipal n°  

a importância acima declarada, discriminada no Demonstrativo Consolidado de 

Parcelamento — DCP anexo, que deste instrumento faz parte. 

1.2 - Pelo presente instrumento a Prefeitura de Mimoso do Sul-ES, confessa ser devedora 

do montante citado e compromete quitar na forma aqui estabelecida. Também será 

efetuado o reparcelamento da parte patronal dos termos 01682/2013, 01683/2013 e 

01683/2016 em 240 (duzentos e quarenta) prestações mensais consecutivas. Será 

efetuado o reparcelamento da utilização indevida de recursos dos termos 01684/2013 e 

01685/2013 em 60 (sessenta) parcelas mensais e consecutivas. 

1.3 - O Devedor renuncia expressamente a qualquer contestação quanto ao valor e 

procedência da dívida, assume integral responsabilidade pela exatidão do montante 

declarado e confessado, ficando, entretanto, ressalvado o direito do INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL-ES 

de apurar, a qualquer tempo, a existência de outras importâncias devidas, não incluídas 

neste instrumento, ainda que relativas ao mesmo período. 

CLÁUSULA SEGUNDA - Do Pagamento 

2.1 - Fica estabelecido e que o valor atualizado da dívida do MUNICÍPIO DE MIMOSO DO 

SUL — ES com o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL — ES, referente ao parcelamento e reparcelamento do 

debito, conforme Demonstrativo Consolidado de Parcelamento — DCP anexo, 

discriminando o valor originário de cada competência, os índices de atualização aplicados 

e o valor corrigido até a data do parcelamento. 

2.2 - O parcelamento, de acordo com o art. 5° da Portaria ° 402, de dezembro de 2008, no 

montante de R$ 1.689.773,92 (um milhão, seiscentos e oitenta e nove mil, setecentos e 

setenta e três reais e noventa e dois centavos) em 60 (sessenta) parcelas mensais e 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
GABINETE DA PREFEITA 

sucessivas de R$ 28.16290 (vinte e oito mil, cento e sessenta e dois reais e noventa 

centavos), conforme determina a Lei Municipal n° , acrescidas dos juros e 

atualizações estabelecidos na cláusula terceira. 

2.3 - A primeira parcela, no valor R$ 28.162,90 (vinte e oito mil, cento e sessenta e dois 

reais e noventa centavos) será paga em 30 de dezembro de 2016 e as demais parcelas, 

na mesma data dos meses ulteríores, comprometendo-se o DEVEDOR a pagar as 

parcelas na data fixada, acrescidas dos juros e atualizações estabelecidos na cláusula 

terceira. 

2.4 - Ocorrendo atraso no pagamento de quaisquer das parcelas, incidirão juros de 6% 

(seis) ao ano e correção pelo índice (INPC), desde a data do vencimento até a data do 

pagamento. 

2.5 - O Devedor se obriga, também, a consignar no orçamento de cada exercício 

financeiro, as verbas necessárias ao pagamento das parcelas e das contribuições que 

vencerem após esta data. 

2.6 - A dívida objeto do parcelamento constante deste instrumento é definitiva e 

irretratável, ressalvados os privilégios assegurando ao INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL-ES para a cobrança 

judicial da dívida, atualizada pelos citados índices até a data da inscrição em Dívida Ativa. 

2.7 - A eficácia deste Termo de Confissão e Parcelamento de Débitos Previdenciários 

ficará na dependência da comprovação do recolhimento regular, nas épocas próprias, das 

parcelas e das contribuições correntes, a partir da competência do mês em que este 

Termo for assinado. 

2.8 - Fica comprometido que o Município informará o pagamento de cada prestação 

mensal deste Termo e o recolhimento de quaisquer contribuições previdenciárias correntes 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

GABINETE DA PREFEITA 

mensais, incidentes, sobre a remuneração dos servidores efetivos, tanto a parte retida dos 

servidores efetivos, quanto a parte patronal, em conformidade com as alíquotas 

previdenciárias apuradas pelo Cálculo Atuarial enviado ao Ministério da Previdência 

Social, e definida em Lei Municipal n° 1.797/2009 de 18 de agosto de 2009, através dos 

seguintes documentos: 

a) o demonstrativo previdenciário; 

b) o demonstrativo financeiro; 

c) o comprovante de repasse; 

CLÁUSULA TERCEIRA — Da Correção 

3.1 - O montante será atualizado pelo índice (INPC), acrescido de uma taxa 6% (seis por 

cento) a.a. de juros e de multa de 1% (um por cento) ao mês. E as parcelas vincendas 

determinadas na Cláusula 2a  serão atualizadas pelos índices (INPC), acrescidas de taxa 

de juros de 6% (seis por cento) a.a, visando manter o equilíbrio financeiro e atuarial. 

CLÁUSULA QUARTA: Da Inadimplência 

4.1 - Fica convencionado entre as partes que o não pagamento pelo DEVEDOR de 

qualquer das parcetas vencimentos estipulados, implicará no imediato vencimento do 

saldo devedor remanescente, passando a ser inscrito em divida na Divida Ativa do 

CREDOR, com os acréscimos legais. 

CLÁUSULA QUINTA - Da Inexigibilidade de Notificação Prévia: 

5.1 - O CREDOR não está obrigado a providenciar qualquer notificação ou interpelação 

para constituir o DEVEDOR em mora pelo não pagamento de qualquer das parcelas do 

presente Termo, sendo que o simples e puro inadimplemènto já obrigará o DEVEDOR a 

pagar a totalidade remanescente, na forma prevista na Cláusula Quarta. 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

GABINETE DA PREFEITA 

CLÁUSULA SEXTA - Da Rescisão: 

6.1 — Constitui-se em motivos para rescisão deste acordo, que ocorrerá 

independentemente de qualquer intimação, notificação ou interpelação judicial ou 

extrajudicial: 

a) a infração de qualquer das cláusulas deste instrumento; 

b) a falta de pagamento de duas parcelas consecutivas ou não, ou a falta de 

recolhimento de qualquer das contribuições mensais correntes. 

c) a falta de recolhimento de quaisquer contribuições correntes mensais, incidente 

sobre a remuneração dos servidores efetivos. 

6.2 — A rescisão do presente acordo por descumprimento de quaisquer das cláusulas, 

servirá para inscrição do débito em Dívida Ativa, no todo ou em parte. 

6.3 — A rescisão deste acordo implicará na atualização monetária sobre o saldo devedor, 

sujeitando-se a DEVEDORA à sua cobrança judicial, acrescida dos juros de 1% (um por 

cento) ao mês, a contar da data da última parcela paga; até a da inscrição da dívida e 

honorários advocatícios. 

CLÁUSULA SÉTIMA - Da Definitividade 

7.1 — A assinatura do presente Termo pelo DEVEDOR importa em confissão definitiva e 

irretratável do débito, sem que isso implique em novação ou transação, configurando 

ainda, confissão extrajudicial. 

CLÁUSULA OITAVA: Da Publicidade 
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ESTADO DO ESPÍRITO SAN1O 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

GABINETE DA PREFEITA 

8.1 — O presente Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos 

Previdenciários entrará em vigor na data de sua publicação, que será feita por extrato 

publicado no Diário Oficial do Município. 

CLÁUSULA NONA: Do Foro 

9.1 — Para dirimir quaisquer dúvidas que porventura venham surgir no decorrer da 

execução do presente Termo, as partes de comum acordo elegem o foro da Comarca do 

Município Mimoso do Sul, do estado de Espírito Santo. 

Para fins de direito, este instrumento é firmado em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, 

diante de 2 (duas) testemunhas. 

Mimoso do Sul - ES, de de 2016. 

MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SUL — ES 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE 
MIMOSO DO SUL — ES 

Testemunhas: 

CPF: 

CPF: 
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PREVIDÊNciA SOCIAL 

d. Po/,ticjs d 
Pr'vid&nci. &ci.J 

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DE PARCELAMENTO - DCP 

1. IDENTIFICAÇÃO DO PLANO 

CNPJ: 27.174.119/0001-37 Número do acordo: 00874/2016 Data de consolidação do Termo: 01/11/2016 

Ente: Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul / ES Data de assinatura do Termo: 30/12/2016 

Título: PARCELAMENTO PARTE PATRONAL Data de vencimento da 1 30/12/2016 

Lei autorizativa do parcelamento: LEI N 9  

2. RESULTADO DA RUBRICA 

Rubrica: Contribuição Patronal 

Competência: Inicial: 03/2016 Final: 102016 Quantidade de Parcelas: 60 

Diferença apurada: 1 .661 .558,49 Diferença apurada atualizada: 1 .689.773,92 

Valor da parcela na data de consolidação: 28.162,90 

Critérios de atualização para consolidação do débito: 

Indice: INPC Taxa de juros: 0.50 rn Tipo de juros: Simples Multa: 

__Critérios de atualização das parcelas vincendas: 

Indice: INPC Taxa de juros: 0,50 am TipQ de juros: Simples 

rCrtro5 de atualização das parcelas vencidas: 

lndice: NPC Taxa de juros: 0,50 am Tipo de juros: Simples Multa: 1,00 % 
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PREVIDÊNCIA SOCiAL 

Sec,,,Ie,la de PoIític, de 
Previdtnc/.. Soc/I 

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DE PARCELAMENTO - DCP 

3. LANÇAMENTOS DA RUBRICA 

DIFERENÇA APURADA 
ÍN±DICE(%)VARIAÇÃO(%) ATUALIZAÇÃO JUROS PEBC.(%) JUROS MULTA COMPETÊNCIA AU 

03i2016 60.541,56 0,44 3,33 2.016,03 2.189,52 3,50 64.747,11 

04/2016 80.092,59 0,64 2,68 2.146,48 3,00 2.467,17 84.706,24 

05/2016 81.254,24 0,98 1,68 1.365,07 2,50 2.065,48 84.684,79 

06/2016 79.554,46 0,47 1,20 954,65 2,00 1.610,18 82.119,29 

07/2016 334.916,08 0,64 0,56 1.875,53 1,50 5.051,87 341.843,48 

08/2016 327.655,24 0,31 0,25 819,14 1,00 3.284,74 331.759,12 

09/2016 353.219,88 0,08 0,17 600,47 0,50 1.769,10 355.589,45 

10/2016 344.324,44 0,17 0,00 0,00 0,00 0,00 344.324,44 

TOTAL: 1.661.558,49 9.777,37 18.438,06 1.689.773,92 
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PREVDÊNC1A SOCiAL 

c,'tana de Políticaç de 
Pre','cILncId 5cciI 

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DE PARCELAMENTO - DCP 

4. ASSINATURAS 

ENTE: Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul / ES - 27.174.119/0001-37 

Representante Legal: 863.011.107-06 - FLÁVIA ROBERTA CYSNE DE NOVAES LEITE 

UNIDADE GESTORA: IPREV-MIMOSO - 05.606.204/0001-94 

Representante Legal: 490.233,227-20 - ANGELO CERGIO RODRIGUES REIS 

TESTEMUNHAS: 

Data: j_,/ Assinatura: 

Data: Assinatura: _I/ 

Nome: ANGELO MARCIO BERNARDES Nome: LICIA GUARCONI PAIVA GONCALVES 

Cargo: ESCRITURARIO Cargo: AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

CPF: 031 .069.257-10 CPF: 071 .799.377-97 
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ATA U  42— Às 08h25m1n (oito horas vinte e cinco minutos) do dia 06(seis) de outubro de 
2016 (dois mil e dezesseis) na Sede Jo Instituto de Previdência dos Servidores Pctblicos de 
Mimoso do Sul, situado a Rua Coronel Paiva Gonçalves, n° 80 — Centro — Mimoso do Sul, deu-
se início a mais uma reunião ordinária do Conselho Administrativo e Conselho Fiscal. Presentes 
nesta reunião o Diretor Presidente do IPREV Ángelo Sergio. Presidente do Conselho Marliza 
Sarti e demais Conselheiros: Antônio Moreno Borges. Ronie Von Nery, Joo Baptista de Moura, 
Pedro de Freitas Pereira. Verônica Souza Ribeiro e Eduardo Rosa Ribeiro. Deu-se início com 
boas vindas i saudação do senhor presidente Ângelo Sérgio uma oraçào inicial ministrada pelo 
Pastor I3orges. agradecendo a Deus pela vida de todos qu querem o bem do Instituto, pelo 
Prefeito eleito e vereadores e a atual Prefeita. A seguir. foi feita a leittra e aprovação das atas da 
reunião ordinária realizada no mês anterior e da reunião extraordinária a pedido do Sr.: Áureo 
Coelho. Adiante, o Diretor Presidente prossegue com a pauta do dia. Pastor Borges parabeniza 
Marilza pela resposta imediata na rede social face hook em defesa do Presidente do IPREV e dos 

(.'onselhõs. Segundo o mesmo, o post feito na rede social tinha corno alvo os Conselhos e a clara 
intenção de provocar um mal estar entre o IPREV e os Conselhos. Entende que não ternos 
autoridade sobre a autarquia e que somos submissos e obedientes a lei. Saldo do dia é R$ 
4.539.723,02 (quatro milhões quinhentos e trinta e nove mil setecentos e vinte três reais e dois 
centavos). Prosseguindo. o Presidente informou que o lnstituto não poderá cobrir a folha de 
pagamento com recursos do Fundo Previdenciário caso a Prefeitura não repasse o valor integral. 
É preciso seguir à risca a Lei da Segregação de Massa para que o gestor não seja penalizado. O 
que foi pago até o presente momento foi embasado na lei, haja vista que o Instituto aderiu a Lei 
de Segregação tão logo ela foi proinulgida. O Conselheiro Eduardo questiona Sobre 

Lk)eU1UefltaçO para anexar e olicializai o 1 xcciiti ' ) N'lunicipal sobrc pcndêncL taFdeciso 
segundo Pedro, essas notilicações devem ser ftitas pelo Conselho Fiscal. A lblha bruta do 
IPRFV no mês de setembro foi de 482.939,10 (quatrocentos e oitenta e dois mil novecentos e 
trinta e nove reais e dez centavos). Segundo Ângelo Sérgio, o débito cia Prefeitura em atraso para 
com o IPREV na presente data, gira em torno de 2.300.000,00 (dois milhões e trezentos mil 
reias) levando cm consideração 07(sete) reparcelamentos em atrasos. ln1)rrna que abrirá cotação 
de preços para Empresas especializadas afim de realizar o calculo atuarial para o ano de 2017. 
Alertou sobre o recadastramento até final de outubro que precisa está em dia. Informou aos 
presentes que o Sr. Videblando virá à Mimoso no dia 1 7 dc outubro do ano cm curso. Adiante, 
Eduardo relembra a reunião feita com a Prefeita Flávia, na qual a mesma se comprometeu a 
sanar a dívida em atas anteriores comentadas, até o fim deste mandato e pede que seja 
oficializada a Sr Prefeita indagando quais soluções fbram tomadas. O Presidente Angelo Sérgio 
informa que será feita urna reunião consultiva com o Sr. Wildchlando afim de que se possa 
concretizar uma possibilidade de reparcelamenio. Finalizando. inlbrmou que as informações 
sobre os débitos da saúde para com o IPREV pedida pelo [)elegado de Polícia Civil t)r. Rômulo 
de carvalho Neto já foram entregue. Nada mais havendo a deliberar, foi tbita urna oração em 
agradecimento e o Diretor Presidente encerrou a reunião as 09h55min (nove horas e cinquenta e 
cinco minutos). Eu, Pedro de Freitas Pereira, digitei esta ata a qual será lida e assinada, se 
aprovada tbr. pelo Presidente Angelo Sergio Rodrigues Reis e demais membros que eotnpCeiii o 
Conselho do Instituto. 

_'',_'
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27J 14 /2016 Enc: RES: MIMOSO DO SUL - ES - SITUAÇÃO PARCELAMENTOS E R... - Junior Porcino 

De: Angelo Cergio Rodrigues Reis <angetocergio@yahoo.com.br> 
Enviado: terça-feira, 22 de novembro de 2016 11:47 
Para: l-porcino-j@hotmail.com  

.Assunto: Enc: RES: MIMOSO DO SUL - ES - SITUAÇÃO I'ARCELAMENTOS E REPARCELAMENTOS 

Em Terça-feira. 22 de Novembro de 2016 10:01. Coordenação Coral de Fiscalização e Acompanhamento - MPS <drpsp.cgFal@previdenda.gov.br> escreveu: 

Prezado Sr. Angelo Cergio Rodrigues Reis, bom dia! 

Conforme descrito na portaria MPS 402/2008 os termos de parcelamentos firmados com fundamentação do art. 5°-A 
poderão ser reparcelado nos termos do §2° deste mesmo artigo conforme segue: 

2 Aplica-se o disposto nos incisos II, III e IV e nos § 42 e 72  do art. 5  aos termos de 
acordo de parcelamento firmados na forma deste artigo, exigindo-se nova lei autorizativa 
específica, no caso de reparcelamento. (Redação dada pela Portaria MPS Q  563, de 26112/2014) 

Portanto para o reparcelamento dos termos deverão ser apresentadas nova lei autorizativa específica. 

Atenciosamente, 

Departamento dos Regimes de Previdência no Serviço Público 
Coordenação Geral de Normatização e Acompanhamento Legal 

Coordenação de Repasse e Compensação Previdenciária 
PREVIDÊNCIA SOCIAL 

De: Angelo cergio Rodrigues Reis [angeIocergioyahoo.com.br  
Enviado: quarta-feira, 19 de outubro de 2016 12:16 
Para: SPS - Coordenação Geral de Nomiatização e Acompanhamento Legal - MPS 
Assunto: MIMOSO DO SUL - ES - SITUAÇAO PARCELAMENTOS E REPARCELAMENTOS 

Bom dia Prezados Auditores 

Venho através deste como representante do RPPS de Mimoso do Sul/ES 
solicitar analise sobre a situação dos PARCELAMENTOS registrados nesta 
Coordenação. Estamos passando por dificuldades para recebermos as 
parcelas dos devidos Parcelamentos e a Gestora do Município nos 
solicitou que fosse analisado quais podemos reparcelar para deixarmos 
REGULAR a situação previdenciária do Município. 

Gostaríamos de saber se os Parcelamentos 1682/2013, 1683/2013. 1684/2013 
e 1686/2013 todos parcelamentos citados foram feitos de acordo com a 
regra do art. 5A da Portaria 402/2008 ou seja de forma especial, se 
podem ser objeto de REPARCELAMENTO por parte deste Município? 

Atenciosamente, 

Angelo Cergio Rodrigues Reis 
Dir.Pres.IPREVMlMOSO 
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PREVIDÊNCIA SOCIAL 

PORTARIA N° 563, DE 26 DE DEZ EM BRO DE 2014. 

(Pubi cada no DOU. de 29/12/2014) 

Altera as Portarias MPS'GM n° 204, de 10 de julho de 
2008, no 403, de 10 de dezembro de 2008, e no 402, de 
10 de dezembro de 2008. 

OMINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, nousodaatribuição 
que lhe confere o art. 87, parraf o único, inciso II da Constituição e tendo em vista o 
disposto nos arts. 70  e  90  da Lei n° 9.717, de 27 de novembro de 1998, rEIve: 

Art. l A Portaria MPS'GM n° 204, de 10 de julho de 2008, passa a vigorar com as 
sui nt aI teraçÕ: 

Art. 50 

XVI- 

Nota Técnica Atuarial - NTA. 

§ 6° Os documentos previstos no inciso XVI do caput, alíneas "b" a 'i', serão 
encyinhados por meio do endero eletrônico do MPS na rede mundial de 
computador - Internet, conforme astipulado pela SPPS, para os períodos definidos 
no extrato pre'idenci ário a que se refere o art. 11, nos sui ntes prazos: 

VI - a NTA, prevista na alínea "i", até 31 de julho de 2015, ou imediatamente, em 
caso de sua posterior alteração ou de i nati tui ção de RPPS. 

§ 11. O DRAA e a NTA observarão os parâmetros tabelidos pelas Normas de 
Atuária aplicáveis as RPPS, definidas em ato normativo do M PS. 

§ 12. A Iielação que implementar as medidas previstas para observância do 
eruilíbriofinanceiroeatuarial, naformadasalíneasa" e"b" do inciso II do caput 
dte artigo, deverá ser editada, publicada e encaminhada até o último dia de cada 
exercício, devendo o plano de custeio ou de eruionanento do déficit atuarial 



apontado na reaaliação atuarial anua], entrar em vigor até o 1° dia do exercício 
subuente. 

§ 13. Caso não sqa cumprido o prazo de que trata o parrafo anterior, as meiidas 
para re'isão do plano de custelo ou eguacionamento do déficit atuaria] deierão 
observar os resultados da reavaliação atuaria] do exercício subsequente e ser 
implementadas de iméci ato. 

§ 14. Nos termos das Normas de Atuária aplicáveis aos RPPS, a revisão do plano de 
custeio que implique récução das aliquotas ou aportes dinados ao RPPS e a 
1 mpl ementação da segregação da mo ou a] temação dos seus parâmetros deierão ser 
submetidos previarnente à aprovação da SPPS." NR 

"Art. 10.  

§ 10  As irregularidades nos critérios previstos nos ncisos 1, XIV eXVI do art. 50, 
quando observadas por meio de auditoria indireta, ou aquelas decorrentes de 
inobservância do disposto no § 6° ou nos 12 a 14 do art. 50  resultarão em iméciato 
registro no CADPREV, independentemente de notificação ao ente. 

(NR) 

Art. 12. Fica prorrogado para 31 dejulho o prazo previsto no inciso 1 do § 6° parao 
encaminhamento à SPPS do DRAA de 2015." (NR) 

Art. 2° A Portaria MPS'GM n° 403, de 10 de dezembro de 2008, passa a vigorar com as 
ui ntes alterações: 

"Art. 50 

§ 1° A Nota Técnica Atuaria] - NTA deverá ser encaminhada à Secretaria de 
Políticas de Previdência Social - SPPS, como fundamento de observância do 

uilíbrio financeiro e atuaria] do RPPS, devendo conter os elementos mínimos 
estabelecidos no Anexo desta Portaria e estar devidamnente assinada pelo 
representante lega] do ente, pelo dirigente da unidade gestora e pelo atuário 
responsáveL 

(NR) 

Art. 17.  

§ 7° A reavaliação atuaria] anual indicará o plano de custeio necessário para a 
cobertura do custo norma] e do custo suplementar do plano de benefícios do RPPS, 
em relação à geração atua]. 

"(NR) 

Art. 3° A Portaria MPS'GM n° 402, de 10 de dezembro de 2008, passa a vigorar com as 
ui ntes alterações: 

"Art. 3°  



§ 5° 
É 
 verJala a reiução de ai íquotas de contribuição com efetos retroativos' (NR) 

Art. 50 

§ 7° Admite-se o reparcd amento de débitos parcel aios anteriormente, observados os 
seguintes parâmetros: 

- o reparcelamento consiste em consolidação do montante dos débitos parcelados, 
com ou sem alteração das condições originalmente acordadas, apurando-se novo 
saldo devador. calculado a partir dos valores atualizados dos débitos de caia 
competência de origem e das prestações pagas anteriormente: 

- as prestações em atraso não poderão ser objeto de novo parcdamento 
desvinculado do parcelamento originário, devendo ser quitadas intralmente ou 
incluídas no saldo devedor de reparcelamento, observadas as rras dos incisos 
anteriores; 

III - para cada termo de parcelarnento poderá ser feito um único reparcdamento, 
vedada a inclusão de débitos não parcel aios anteriormente; 

IV - não são considerados para os fins da limitação de um único reparcelarnento os 
termos originários que tenham sido formalizados anteriormente à vigência desta 
Portaria ou que tenham por objeto a alteração de condições estabelacidas em termo 
anterior, san ampliação do prazo inicialmente abeIeddo para o pagamento das 
prestações. 

(NR) 

"Art. 5°-A  

§2° Aplica-seodispostonosincisosil, III elV enos4°e7°doart. 5°aostermos 
de acordo de parcelamento firmados na forma deste artigo, dgindo-se nova lei 
autorizativa  pífica, no caso de reparcelamento. 

§ 7° A unidade gestora do RPPS poderá rescindir o parcelamento de que trata este 
artigo nas suintes hipõtcar: 

III - revogação da autorização fornacida ao agente financeiro para vi nculação do FPE 
ouFPM." (NR) 

Art. 40  Esta Portariaentraern vigor na datade sua publicação. 

GARIBALDI ALVES FILHO 



TERMO DE ACORDO DE REPARCELAMENTO E 
CONFISSÃO DE DÉBiTOS PREVIDEN.CIÁRIOS (ACORDO CADPREV N° 0168212013)  

Mimoso do Sul/ES 

PRAÇACEL. PAIVA GONÇALVES, 50 

CENTRO 

(028) 3555-1333 

gabineteprefelta@mimosodosul.es.gov.br  

FLVIA ROBERTA CYSNE NOVAES LEITE 

863.011.107-06 

Prefeito 

gabIneteprefeitamlmosodosul.es.gov.br  

DEVEDOR 
Ente FedorativofUF: 

Endereço: 

Bairro: 

Telefone: 

E-mail: 

Representante legal: 

CPF: 

Cargo: 

E-mail: 

CREDOR 

Unidade Gestora: 

Endereço: 

Bairro: 

Telefone: 

E-mail: 

Representante legal: 

CPF: 

Cargo: 

E-mail: 

CNPJ: 27.174.11910001-37 

CEP: 

Fax: 

29400-00O 

/O1co &\ 

-. 

Complemento: 

\,FLs QJ---- 

Data InícIo da gestão: 

IPREVMIMOSO - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES CNPJ: 05.606.20410001-94 

RUA CEL. PAIVA GONÇALVES, 80 

CENTRO CEP: 29400-000 

(028) 3555-0065 Fax: 

angeIocergioyahoo.com.br  

ANGELO CERGIO RODRIGUES REIS 

490.233.227-20 

Presidente Complemento: 

angelocerio©yahoo.com.br Data inicio da gestão: 18/10/2012 

As partes acima identificadas firmam o presente Termo de Acordo de Reparcelamento e Confissão de Débitos Previdenclários com fundamento na Lei n° 
LEI 2.078/20 13 e em conformidade com as cláusulas e condições abaixo: 

Cláusula Primeira - DO OBJETO 

O IPREVMIMOSO - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL-ES é CREDOR junto ao 
DEVEDOR Município de Mimoso do Sul da quantia de R$ 11.075.189,42 (onze milhões e setenta e cinco mil e cento e oitenta e nove reais e quarenta e 
dois centavos), correspondente aos valores de Contribuição Patronal (240 meses) devidos e não repassados ao regime próprio de previdência social dos 
servidores públicos, cujo detalhamento encontra-se no Demonstrativo Consolidado do Parcelamento - DCP anexo. 

Pelo presente instrumento o/a Município de Mimoso do Sul confessa ser DEVEDOR do montante citado e compromete-se a quitá-lo na forma aqui 
estabelecida. 

O DEVEDOR renuncia expressamente a qualquer contestação quanto ao valor e procedência da dívida e assume integral responsabilidade pela 
exatidão do montante declarado e confessado, ficando, entretanto, ressalvado o direito do CREDOR de apurar, a qualquer tempo, a existéncia de outras 
importáncias devidas e não incluídas neste instrumento, ainda que relativas ao mesmo período. 

Cláusula Segunda - DO PAGAMENTO 

O montante de R$ 11.075.189,42 (onze milhões e setenta o cinco mil e cento e oitenta e nove reais e quarenta e dois centavos), será pago em 240 
(duzentos e quarenta) parcelas mensais e sucessivas de R$ 46.146,62 (quarenta e seis mil e cento e quarenta e seis reais e sessenta e dois centavos) 
atualizadas de acordo com o disposto na Cláusula Terceira. 

A primeira parcela, no valor R$ 46.146,62 (quarenta e seis mil e cento e quarenta e seis reais e sessenta e dois centavos), vencerá em 30/0812013 e as 
demais parcelas na mesma data dos meses posteriores, comprometendo-se o DEVEDOR a pagar as parcelas nas datas fixadas, atualizadas conforme o 
critério determinado na Cláusula Terceira. 

O DEVEDOR se obriga, também, a consignar no orçamento de cada exercício financeiro, as verbas necessárias ao pagamento das parcelas e das 
contribuições que vencerem após esta data. 

A divida objeto do reparcelamento constante deste instrumento é definitiva e lrretratável, assegurando ao CREDOR a cobrança judicial da dIvida, 
atualizada pelos critérios fixados na Cláusula Terceira até a dsta da Inscrição em DIvida Ativa. 

Fica acordado que o DEVEDOR e o CREDOR prestarão ao Ministério da Previdência Social todas as Informações referentes ao presente acordo de 
reparcelamento através dos documentos constantes nas normas que regem os Regimes Próprios de Previdência Social. 

Cláusula Terceira - DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

Os valores devidos foram atualizados pelo INPC acumulado desde o mês do vençmento do débito até o mês anterior ao de sua consolidação em que 
tenha sido disponibilizado pelo órgão responsável por sua apuração e acrescidos de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vlrguta cinquenta por 
cento ao mês), acumulados desde o mós do vencimento do débito até o mês anterior ao da consolIdação, conforme Lei n° Dispoe sobre o 
Reparcelamento e Parcelamento.. 

Parágrafo primeiro - As parcelas víncendas determinadas na Cláusula Segunda serão atualizadas pelo INPC acumulado desde o mês da consolidação 
dos débitos até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela em que tenha sido disponibilizado pelo órgão responsável por sua apuração 
acrescido de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vírgula cinquenta por cento ao mês), acumulados 
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Testemunhas: 

/'/ /, 

ïHL  
ANGELO MARIO BERNARDES 

ESCRITURÁRIO 

CPF: 031 .069.257-10 

RG: 1101252 SPTC ES 

,í(, /4.  

LICIA GUARCONI PAIVA GONCALVES 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

CPF: 071.799.377-97 

RG: 170331 SPTC ES 

TERMO DE ACORDO DE REPARCELAMENTO E  
CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS (ACORDO CADPREV N° 0168212013)  

desde o mós da consofidação até o mós anterior ao do vencimento da respectiva parcela, visando manter o equilíbrio financeiro e atuariai. 

Parágrafo segundo - Em caso de atraso no pagamento de quaisquer das parcelas, sobre o valor atualizado até a data de seu vencimento, ncidirá 
atualização pelo INPC acumulado desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento da respectiva parcela em que tenha sido 
disponibilizado pelo órgão responsávelo por sua apuração e acréscimo de juros legais simples de 0,50% ao m&s (zero virgula cinquenta por cento ao 
mós), acumulados desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento e muita de 1,00% (um por cento). 

Cláusula Quarta: DA REIENÇÃO 

O DEVEDOR autoriza que seja efetuada automaticamente a retenção no Fundo de Participação dos Municípios - FPM e o repasse ao CREDOR na 
Agência 0186-4, Conta 7700-3, do Banco 001, do valor das parcelas estatelecidas na Cláusula Segunda, atualizadas pelo lNPC acumulado desde o 
mês da consolidação dos débitos até o mês anterior ao do vencimento da respectIva parcela em que tenha sido disponibtiizado polo órgâo responsável 
por sua apuração acrescido de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vírgula cinquenta por cento ao mês), acumulados desde o mês da 
consolidação até o mós anterior ao do vencimento da respectiva parcela, visando manter o equilíbrio financeiro e atuarial. 

Cláusula Quinta - DA RESCISÃO 

Constitui-se em motivos para rescisão deste acordo, que ocorrerá independentemente de qualquer intimação, notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial: 

a) a Infração de qualquer das cláusulas deste instrumento; 
b) a falta de pagamento de duas parcelas consecutivas ou não, ou a falta de recolhimento da qualquer das contribuições mensais correntes; 
c) a falta de recolhimento de quaisquer contribuições correntes mensais, Incidente sobre a remuneração dos servidores efetivos. 

A rescisão do presente acordo por descumprímento de quaisquer das cláusulas servirá para Inscrição do débito em Dívida Ativa, no todo ou em parte. 

A rescisão deste acordo implicará na atualização monetária sobre o saido devedor de acordo com o caput da Cláusula Terceira até o mês da Inscrição 
da divida, sujeitando-se o DEVEDOR á sua cobrança judicial e ao pagamento de honorários advocaticios. 

Cláusula Sexta - DA DEFINITJVIDADE 

A assinatura do presente termo de acordo pelo DEVEDOR importa em confissão definitiva e IrretratáveI do débito, sem que isso implique em novação ou 
transação, configurando ainda, confissão extrajudicial, nos temos dos artigos 348, 353 e 354, do Código de Processo Civil, devendo o montante 
parcelado ser dovidamente reconhecido e contabilizado pelo ente federativo como divida fundada com a unidade gestora do RPPS. 

Cláusula Sétima - DA PUBLICIDADE 

O presente termo de acordo de reparcelamento e confissão de débitos previdenciários entrará em vigor na data de sua publicação. 

Cláusula Oitava - DO FORO 

Para dirimir quaisquer dúvidas que porventura venham surgir no decorrer da execução do presente termo, as partes, de comum acordo, elegem o foro 
de sua Comarca. 

Para fins do direito, este Instrumento é firmado em 2 (duas) vas de igual teor e forma e diante de 2 (duas) testemunhas. 

Mimoso do Sul - ES / 22/07/2013 

Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul 

FLAVIA ROBERTA CYSNE NOVAES LEITE 

IPREVMIMOSO - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DÓS SERVIDES PUBJCOS MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL-ES 

ANGELO CERGIO RqbRiGuEs ÀEIS 
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7)  

TERMO DE ACORDO DE REPARCELAMENTO E 
CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS (ACOQO CADPREV N° 01682/2013i 

DECLARAÇÃO 

FLAVIA ROBERTA CYSNE NOVAES LEITE Prefeito, DECLARA para os devidos fins, que o Termo de Acordo de Reparcelamento e Confissões de 
Débitos Previdenciários n° 01682/2013, firmado entre o/a Moso do Sul e o IPREVMIMOSO - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES 
PUBLICOS MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL-ES em 22/07/2013, foi publicado em  • Iii! O' c 

()mural 
()jomal - Edição n°  de ______/ 1 
(') Diário Oficial do p - Edição n°  '-4 ,de  2  / 1 E'1)r . 

Por ser expressão da verdade, firma a presente. 

MimosodoSuI,1H.%1  f)/?  

FLAVIA ROBERTA CYSNE NOVAES LEITE 

Prefeito 

7 4S 

/ OTj 
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Complemento: 

Data início da gestão: 01/01/2013 

CNPJ: 

CEP: 

Fax: 

27.174.119/0001-37 

294O0OOfi'PM 
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y_t.s r 

TERMO DE ACORDO DE REPARCELAMENTO E  
CONFiSSÃO DE DÉBITOS PEVIDENCIAR[Q (ACORDO C6DPRV N° 01683/2013)  

Mimoso do Sul/ES 

PRAÇA CEL. PAIVA GONÇALVES, 50 

CENTRO 

(028) 3555-1333 

gabineteprefeitamimosodosul.es.gov.br  

FLAVIA ROBERTA CYSNE NOVAES LEITE 

863.011.107-06 

Prefeito 

gabinoteprefeltomimosodosuLes.gov.br  

IPREVMIMOSO - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES CNPJ: 05.606.20410001-94 

RUA CEL. PAIVA GONÇALVES, 80 

CENTRO CEP: 29400-000 

(028) 3555-0065 Fax: 

angelocergio©yahoo.com.br  

ANGELO CERGIO RODRIGUES REIS 

490.233.227-20 

Presidente Complemento: 

angoiocergioyahoo.com.br Data InicIo da gestão: 18/10/2012 

DEVEDOR 

Ente FederativolUF: 

Endereço: 

Bairro: 
Telefone: 

E-mail: 

Representante legal: 

CPF: 

Cargo: 

E-mail: 

CREDOR 

Unidade Gestora: 

Endereço: 

Bairro: 

Telefone: 

E-mail: 

Representante legal: 

CPF: 

Cargo: 

E-mail: 

As partes acima identificadas firmam o presente Termo de Acordo de Reparcelamento e Confissão de Débitos Previdonciános com fundamento na Lei n 
LEI 2.078)2013 e em conformidade com as cláusulas e condições abaixo; 

Cláusula Primeira - DO OBJETO 

O IPREVMIMOSO - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL-ES é CREDOR junto ao 
DEVEDOR Município de Mimoso do Sul da quantia de R$ 2.761.706.58 (dois milhões e setecentos e sessenta e um mil e setecentos e seis reais e 
cinquenta e oito centavos), correspondente aos valores de Contribuição Patronal (240 meses) devidos e não repassados ao regime próprio de 
previdência social dos servidores públicos, cujo detalhamento encontra-se no Demonstrativo Consolidado do Parceiamento - DCP anexo. 

Pelo presente instrumento o/a Municipio de Mimoso do Sul confessa ser DEVEDOR do montante citado e compromete-se a quitá-lo na forma aqui 
estabelecida. 

O DEVEDOR renuncia expressarnente a qualquer contestação quanto ao valor e procedência da divida e assume Integral responsabilidade pela 
exatidão do montante declarado e confessado, ficando, entretanto, ressalvado o direito do CREDOR de apurar, a qualquer tempo, a existência de outras 
importâncias devidas e não inciuidas neste instrumento, ainda que relativas ao mesmo perlodo. 

Cláusula Segunda - DO PAGAMENTO 

O montante de R$ 2.781 .70658 (dois milhões e setecentos e sessenta e um mli e setecentos e seis reais e cinquenta e oito centavos), será pago em 
240 (duzentos e quarenta) parcelas mensais e sucessivas de R$ 11.507,11 (onze mil e quinhentos e sete reais e onze centavos) atualizadas de acordo 
com o disposto na Cláusula Terceira. 

A primeira parcela, no valor R$ 11.507,11 (onze mii e quinhentos e sete reais e onze centavos), vencerá em 30/08/2013 e as demais parcelas na mesma 
data dos meses posteriores, comprometendo-se o DEVEDOR a pagar as parcelas nas datas fixadas, atualizadas conforme o critério determinado na 
Cláusula Terceira. 

O DEVEDOR se obriga, também, a consignar no orçamento de cada exercIcio financeiro, as verbas necessárias ao pagamento das parcelas e das 
contribuições que vencerem após esta data. 

A divida objeto do reparcelamento constante deste instrumento é definitiva e irretratável, assegurando ao CREDOR a cobrança judicial da dMda, 
atualizada pelos critérios fixados na Cláusula Terceira até a data da inscrição em•Divida Ativa. 

Fica acordado que o DEVEDOR e o CREDOR prestarão ao Ministério da Previdência Social todas as informações referentes ao presente acordo de 
reparcelamento através dos documentos constantes nas normas que regem os Regimes Próprios de Previdência Social. 

Cláusula Terceira - DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

Os valores devidos foram atualizados pelo INPC acumulado desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao de sua consolidação em que 
tenha sido disponibilizado pelo órgão responsável por sua apuração e acrescidos de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vírgula cinquenta por 
cento ao mês), acumuiados desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao da consolidação, conforme Lei n° Dispos sobre o 
Reparcelamento e Parcelamento.. 

Parágrafo primeiro - As parcelas vincendas determinadas na Cláusula Segunda serão atualizadas pelo INPC acumulado desde o mês da consolidação 
dos débitos até o mós anterior ao do vencimento da respectiva parcela em que tenha sido disponibilizado pelo árgão responsável por sua apuração 
acrescido de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero virgula cinquenta por cento ao mês), acumulados 
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TERMO DE ACORDO DE REPAFCELAMENTO E 
CONFlSSÁopE DÉITQ ERVEDENCLÁRIOS (ACORDO CADPREV N° 01683I2013  

desde o mês da consolidação até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela, visando manter o equilibrio financeiro e atuariel. 

Parágrafo segundo - Em caso de atraso no pagamento de quaisquer das parcelas, sobre o valor atualizado até a data de seu vencimento, incidirá 
atualização pelo INPC acumulado desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento da respectiva parcela em que tenha sido 
disponibizado pelo órgão responsávelo por sua apuração e acréscimo de juros legais simples de 0,50% ao mós (zero virgula cinquenta por cento ao 
mês), acumulados desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento e multa de 100% (um por cento). 

Cláusula Quarta: DA RETENÇÃO 

O DEVEDOR autoriza que seja efetuada automaticamente a retenção no Fundo de Participaç.âo dos Municípios - FPM e o repasse ao CREDOR na 
Agência 0186-4, Conta 7700-3, do Banco 001, do valor das parcelas estabelecidas na Cláusula Segunda, atualizadas pelo INPC acumulado desde o 
mês da consolidação dos débitos até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela em que tenha sido disponibilizado pelo órgáo responsável 
por sua apuração acrescido de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero virgula cinquenta por cento ao mês), acumulados desde o mês da 
consolidação até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela, visando manter o equlllbrio financeiro e atuarial. 

Cláusula Quinta - DA RESCISÃO 

Constitui-se em motivos para rescisão deste acordo, que ocorrerá independentemente de qualquer intimação, notificação ou Interpelação judicial ou 
extrajudiclal: 

a) a infraçâo de qualquer das cláusulas deste instrumento; 
b) a fatta de pagamento de duas parcelas consecutivas ou não, ou a falta de recolhimento de qualquer das contribuições mensais correntes; 
c) a falta de recolhimento de quaisquer contribuições correntes mensais, incidente sobre a remuneração dos servidores efetivos. 

A rescisão do presente acordo por descumpnmento de quaisquer das cláusulas servirá para Inscrição do débito em Divida Ativa, no todo ou em parte. 

A rescisão deste acordo implicará na atualização monetária sobre o saldo devedor de acordo com o caput da Cláusula Terceira até o mês da inscrição 
da divida, sujeitando-se o DEVEDOR à sua cobrança judicial e ao pagamento de honorários advocaticlos. 

Cláusula Sexta - DA DEFINITIVIDADE 

A assinatura do presente termo de acordo pelo DEVEDOR Importa em confissão definitiva e irretratável do débito, sem que isso Implique em novação ou 
transação, configurando ainda, confissão extrajudiclal, nos temos dos artigos 348, 353 e 354, do Código de Processo Civil, devendo o montante 
parcelado ser devidamente reconhecido e contabilizado pelo ente federativo como divida fundada com a unidade gestora do RPPS. 

Cláusula Sétima - DA PUBLICIDADE 

O presente termo de acordo de reparcelamento e confissão de débitos previdenciários entrará em vigor na data de sua publicação. 

Cláusula Oitava - DO FORO 

Para dirimir quaisquer dúvidas que porventura venham surgir no decorrer da execução do presente termo, as partes, de comum acordo, elegem o foro 
de sua Comarca. 

Para fins de direito, este Instrumento é firmado em 2 (duas) vas de igual teor e forma e diante de 2 (duas) testemunhas. 

Mimoso do Sul - ES / 20/0712013 

Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul 

FLAVIA ROBERTA CYSNE NOVAES LEITE 

ç_ 

IPREVMIMOSO - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDOS PUBLICOS MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL-ES 

ANGELO CERGIO RDRIGUES REIS 

Testemunhas: 

AtØ'ELO MCIO BERNARDE"S 

ESCRITURÁRIO 

CPF: 031.069.257-10 

RG: 1101252 SPTC ES  

LICIA GUARCONI PAIVA GONCALVES 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

CPF: 071.799.377-97 

RG: 1270331 SPTC ES 

-1.-',4. .J/T •(.' _,)) 

Página 2 



TERMO DE ACORDO DE REPARCELAMENTO E 
CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIQENCIÁRIOS (ACORDO CADPREV N°0168312013)  

DECLARAÇÃO 

FLAVIA ROBERTA CYSNE NOVAES LEITE Prefeito, DECLARA para os devidos fins, que o Termo de Acordo de Reparcelamento e Confissões de 
Débitos Previdenciários n° 01683/2013, firmado entre o/a Mimoso do Sul e o IPREVMIMOSO -INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES 
PUBLICOS MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL-ES em 20/07/2013, foi publicado em /,)/  /  no 

()mural 
()jomal - Edição n° , de ______/  
(Diãrio Oficial do ',',-2<: -Ediçãon°  de . / : 

Por ser expressão da verdade, firma a presente. 

Mimoso do Sul,. .í / ':7 
AL - 

FLAVIA ROBERTA CYSNE NOVAES LEITE 

Prefeito 
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TERMO DE ACORDO DE REPARCELAMENTO E. 
CONFISSÃO DE DEBITOS PREVIDENCIÁRIOS (ACORDO CADPREV N° 01684/2013)  

DEVEDOR 

Ente FedorativolUF: 

Endereço: 

Bairro: 

Telefone: 

E-mail: 

Representante legal: 

CPF: 

Cargo: 

E-mail: 

CREDOR 

Unidade Gestora: 

Endereço: 

Bairro: 

Telefone: 

E-mail: 

Representante legal: 

CPF: 

Cargo: 

E-mali:  

Mimoso do Sul/ES 

PRAÇA CEL. PAIVA GONÇALVES, 50 

CENTRO 

(028) 3555-1333 

gebineteprefeitamimosodosuLes.gov.br  

FLAVIA ROBERTA CYSNE NOVAES LEITE 

863.011.107-06 

Prefeito 

gabineteprefeltomimosodosul.es.gov.br  

CNPJ: 27.174.119/0001-37 

CEP: 294000OOp Ji 

Fax: ;' OT)COL4\ 

i 

Complemento: 

Data inicio da gestão: 01/01/2013 

IPREVMIMOSO - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES CNPJ: 05.606.204/0001-94 

RUA CEL. PAIVA GONÇALVES, 80 

CENTRO CEP: 29400-000 

(028) 3555-0065 Fax: 

angelocergioyahoo.com.br  

ANGELO CERGIO RODRIGUES REIS 

490.233.227-20 

Presidente Complemento: 

angelocergio(yahoo.com.br Data inicio da gestão: 18110/2012 

As pãrtes acima identificadas firmam o presente Termo de Acordo de Reparcelamento e Confissão de Débitos Previdenciários com fundamento na Lei n 
LEI 2.078/2013 e em conformidade com as cláusulas e condições abaixo: 

Cláusula Primeira - DO OBJETO 

O IPREVMIMOSO - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL-ES é CREDOR junto ao 
DEVEDOR Municipio de Mimoso do Sul da quantia de R$ 511.506,52 (quinhentos e onze mil e quinhentos e seis reais e cinquenta e dois centavos), 
correspondente aos valores de Utilização indevida de recursos (240 meses) devidos e não repassados ao regime próprio de previdência social dos 
servidores públicos, cujo detalhamento encontra-se no Demonstrativo Consolidado do Parcelamento - DCP anexo. 

Pelo presente Instrumento o/a Município de Mimoso do Sul confessa ser DEVEDOR do montante citado e compromete-se a quitá-lo na forma aqui 
estabelecida. 

O DEVEDOR renuncia expressamente a qualquer contestação quanto ao valor e procedência da dívida e assume integral responsabilidade pela 
exatidão do montante declarado e confessado, ficando, entretanto, ressalvado o direito do CREDOR de apurar, a qualquer tempo, a existência de outras 
importâncias devidas e não incluídas neste instrumento, ainda que relativas ao mesmo perlodo. 

Clâusula Segunda - DO PAGAMENTO 

O montante de R$ 511.506,52 (quinhentos e onze mil e quinhentos e seis reais e cinquenta e dois centavos), será pago em 240 (duzentos e quarenta) 
parcelas mensais e sucessivas de R$ 2.131,28 (dois mil e cento e trinta e um reais e vinte e oito centavos) atualizadas de acordo com o disposto na 
Cláusula Terceira. 

A primeira parcela, no valor R$ 2.131,28 (dois mil e cento e trinta e um reais e vinte e oito centavos), vencerá em 3010612013 e as demais parcelas na 
mesma data dos meses posteriores, comprometendo-se o DEVEDOR a pagar as parcelas nas datas fixadas, atualizadas conforme o critério 
determinado na Cláusula Terceira. 

O DEVEDOR se obriga, também, a consignar no orçamento de cada exercicio financeiro, as verbas necessárias ao pagamento das parcelas e das 
contribuições que vencerem após esta data. 

A divida objeto do reparcelamento constante deste instrumento é definitiva e lrretrat.âvel, assegurando ao CREDOR a cobrança judicial da dMda, 
atualizada pelos critérios fixados na Cláusula Terceira até a data da inscrição em Divida Ativa. 

Fica acordado que o DEVEDOR e o CREDOR prestarão ao Ministério da Previdência Social todas as lnforrnaçóes referentes ao presente acordo de 
reparcelamento através dos documentos constantes nas normas que regem os Regimes Próprios de Previdência Social. 

Cláusula Terceira - DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

Os valores devidos foram atualizados pelo lNPC acumulado desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao de sua consolidação em que 
tenha sido disponlbilizado pelo órgão responsável por sua apuração e acrescidos de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vírgula cinquenta por 
cento ao mês), acumulados desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao da consolidação, conforme LeI n Dispoe sobre o 
Reparcelamento e Parcelamento.. 

Parágrafo primeiro - As parcelas vincendas determinadas na Cláusula Segunda serão atualizadas pelo iNPC acumulado desde o mês da consolidação 
dos débItos até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela em que tenha sido disponibilizado pelo órgão responsável por sua apuração 
acrescido de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vírgula cinquenta por cento ao mês), acumulados desde o mês da consolidação até o mês 
anterior ao do vencimento da respectiva parcela, visando manter o equilíbrio financeiro e atuarial. 
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Parágrafo segundo - Em caso de atraso no pagamento de quaisquer das parcelas, sobre o valor atualizado até a data de seu vencimento, incidirá 
atualização pelo INPC acumulado desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento da respectiva parcela em que tenha sido 
disponibiizado pelo órgão responsávelo por sua apuração e acréscimo de juros legais simples de 050% ao mês (zero virguta cinquenta por cento ao 
mês), acumulados desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento e multa de 1,00% (um por cento). 

Cláusula Quarta: DA RETENÇÃO 

O DEVEDOR autoriza que seta efetuada automaticamente a retenção no Fundo de Participação dos Municlpios - FPM e o repasse ao CREDOR na 
Agência 0186-4, Conta 7700-3, do Banco 001, do valor das parcelas estabelecidas na Cláusula Segunda, atualizadas pelo INPC acumulado desde o 
mês da consolidação dos débitos até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela em que tenha sido disponibilizado pelo Õrgão responsável 
por sua apuração acrescido de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero virgula cinquenta por cento ao mês), acumulados desde o mês da 
consolidação até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela, visando manter o equillbrio financeiro e atuarlal. 

Cláusula Quinta - DA RESCISÃO 

Constitui-se em motivos para rescisão deste acordo, que ocorrerá independentemente de qualquer intimação, notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial: 

a) a infração de qualquer dos cláusulas deste instrumento; 
b) a falta de pagamento de duas parcelas consecutivas ou não, ou a falta de recolhimento de qualquer das contribuições mensais correntes; 
c) a falta de recolhimento de quaisquer contribuições correntes mensais, incidente sobre a remuneração dos servidores efetivos. 

A rescisão do presente acordo por descumprimento de quaisquer das cláusulas servirá para Inscrição do débito em DIvida Ativa, no todo ou em parte. 

A rescisão deste acordo implicará na atualização monetária sobre o saldo devedor de acordo com o caput da Cláusula Terceira até o mês da inscrição 
da dMda, sujeitando-se o DEVEDOR á sua cobrança judicial e ao pagamento de honorários advocatíclos. 

Cláusula Sexta - DA DEFINITMDADE 

A assinatura do presente termo de acordo pelo DEVEDOR importa em confissão definitiva e irretratável do débito, sem que isso lmpque em novação ou 
transação, configurando ainda, confissão extrajudicial, nos temos dos artigos 348, 353 e 354, do Código de Processo CMI, devendo o montante 
parclado ser devidamente reconhecido e contabilizado pelo ente federativo como dívida fundada com a unidade gestora do RPPS. 

Cláusula Sétima - DA PUBLICIDADE 

O presente termo de acordo de reparcelamento e confissão de débitos previdenciárlos entrará em vigor na data de sua publicação. 

Cláusula Oitava - DO FORO 

Para dirimir quaisquer dúvidas que porventura venham surgir no decorrer da execução do presente termo, as partes, de comum acordo, elegem o foro 
de eua Comarca. 

Para fins de direito, este instrumento é firmado em 2 (duas) vias de igual teor e forma e diante de 2 (duas) testemunhas. 

Mimoso do Sul - ES / 20107/2013 
7' iSi 

Prfeitura MunÍcipal de Mimoso do Sul 

FLAVIA ROBERTA CYSJ'JEOVAES LEITE 

IPREVMIMOSO - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDÕRES PUBLICOS MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL-ES 

ANGELO CERGIO RODRIGUES REIS 

Testemunhas: 

—j_,  

  

. . / 

AN6'ELO MACIO BERNARI3"ES 

ESCRITURARIO 

CPF: 031.069.257-10 

RG: 1101252 SPTC ES 

  

  

LIClA GUARCONI PAIVA GONCALVES 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

CPF: 071,799.377-97 

RG: 1270331 SPTC ES 
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TERMO DE ACORDO DE REPARCELAMENTO E 
CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS (ACORDO CADPREV N° 0168412013) 

DECLARAÇÃO 

FLAVIA ROBERTA CYSNE NOVAES LEITE Prefeito, DECLARA para os devidos fins, que o Termo de Acordo de Reparcelamento e Confissões de 
Débitos Previdenclárlos no 01684/2013, firmado entre o/a Mimoso do Sul e o IPREVMIMOSO -INSTITUTO DE PREVIDENCLA DOS SERVIDORES 
PUBLICOS MUNiCIPAIS DE MIMOSO DO SUL-ES em 20/07/2013, foi publicado em I.Ç.I  .\ no 

muraI 
()jomal - Edição n°  de / J  
(4Djá,io Oficial do - Edição n°  de ______/ 

Por ser expressão da verdade, firma a presente. 

MimosodoSuI,j/C/./ 

FLAV1A ROBERTA CYSNE NOVAES LEITE 

Prefeito 
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CNPJ: 27.174.119/0001-37 

CEP: 

Fax: 

\ F1 

Complemento: - 
Data inicio da gestão: 01/01/2O13•Y 

TERMO DE ACORDO DE REPARCELAMENTO E 
CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS (ACORDO CADPREV N° 01685/2013)  

DEVEDOR 

Ente FederativolUF: 

Endereço: 

Bairro: 

Telefono: 

E-mail: 

Representante legal: 

CPF: 

Cargo: 

E-mail: 

CREDOR 

Unidade Gestora: 

Endereço: 

Bairro: 

Telefone: 

E-mail: 

Representante legal: 

CPF: 
Cargo: 

E-mail: 

Mamoso do Sul/ES 

PRAÇA CEL. PAIVA GONÇALVES, 50 

CEIfRO 

(028) 3555-1333 

gabineteprefeltamlmosodosul.es.gov.br  

FLAVIA ROBERTA CYSNE NO\'AES LEITE 

863.011.107-06 

Prefeito 

gabineteprefeItom1mosodoaul.es.gov.br  

IPREVMIMOSO - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES CNPJ: 05.606.204/0001-94 

RUA CEL. PAIVA GONÇALVES, 80 

CENTRO CEP: 29400-000 

(028) 3555-0065 Fax: 

angeiocergioyahoo,com.br 

ANGELO CERGIO RODRIGUES REIS 

490.233.227-20 

Presidente Complemento: 

angelocorgi0yahoo.com.br Data início da gestão: 18/10/2012 

As partes acima identificadas firmam o presente Termo de Acordo de Reparcelamento e Confissão de Débitos Previdenciárlos com fundamento na Lei n 
LEI 2.078/2013 e em conformidade com as cláusulas e condições abaixo 

Cláusula Primeira - DO OBJETO 

O IPREVMiMOSO - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL-ES é CREDOR junto ao 
DEVEDOR Municlplo de Mimoso do Sul da quantia de R$ 332.689,23 (trezentos e trinta e dois mil e seiscentos e oitenta e novo reais e vinte e três 
centavos), correspondente aos valores de Utilização indevida de recursos devidos e não repassados ao regime próprio de previdência social dos 
servidores púbilcos, cujo detalhamento encontra-se no Demonstrativo Consolidado do Parcelamento - DCP anexo. 

Pelo presente Instrumento o/a Município de Mimoso do Sul confessa ser DEVEDOR do montante citado e compromete-se a quitá-lo na forma aqui 
estabelecida. 

O DEVEDOR renuncIa expressamente a qualquer contestação quanto ao valor e procedência da divida e assume Integral responsabIlidade pela 
exatidão do montante declarado e confessado, ficando, entretanto, ressaivado o direito do CREDOR de apurar, a qualquer tempo, a existância de outras 
importâncias devidas e não incluldas neste instrumento, ainda que relativas ao mesmo perfodo. 

Cláusula Segunda - DO PAGAMENTO 

O montante de R$ 332.689,23 (trezentos e trinta e dois mii e seiscentos e oitenta e nove reais e vinte e três centavos), será pago em 60 (sessenta) 
parcelas mensais e sucessivas de R$ 5.544,82 (cinco mil e quinhentos e quarenta e quatro reais e oitenta e dois centavos) atualizadas de acordo com o 
disposto na Cláusula Terceira. 

A primeira parcela, no valor R$ 5.544,82 (cinco mil e quinhentos e quarenta e quatro reais e oitenta e dois centavos), vencerá em 30/08/2013 e as 
demais parcelas na mesma data dos meses posteriores, comprometendo-se o DEVEDOR a pagar as parcelas nas datas fixadas, atuaiizadas conforme o 
critério determinado na Cláusula Terceira. 

O DEVEDOR se obriga, também, a consignar no orçamento de cada exercício financeiro, as verbas necessárias ao pagamento das parcelas e das 
contribuições que vencerem após esta data. 

A divida objeto do reparcelamento constante deste Instrumento é definitiva e lrretratável, assegurando ao CREDOR a cobrança judicial da divida, 
atualizada pelos critérios fixados na Cláusula Terceira até a data da Inscrição em DIvida Ativa. 

Fica acordado que o DEVEDOR e o CREDOR prestarão ao Ministério da Previdência Social todas as informações referentes ao presente acordo de 
reparcelamento através dos documentos constantes nas normas que regem os Regimes Próprios de Previdência Social. 

Cláusula Terceira - DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

Os valores devidos foram atualizados pelo INPC acumulado desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao de sua consolidação em que 
tenha sido disponibilizedo pelo órgão responsável por sua apuração e acrescidos de juros legais 8lmpIes de 0,50% ao mês (zero virgula cinquenta por 
canto ao mês), acumulados desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao da consolidação, conforme Lei n° Dispoe sobre o 
Reparcelamento e Parcelamento.. 

Parágrafo primeiro - As parcelas vincendas determinadas na Cláusula Segunda serão atualizadas pelo INPC acumulado desde o mês da consolidação 
dos débitos até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela em que tenha sido dlsponibillzado pelo árgão responsável por sua apuração 
acrescido de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero virgula cinquenta por cento ao mês), acumulados desde o mês da consolidação até o mês 
anterior ao do vencimento da respectiva parcela, visando manter o equilíbrio financeiro e atuarial. 
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TERMO DE ACORDO DE REPARCELAMENTO E 
CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIARIOS (ACOFDO CADPREV N° 01685/2013)  

DECLARAÇÃO 

FLAVIA ROBERTA CYSNE NQVAES LEITE, Prefeito, DECLARA para os devidos fins, que o Termo de Acordo de Reparcelamento e Confissões de 
Débitos Previdenciários n° 0168512013, firmado entre o/a Mimoso do Sul e o IPREVMIMOSO -INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES 
PUBLICOS MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL-ES em 20/07/2013, foi publicado em  : I( '  /  no 

// /;: 

ftomai - Edlço n° ,de / /  , (_ 

Pcw ser expressõo da verdade, firma a presente. 

Mimoso do Sul, 2/.j/ 
1 '  

U 
FLAVIA ROBERTA CYSNE NOVAES LEITE 

Prefeito 

(4biário Oficial do± - ' ..Ediçâo nO :--' de /,  
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27.174.119/0001-37 

29400-000/ 

.-/ 

TERMO DE ACORDO DE PARCELAMENTO E 
CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS (ACORDO CADPREV N 01686/2013)  

Mimoso do Sul/ES CNPJ: 

PRAÇA CEL. PAIVA GONÇALVES - N50 

CENTRO CEP: 

(028) 3555-1333 Fax: 
gablneteprefeita.mlmosodosul@gmall.com  

FLÁ VIA ROBERTA CYSNE DE NOVAES LEITE 

863.011.107-06 

Prefeito Complemento: 

gabinetepreteita@mimosodosut.es.gov.br Data inicio da g.stão: 01/01/2013 

IPREV-MlMOSO CNPJ: 05.606.204/0001-94 

RUA CEL. PAIVA GONÇALVES - N80 

CENTRO CEP: 29400-000 

(028) 3555-0065 Fax: 

angeiocergio@yahoo.com.br  

ANGELO CERGIO RODRIGUES REIS 

490.233.227-20 

Presidente Compi.mento: 

angelocergio@yahoo.com.br Data inicio da gestão: 18/1012012 

DEVEDOR 

Ente Fderativo/UF: 

Endereço: 

Bairro: 

Telefone: 

E-mail: 

Representante legal: 

CPF: 

Cargo: 

E-mail: 

CREDOR 

Unidade Gestora: 

Endereço: 

Bairro: 

Telefone: 

E-mali: 

Representante legal: 

CPF: 

Cargo: 

E-mail: 

As partes acima identificadas firmam o peshte Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos Prevídenciários com fundamento na Lei n 
LEI 2078/2013 e em conformidade com as ôIáusula e condições abaixo: 

Cláusula Primeira - 00 OBJETO 

O IPREV-MtMOSO é CREDOR junto ao DEVEDOR Municípios de Mimoso do Sul da quantia de R$ 269.34054 (duzentos e sessenta e nove mil o 
trezentos e quarenta reais e cinquenta e quatro centavos), correspondentes aos valores do Contribuição Patrona] (240 meses) devidos e não repassados 
ao Regime Próprio de Previdência Social - RPPS dos servidores públicos, relativos ao período de 01/2012 a 0212013, cujo detalhamento encontra-se no 
Demonstrativo Consolidado do Parcelamento - DCP anexo. 

Pelo presente instrumento o/a Municípios de Mimoso do Sul confessa ser DEVEDOR do montante citado e compromete-se a quitá-lo na forma aqui 
estabelecida. 

O DEVEDOR renuncia expressamente a qualquer contestação quanto ao valor e procedência da dívida e assume integral responsabilidade pela 
exatidão do montante declarado e confessado, ficando, entretanto, ressalvado o direito do CREDOR de apurar, a qualquer tempo, a existência de outras 
importâncias devidas e não incluídas neste instrumento, ainda que relativas ao mesmo perlodo. 

Cláusula Segunda- DO PAGAMENTO 

O montante de R$ 269.340,54 (duzentos e sessenta e nove mil o trezentos e quarenta reais e cinquenta o quatro centavos), será pago em 240 (duzentos 
e quarenta) parcelas mensais e sucessivas de R$ 1.122,25 (hum mil e cento e vinte e dois reais e vinte e cinco centavos) atualizadas de acordo como 
disposto na Cláusula Terceira. 

A primeira parcela, no valor R$ 1.122,25 (hum mil e cento e vinte e dois reais e vinte e cinco centavos), vencerá em 30/08/2013 e as demais parcelas na 
mesma data dos meses posteriores, comprometendo-se o DEVEDOR a pagar as parcelas nas datas fixadas, atualizadas conforme o critério 
determinado na Cláusula Terceira. 

O DEVEDOR se obriga, também, a consignar no orçamento de cada exercício financeiro, as verbas necessárias ao pagamento das parcelas e das 
contribuições que vencerem após esta data. 

A divida objeto do parcelamento constante deste instrumento é definitiva e irretratável, assegurando ao CREDOR a cobrança judicial da divida, 
atualizada pelos critérios fixados na Cláusula Terceira até a data da inscrição em Divida Ativa. 

Fica acordado que o DEVEDOR e o CREDOR prestarão ao Ministério da Previdência Social todas as informações referentes ao presente acordo de 
parcelamento através dos documentos constantes nas normas que regem os Regimes Próprios de Providência Social. 

Cláusula Terceira- DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

Os valores devidos foram atualizados polo INPC acumulado desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao de sua consolidação em que 
tenha sido disponibilizado pelo órgão responsável por sua apuração e acrescidos de juros legais simples de 0,50% ao mès (zero vírgula cinquenta por 
cento ao mês), acumulados desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao da consolidação, conforme Lei n Dispoe sobre o 
Reparcelamento e Parcelamenlo.. 

Parágrafo primeiro - As parcelas vincendas determinadas na Cláusula Segunda serão atualizadas pelo INPC acumulado desde o mês da consolidação 
dos débitos até o mès anterior ao do vencimento da respectiva parcela em que tenha sido dispenibilizado pelo órgão responsável por sua apuração 
acrescido de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vírgula cinquenta por cento ao mês). acumulados desde o mês da consolidação até o mês 
anterior ao do vencimento da respectiva parcela, visando manter o equilíbrio financeiro e atuarial. 

Página 1 



Testemunhas: 

TERMO DE ACORDO DE PARCELAMENTO E 
CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS (ACORDO CADPREV N 01686/2013)  

Parágrafo segundo - Em caso de atraso no pagamento de quaisquer das parcelas, sobre o valor atualizado até a data de seu vencimento, incidirá 
atualização pelo INPC acumulado desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento da respectiva parcela em que tenha sido 
disponibilizado pelo órgão responsávelo por sua apuração e acréscimo de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vírgula cinquenta por cento ao 
mês), acumulados desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento e multa de 1 .00% (um por cento). 

Cláusula Quarta: DA VINCULAÇÃO DO FPM 

O DEVEDOR vincula o Fundo de Participação dos Municípios - FPM como garantia de pagamento dos valores: 
a) das prestações acordadas neste termo de acordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento, atualizadas na forma da cláusula terceira; 
b) das contribuições previdenclárlas não incluídas neste termo de acordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento, devidarnento atualizadas, na 
forma da legislação do ente. 
A vinculação será formalizada por meio do fomecimehto ao agente financeiro responsável pela liberação do FPM da "Autorização para Débito na Conta 
de Repasse do Fundo de Participação dos Municípios - FPM", conforme anexo a este termo, e deverá permanecer em vigor até a quitação integral do 
acordo de parcelamento. 

Cláusula Quinta - DA RESCISÃO 

Constituem motivo para rescisão deste termo de acordo de parceiamento, independentemente de Intimação, notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudiclal, quaisquer das seguintes situações: 

a) a infração de qualquer das cláusulas do termo; 
b) a falta de pagamento de 3 (três) prestações consecutivas ou alternadas; 
c) a ausência de repasse integral das contribuições devidas ao RPPS, das competências a partir de março de 2013, por 3 (três) meses consecutivos ou 
alternados; 
d) a revogação  da Autorização para Débito na Conta de Repasse do Fundo de Participação dos Municípios - FPM. 

Cláusula Sexta - DA DEFINITIVIDADE 

A assinatura do presente termo de acordo pelo DEVEDOR importa em confissão definitiva e irretratável do débito, sem que Isso implique em novação ou 
transação, configurando ainda, confissão extrajudicial, nos temos dos artigos 348, 353 e 354, do Código de Processo Civil, devendo o montante 
parcelado ser devidamente reconhecido & contabilizado peio ente federativo como dívida fundada com a unidade gestora do RPPS. 

Cláusula Sétima - DA PUBLICIDADE 

O presente termo de acordo de parcelamento e confissão de débitos previdenciános entrará em vigor na data de sua publicação. 

Cláusula Oitava- DO FORO 

Para dirimir quaisquer dúvidas que porventuça venham surgir no decorrer da execução do presente termo, as partes, de comum acordo, elegem o foro 
de sua Comarca. . - 

Para fins do direito, este Instrumento é firmado em 2 (duas) vias de igual teor e forma e diante de 2 (duas) testemunhas. 

Mimoso do Sul - ES / 20/07/2013 

1 
It,  

I '  

Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul 

FLÂVIA ROBERTA CYSNE DE NOVAES LEITE 

1PREV-MIMOSO 

ANGELO CERGIO RODR 

't\ ç: 

(1•  

ANGELO MA.RCIO BEFNARDES LICIA GUARCONI PAIVA GONCALVES 

ESCRITURARIO AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

CPF: 031.069.257-10 CPF: 071 .799.377-97 

RG: 1101252 SPTC ES RG: 1270331 
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TERMO DE ACORDO DE PARCELAMENTO  
CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS (ACORDO CADPREV N 01686/2013)  

DECLARAÇÃO  

FLÁVIA ROBERTA CYSNE DE NOVAES LEITE, Prefeito, DECLARA para os devidos uns, que o Termo de Acordo de Parcelamento e Confissões de 
Débitos Previdenciários n 01686/2013, firmado entre o/a Mimoso do Sul e o IPREV-MlMOSO em 20/07/2013, foi publicado em  
no 

C.-) muraJ 
()jornal - Edição n  de / / ,..' 1' s 
() DIário Oficial do  Edição n , de  

Por ser expressão da verdade. lirma a presente. 

Mimoso do Sul,  / 1/., .,ií  

FLÁ VIA ROBERTA CYSNE DE NOVAES LEITE 

Prefeito 
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TERMO DE ACORDO DE PARCELAMENTO E. 
CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS (ACORDO CADPREV N° 01686/2013)  

DEVEDOR 

Ente Federativo/UF: 

Endereço: 

Bairro: 
Telefono: 

E-mail: 

Representante legal: 

CPF: 

Cargo: 

E-mail: 

CREDOR 

Unidade Gestora: 

Endereço: 

Bairro: 

Telefone: 

E-mail: 

Representante legal: 

CPF: 

Cargo: 

E-mail:  

Mimoso do Sul/ES 

PRAÇA CEL. PAIVA GONÇALVES, 50 

CENTRO 

(028) 3555-1333 

gabineteprefeitamimosodosul.es.gov.br  
FLAVIA ROBERTA CYSNE NOVAES LEITE 

863.011.107-06 

Prefeito 

gabineteprefeito©mimosodosul.es.gov.br  

27.174.119/0001-37 

,/• M' 
29400 

°°° Yre r':\ 

Complemento: 

Data início da gestão: 01/01/2013 

CNPJ: 

CEP: 

Fax: 

IPREVMIMOSO - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES CNPJ: 05.606.20410001-94 
RUA CEL. PAI VÃ GONÇALVES, 80 

CENTRO CEP: 29400-000 
(028) 3555-0065 Fax: 
angelocergio©yahoo.com.br  

ANGELO CERGIO RODRIGUES REIS 

490.233.227-20 

Presidente Complemento: 

angeIocergIo.tyahoo.com.br Data Inicio da gestão: 18/10/2012 

As partes acima identificadas firmam o presente Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos Previdenciários com fundamento na Lei n° 
LEI 2.078/2013 e em conformidade com as cláusulas e condIções abaixo: 

Cláusula Primeira - DO OBJETO 

O IPREVMIMOSO - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL-ES é CREDOR junto ao 
DEVEDOR Município de Mimoso do Sul da quantia de R$ 552.766,32 (quinhentos e cinquenta e dois mIl e setecentos e sessenta e seis reais e trinta e 
dois centavos), correspondente aos valores de Contribuição Patronal (240 meses) devidos e não repassados ao regime próprio de previdência social dos 
servidores públicos, cujo detalhamento encontra-se no Demonstrativo Consolidado do Parcelamento - DCP anexo. 

Pelo presente instrumento o/a Municipio de Mimoso do Sul confessa ser DEVEDOR do montante citado e compromete-se a quitá-lo na forma aqui 
estabelecida. 

O DEVEDOR renuncia expressamente a qualquer contestação quanto ao valor e procedência da divida e assume integral responsabilidade pela 
exatidão do montante declarado e confessado, ficando, entretanto, ressalvado o direito do CREDOR de apurar, a qualquer tempo, a existência de outras 
importâncias devidas e não incluídas neste instrumento, ainda que relativas ao mesmo período. 

Cláusula Segunda - DO PAGAMENTO ,..,/. '-,.- . - •' 

O montante de R$ 552.766,3 (quinhentos e cinquenta e dois mil e setecentos e sessenta e seis reais e trinta e dois centavos), será pago em 240 
(duzentos e quarenta) parcelas mensais e sucessivas de R$ 23O3,19 (dois mil e trezentos e três reais e dezenove centavos) atualizadas de acordo com 
o disposto na Cláusula Terceira. , .. . 

A primeira parcela, no valor R$ 2.303,19 (dois mil e trezentos e três reais e dezenove centavos), vencerá em 30/08/2013 e as demais parcelas na 
mesma data dos meses posteriores, Jcomprometendo-se o DEVEDOR a pagar as parcelas nas datas fixadas, atualizadas conforme o critério 
determinado na Cláusula Terceira. L... ,. 

O DEVEDOR se obriga, também, a consignar no orçamento de cada exercido financeiro, as verbas necessárias ao pagamento das parcelas e das 
contribuições que vencerem após esta data. 

A dIvida objeto do parcelamento constante deste instrumento é definitiva e irretratável, assegurando ao CREDOR a cobrança judicial da divida, 
atualizada pelos critérios fixados na Cláusula Terceira até a data da inscrição em Divida Ativa. 

Fica acordado que o DEVEDOR e o CREDOR prestarão ao Ministério da Previdência Social todas as Informações referentes ao presente acordo de 
parcelamento através dos documentos constantes nas normas que regem os Regimes Próprios de Previdência Social. 

Cláusula Terceira - DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

Os valores devidos foram atualizados pelo INPC acumulado desde o mês do vencímnto do débito até o mês anterior ao de sua consolidação em que 
tenha sido disponibilizado pelo órgão responsável por sua apuração e acrescidos de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vírgula cinquenta por 
cento ao mês), acumulados desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao da consolidação, conforme Lei n Dispoe sobre o 
Reparcelamento e Parcelamento.. 

Parágrafo primeiro - As parcelas vincendas determinadas na Cláusula Segunda serão atualizadas pelo INF'C acumulado desde o mês da consolidação 
dos débitos até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela em que tenha sido disponibilizado pelo órgão responsável por sua apuração 
acrescido de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vírgula cinquenta por cento ao mês), acumulados desde o mês da consolidação até o mês 
anterior ao do vencimento da respectiva parcela, visando manter o equilíbrio financeiro e atuarial. 

/\,
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TERMO DE ACORDO DE PARCELAMENTO E  
CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIQENCIÁRIOS (ACORDO CADPREV N° 0166/2013)  

Parágrafo segundo - Em caso de atraso no pagamento de quaisquer das parcelas, sobre o valor atualizado até a data de seu vendmento, incidirá 
atualização pelo lNPC acumulado desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento da respectiva parcela em que tenha sido 
disponibilizado pelo órgâo responsávelo por sua apuração e acréscimo de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero virgula cinquenta por cento ao 
mós), acumulados desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento e muita de 1,00% (um por cento). 

Cláusula Quarta: DA RETENÇÃO 

O DEVEDOR autoriza que seja efetuada automaticamente a retenção no Fundo de Participação dos Municipios - FPM e o repasse ao CREDOR na 
Agência 0186-4, Conta 7700-3, do Banco 001, do valor das parcelas estabelecidas na Cláusula Segunda, atualizadas pelo lNPC acumulado desde o 
mês da consolidação dos débitos até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela em que tenha sido disponibitizado pelo órgão responsável 
por sua apuração acrescido de juros legais simples de 0,50% ao mês (zero vírgula cinquenta por cento ao mês), acumulados desde o mês da 
consolidação até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela, visando manter o equilíbrio financeiro e atuanal. 

Cláusula Quinta - DA RESCISÃO 

Constitui-se em motivos para rescisão deste acordo, que ocorrerá independentemente de qualquer intimação, notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudiclal: 

a) a infração de qualquer das cláusulas deste instrumento; 
b) a falta de pagamento de duas parcelas consecutivas ou não, ou a falta de recolhimento de qualquer das contribuições mensais correntes; 
c) a falta de recolhimento de quaisquer contribuições correntes mensais, incidente sobre a remuneração dos servidores efetivos. 

A rescisão do presente acordo por descumprimento de quaisquer das cláusulas servirá para inscrição do débito em Dívida Ativa, no todo ou em parte. 

A rescisão deste acordo implicará na atualização monetária sobre o saldo devedor de acordo com o caput da Cláusula Terceira até o mês da inscrição 
da divida, sujeitando-se o DEVEDOR à sua cobrança judicial e ao pagamento de honorários advocaticios. 

Cláusula Sexta - DA DEFINITIVIDADE 

A assinatura do presente termo de acordo pelo DEVEDOR importa em confissão definitiva e irretratável do débito, sem que isso implique em novação ou 
transação, configurando ainda, confissão extrajudicial, nos temos dos artigos 348, 353 e 354, do Código de Processo Civil, devendo o montante 
parcelàdo ser devidamente reconhecido e contabilizado pelo ente federativo como divida fundada com a unidade gestora do RPPS. 

Cláusula Sétima - DA PUBLICIDADE 

O presente termo de acordo de parcelamento e confissão de débitos previdenciários entrará em vigor na data de sua publicação. 

Cláusula Oitava - DO FORO 

Para dirimir quaisquer dúvidas que porventura venham surgir no decorrer da execução do presente termo, as partes, de comum acordo, elegem o foro 
de sua Comarca. 

Para fins de direito, este instrumento é firmado em 2 (duas) vias de igual teor e forma e diante de 2 (duas) testemunhas. 

Mimoso do Sul - ES 120/07/2013 

f 

(Y 
muu. 

PreféItua Municipal de Mimoso do Sul 

FLAVIA ROBERTA CYSNE NOVAES LEITE 

, 
IPREVMIMOSO - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL-ES 

ANGELO CERGIO RODRIGUES REIS 

Testemunhas: 

/ 
y 1/.. . . / 

ANE'ELO MA(CIO BERNARDE LICIA GUARCONI PAIVA ÓONCALVES 

ESCRITURARIO AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

CPF: 031.069.257-10 CPF: 071 .799.377-97 

RG: 1101252 SPTC ES RG: 1270331 
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TERMO DE ACORÔO DE PARCELAMENTO E 
CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS (ACORDO CADPREV N° 01686/2013)  

DECLARAÇÃO 

FLAVIA ROBERTA CYSNE NOVAES LEITE, Prefeito, DECLARA para os devidos fins, que o Termo de Acordo de Parcelamento e Confissões de 
Débitos Previdenclános no 01686/2013, firmado entre o/a Mimoso do Sul e o IPREVMIMOSO - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES 
PUBLICOS MUNICIPAIS DE MIMOSO DO SUL-ES em 20/07/2013, foi publicado em JIjJj no 

() mural 
()jornal  - Ediçáo n°  de / / 
(). Diário Oficial do ,..'. - Edição n° -_ J. , de / -' /  ,>  

Por ser expressão da verdade, firma a presente. 

MimosodoSuI, L-tI  2t-'  

FLAVIA OBERTA CYSNE NOVAES LEITE 

Prefeito 
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Sala das Comissões, em 25 de novembro de 2.016. 

o 

CÂMARA MUMCIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Mimoso do Sul/ES., 

relativos a competências do ano de 2016, observado o disposto no art. 50 

A, da Portaria MPS 402/208, alterada pela portaria MPS n° 563 de 26 de 

Dezembro de 2014. 

Parecer : Esta Comissão julga sobre o crivo e prisma da 

constitucionalidade, tanto no seu aspecto formal e material, bem como, 

oportuno o Projeto de Lei n° 057/2016, alinhavado e cunhado no art. 5°-A 

da Portaria MPS n°. 402/208, alterada pela portaria MPS n° 563 de 26 de 

Dezembro de 2014, o qual não fere nenhum dispositivo legal e atende às 

determinações constitucionais vigentes, sendo condição sine qua non a 

autorização legislativa desta Casa Parlamentar para cabal validação. 

No que se refere ao mérito da matéria em análise, esta comissão 

opta por deixar para o plenário decidir através de seus pares, sua 

aprovação. 

CRI  ' ANO VALPASSO CAMPOS 

Presidente 

MARCOS M a REIRA ESCARPINI 

SEBASTIÃO RENATO CABRAL 

Relator 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50 — Telefax: (28) 3555-1381 — CEP 29400-000 — Mimoso do Sul — Espírito Santo 
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